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1.1 Sistema de àreas protegidas

	 Desde a idade média já se possui registro de ações visando à preservação de áreas 

naturais. As primeiras unidades de conservação (UCs) foram criadas no final do século XIX para 

que fossem protegidas as belezas naturais e o lazer da população com o objetivo de perpetuar o 

ambiente natural (QUINTÃO, 1983 apud DEBETIR e ORTH, 2007). Nos Estados Unidos, foi 

criado, em 1872, o Parque Nacional Yellowstone, que já apontava registro de estudos e discussões 

entre conservação da natureza e desenvolvimento econômico. No Brasil, foi criado em 1937 o 

Parque Nacional do Itatiaia ainda que, em 1876, André Rebouças tenha proposto a criação de 

parques nacionais na Ilha do Bananal e em Sete Quedas. 

	 Atualmente, a criação de UCs é uma estratégia adotada por muitos países para promover 

a proteção de porções significativas dos territórios, a fim de garantir a manutenção da diversidade 

biológica e de seus recursos naturais e culturais associados. No Brasil, A Lei 9.985, de 18 de 

julho de 2000 regulamenta o art. 225, parágrafo primeiro, incisos I, II, III e VII da Constituição 

Federal e institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), estabelecendo 

critérios e normas para criação, implantação e gestão das UCs. O SNUC define UC como “espaço 

territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, com características 

naturais relevantes, legalmente instituídos pelo Poder Público, com objetivos de conservação e 

limites definidos, sob regime especial de administração, ao qual se aplicam garantias adequadas 

de proteção”.

	O  SNUC, que contou com a participação da sociedade civil na sua construção, trouxe 

uma importante contribuição, garantindo definição conceitual adequada, e garantias legais para a 

existência, administração e manejo dessas áreas, de maneira que pudessem integrar um sistema 

de UCs do país. O SNUC também trouxe adventos, como UCs privadas, conselhos gestores, 

zonas de amortecimento, mosaicos de UCs, bem como a ratificação da Resolução CONAMA 

13/1990 (HARDT & HARDT, 2007).

	 Medeiros (2007) afirma que a variável socioeconômica marcou a Lei do SNUC, que de 

suas 13 diretrizes, 08 revelam um cunho eminentemente social, quais sejam: 

	 Segundo o SNUC, as UCs são divididas em categorias. Cada uma possui objetivos de 

conservação e normas de usos distintos, que estabelecem, por meio de um sistema, a relação de 

complementaridade entre as diferentes categorias de unidade de conservação, estando organizadas 

de acordo com seus objetivos de manejo e tipos de uso.

	O  SNUC prevê dois grupos nos quais se inserem as diferentes categorias de UCs:

	 • Unidades de Proteção Integral: objetiva preservar a natureza não sendo permitida a 	

	    exploração direta dos recursos naturais.
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	 • Unidades de Uso Sustentável: objetiva compatibilizar a conservação da 	natureza com 	

	    o uso sustentável de parte dos seus recursos naturais.

	

	 A categoria do Parque Estadual do Ibitiriá é de proteção integral, que se caracteriza por 

ser de domínio público, destinando-se à preservação ambiental, sendo permitido apenas uso 

indireto do ambiente. O artigo 11 do SNUC dispõe que “Parque Estadual tem como objetivo 

básico a preservação de ecossistemas naturais de grande relevância ecológica e beleza cênica, 

possibilitando a realização de pesquisas científicas e o desenvolvimento de atividades de educação 

e interpretação ambiental, de recreação em contato com a natureza e de turismo ecológico”. Quando 

uma UC atinge os objetivos para os quais foi criada, são cumpridos objetivos de conservação 

nacional que são apresentados complementarmente pela Lei 6938/81 que estabelece a Política 

Nacional do Meio Ambiente. Ao tratar de UCs, é fundamental o conhecimento sobre o capítulo de 

meio ambiente da Constituição Federal, o Código Florestal (Lei 4.771/1965), o Regulamento de 

Parques Nacionais (Decreto 84.017/1979), a Lei de Crimes Ambientais (Lei Federal 9605/1998).

	 Segundo Chape apud Faria & Pires (2007), em 2003 foram registradas 100.000 áreas 

protegidas distribuídas pelo planeta, totalizando 18,8 milhões de Km², o que representa 12% da 

superfície da terra, estimando-se que 17,1 milhões de km² sejam terrestres (11,5%) e 1,64 milhões 

de km² sejam marinhas (0,5%). O total de UCs federais, segundo o Instituto Chico Mendes de 

Conservação da Biodiversidade - ICMBio (2011), é de 304, sendo 173 de uso sustentável, o que 

representa 38.835.516,35 hectares e 131 de proteção integral, o que representa 35.656.870,61 

hectares. O total de área de UCs federais é de 74.492.386,96 hectares.

	 1.1.1 Sistema Estadual de Unidades de Conservação

	E m 1992, o Governo do Estado do Rio Grande do Sul criou o Sistema Estadual de UCs 

(SEUC) através do Decreto Estadual nº 34.256 de 04 de abril de 1992, regulamentado pelos 

Decretos Estaduais nº 38.814, de 26 de agosto de 1998 e 39.414, de 15 de abril de 1999. A 

implantação deste sistema cabe ao Departamento de Florestas e Áreas Protegidas (DEFAP) da 

Secretaria Estadual do Meio Ambiente (SEMA). Em 03 de agosto de 2000 foi instituído o Código 

Estadual de Meio Ambiente do Estado do Rio Grande do Sul, por meio da Lei Estadual 11.520, 

tratando, no capítulo VI, das UCs.

	O  SEUC atualmente é composto por 48 UCs, sendo 23 estaduais, 24 municipais e 01 

Reserva Particular do Patrimônio Natural estadual, conforme detalhamento apresentado nos 

quadros 1, 2 e 3.



Quadro 1 – Unidades de Conservação do SEUC/RS
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Quadro 2 - Quantidade, área e distribuição de Unidades de Conservação no RS nas esferas federal, 

estadual e municipal

Quadro 3 - Quantidade de Unidades de Conservação, área e representatividade no RS

www.ambientalis.com.br

23



www.ambientalis.com.br

24

Abaixo segue o mapa¹ com as UCs no Rio Grande do Sul:

Mapa 1: Mapa de Unidades de Conservação

_____________________________________________________________________________
¹ Todos os mapas inseridos ao longo do texto podem ser vistos em formato ampliado (tamanho A3) no anexo desse documento. O CD 
que acompanha o Plano de Manejo apresenta a versão digital de todos os mapas produzidos.
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1.2 BASES LEGAIS PARA A CONSERVAÇÃO DA MATA ATLÂNTICA 

	O  Brasil tem avançado muito no seu movimento para a conservação da biodiversidade, 

ainda que persistam vazios de representatividade ecológica. O crescimento do país avança suas 

fronteiras de ocupação humana e de produção agrícola sobre a paisagem natural. Segundo o 

ICMBio (2011), a biodiversidade da Mata Atlântica é uma das maiores do mundo, devendo existir 

10 mil espécies de plantas, 131 de mamíferos, 214 de aves, 23 de marsupiais, 57 de roedores, 

183 de anfíbios, 143 de répteis e 21 de primatas. A Mata Atlântica é considerada a segunda 

ecorregião mais ameaçada de extinção do mundo, em função de ter a sua biodiversidade em risco. 

É considerada hotspot (área prioritária para conservação, com alta biodiversidade e endemismo e 

ameaçada no mais alto grau) número 1 entre as regiões monitoradas no mundo. Nesta área vivem 

e necessitam de seus serviços ambientais cerca de 123 milhões de pessoas – 67% da população 

brasileira. O ICMBio mantém 74 UCs na Mata Atlântica.

	E m nível internacional, o Programa Internacional MaB (Man and Biosphere) da UNESCO 

declarou e reconheceu a Mata Atlântica como Reserva da Biosfera  em cinco fases sucessivas, 

entre 1991 e 2002, sendo a primeira unidade da Rede Mundial de Reservas da Biosfera declarada 

no Brasil. Caracteriza-se por ser a maior reserva da biosfera em área florestada do planeta, com 

cerca de 35 milhões de hectares, abrangendo áreas de 15 dos 17 estados brasileiros onde ocorre a 

Mata Atlântica, o que permite sua atuação na escala de todo o Bioma.

	 As Reservas da Biosfera no Brasil são definidas pelo capítulo VI (Das reservas da 

Biosfera) da lei nº 9.985/2000 (SNUC). Esta Lei foi regulamentada através do Decreto Nº 4.340, 

de 22 de agosto de 2002, em seu capítulo XI.

	E m nível nacional, a Mata Atlântica é considerada Patrimônio Nacional pela Constituição 

Federal Brasileira (1988). A partir do Decreto Federal 750, de 10 de fevereiro de 1993, passaram 

a ser consideradas Mata Atlântica todas as formações florestais e seus ecossistemas associados 

inseridos no Domínio da Mata Atlântica. Segundo o IBGE (1988), as delimitações foram 

estabelecidas pelo Mapa de Vegetação do Brasil, quais sejam: Floresta Ombrófila Densa Atlântica, 

Floresta Ombrófila Mista, Floresta Ombrófila Aberta, Floresta Estacional Semidecidual, Floresta 

Estacional Decidual, Manguezais, Restingas, Campos de Altitude, Brejos Interioranos e Encraves 

Florestais no Nordeste.

	 Segundo estudo da SOS Mata Atlântica/INPE (2008), o percentual de remanescentes 

de Mata Atlântica bem conservada é de apenas 7,26%, ou seja, 97.596 km² com área superior a 

100 hectares. Em 22 de dezembro de 2006, foi aprovada a Lei Federal 11.428, a “Lei da Mata 

Atlântica”. Desse modo, até o presente momento, a Mata Atlântica é o único bioma do país que 

dispõe de um diploma legal específico, que objetiva garantir a proteção de seus remanescentes.
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	O  Rio Grande do Sul apresenta o limite sul de distribuição do bioma Mata Atlântica no país. 

No Estado, ocorrem as seguintes formações pertencentes ao bioma: Floresta Ombrófila Densa, 

Floresta Ombrófila Mista (Mata com Araucária), Floresta Estacional Semi-Decidual, Floresta 

Estacional Decidual, Savana Gramíneo-lenhosa (Campos de Cima da Serra), e vegetação de 

restinga. A área original do bioma ocupa uma extensão de 13.759.020 hectares, correspondendo a 

cerca de 48% do território do Estado. No entanto, atualmente a Mata Atlântica no Estado existe na 

forma de remanescentes, tendo em vista que restam apenas 1.006.247 hectares, correspondendo 

a 7,31% da formação original (SOS Mata Atlântica, 2010).

	T endo em vista o quadro atual do bioma no Estado do RS, o Parque Estadual do Ibitiriá 

tem o importante papel de garantir a conservação de um remanescente de Mata Atlântica, 

abrangendo as formações Floresta Ombrófila Mista e Campos de Cima da Serra. Em relação aos 

municípios abrangidos pela UC, segundo SOS Mata Atlântica/INPE (2010), Bom Jesus possui 

13%, enquanto Vacaria possui 7% de remanescentes florestais da Mata Atlântica. No entanto, 

esses dados referem-se apenas à situação das matas com araucária.

	O s Campos de Cima da Serra, formação característica da região, também estão em 

situação preocupante, tendo em vista que grande parte dos ambientes foi convertida em lavouras 

ou em empreendimentos de silvicultura com Pinus spp. Mesmo estando englobada pela Lei 

da Mata Atlântica como ecossistema associado, a conservação dos Campos de Cima da Serra 

fica fragilizada, tendo em vista que a proteção imposta pela lei está voltada para as formações 

florestais. A aplicação da Resolução CONAMA nº 423, de 12 de abril de 2010, que dispõe sobre os 

parâmetros básicos para identificação e análise da vegetação primária e dos estágios sucessionais 

da vegetação secundária nos Campos de Altitude, auxiliará na conservação desse ecossistema.

	 A seguir são listados os principais dispositivos legais (leis, decretos, resoluções e portarias, 

além das ratificações de convenções internacionais) que, de alguma maneira, relacionam-se com 

a conservação da Mata Atlântica no Rio Grande do Sul:

	 • Constituição da República Federativa do Brasil, de 5 de outubro de 1988, artigo 225;

	 • Lei Federal 9.985, de 18 de julho de 2000, institui o Sistema Nacional de UCs – SNUC;

	 • Decreto Federal 4.340, de 22 de agosto de 2002, regulamenta a Lei Federal 9.985/00;

	 • Lei Federal 11.428, de 22 de dezembro de 2006, dispõe sobre a utilização e proteção	

	   da vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica, e dá outras providências;

	 • Lei Federal 4.771, de 15 de setembro de 1965, institui o Código Florestal Federal;

	 • Lei Federal 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 – Lei de Crimes Ambientais;

	 • Decreto Federal 6.514, de 22 de julho de 2008, dispões sobre as infrações		

	   e sanções administrativas ao meio ambiente;
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	 • Decreto Federal 84.017, de 21 de setembro de 1979, aprova o regulamento 		

	 dos parques nacionais brasileiros;

	 • Lei Federal 6.938, de 31 de agosto de 1981, institui a Política Nacional 			

	 de Meio Ambiente;

	 • Decreto Federal 7.347, de 24 de julho de 1985, disciplina a ação civil pública 		

	 de responsabilidade por danos causados ao meio ambiente, ao consumidor, 		

	 a bens e direitos de valor artístitico, estético, histórico, turístico, paisagístico 		

	 e dá outras providências;

	 • Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, de 3 de outubro de 1989, 		

	 no capítulo IV, artigos 250 a 259 trata de meio ambiente e os artigos 251 a 259		

	 tratam de UCs estaduais;

	 • Lei Estadual 11.520, de 04 de agosto de 2000, institui o Código Estadual de Meio 	

	 Ambiente do Estado do Rio Grande do Sul. O capítulo VI discorre sobre UCs estaduais;

	 • Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992 – Institui o Código Florestal Estadual;

	 • Decreto Estadual 41.672, de 11 de junho de 2002, declara espécies da fauna		

	 ameaçadas de extinção no RS;

	 • Decreto 42.099, de 31 de dezembro de 2002, declara espécies da flora ameaçada 	

	 de extinção no RS;

	 • Decreto Estadual 42.010, de 12 de dezembro de 2002, aprova o Regulamento 		

	 dos Parques do Estado do Rio Grande do Sul;

	 • Decreto Estadual 46.519, de 22 de julho de 2009, dispões sobre Reserva Particular 	

	 do Patrimônio Natural Estadual;

	 • Resolução CONAMA 11, de 14 de dezembro de 1988 – Proteção às UCs;

	 • Resolução CONAMA 13, de 06 de dezembro de 1990 – Proteção dos Ecossistemas	

	 do entorno das UCs;

	 • Resolução CONAMA 388, de 23 de fevereiro de 2007, convalida resoluções que 	

	 definem vegetação primária e secundária nos estágios sucessionais de regeneração 	

	 da Mata Atlântica;

	 • Resolução CONAMA 423, de 12 de abril de 2010, que dispõe sobre os parâmetros 	

	 básicos para identificação e análise da vegetação primária e dos estágios sucessionais da 	

	 vegetação secundária nos Campos de Altitude;

	 • Resolução CONAMA 417, de 2009, dispõe sobre parâmetros básicos para definição 	

	 de vegetação primária e dos estágios sucessionais secundários da vegetação de 		

	R estinga na Mata Atlântica;
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	 • Portaria nº 90-N, de 02 de setembro de 1994 – Dispõe sobre filmagens, gravações 	

	 e fotografias em UCs;

	 • Portaria n 92-N, de 02 de setembro de 1994 – Regulamenta a pesquisa cientifica 	

	 em UCs de uso indireto;

	 • Portaria SAA nº 326/1996 – Regulamenta a pesquisa cientifica nas UCs estaduais;

	 • Instrução Normativa nº 05/2003 – Uso de imagens nas UCs estaduais;

	 • Instrução Normativa nº 06 de 23 de setembro de 2008 - define a nova Lista Oficial 	

	 das Espécies da Flora Brasileira Ameaçada de Extinção;

	 • Convenção para a Proteção da Flora, da Fauna e das Belezas Cênicas dos Paises 	

	 da América. Washington, 12 de outubro de 1940. Decreto Legislativo nº 03, 		

	 de 13 de fevereiro de 1948; e Decreto nº 58.054, de 23 de março de 1966;

	 • Convenção sobre o Comércio Internacional das Espécies da Fauna e da 			

	 Flora Selvagem Ameaçadas de Extinção. Washington, 03 de março de 1973. 		

	 • Decreto Legislativo nº 54, de 24 de junho de 1975, e Decreto nº 76.623, de novembro 	

	 de 1975, alterado, em seu art. 11, § 3º, a, pelo Decreto Legislativo nº 21, de 01 de		

	 outubro de 1985 e Decreto nº 133, de 24 de maio de 1991; e em seu art. 21 pelo 		

	 • Decreto Legislativo nº 35, de 05 de dezembro de 1985 e Decreto nº 92.446, de 07 	

	 de março de 1986;

	 • Convenção sobre Áreas Úmidas de Importância Internacional, especialmente como 	

	 hábitats de aves aquáticas. RAMSAR, 02 de fevereiro de 1971. 				  

	 • Decreto Legislação nº 33, de 16 de junho de 1992;

	 • Convenção sobre Diversidade Biológica. Rio de Janeiro, 05 de junho de 1992. 		

	 • Decreto Legislativo nº 02, de 03 de fevereiro de 1994.
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1.3 SITUAÇÃO ADMINISTRATIVA DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO

	O  Parque Estadual do Ibitiriá, localizado entre os municípios de Vacaria e Bom Jesus, 

no RS, foi criado pelo Decreto Estadual n° 23.798, de 12 de março de 1975, com uma área 

aproximada de 415 hectares e teve sua delimitação traçada na ocasião de viagem realizada em 

29 e 30 de maio de 1975, na presença do professor Luiz Rios de Moura Baptista cujos registros 

encontram-se disponíveis na DUC/DEFAP/SEMA. 

	O  objetivo de sua criação é a proteção de porção de ecossistema característico da região 

de Campos de Cima da Serra, incluindo população de buriti (Trithrinax brasiliensis).

	C onsiderando que a UC já está criada, sendo da categoria de proteção integral, os 

esforços em cumprir seus objetivos devem estar baseados na preservação da ocorrência do buriti 

(Trithrinax brasiliensis) com a araucária (Araucaria angustifolia) e na proteção dos remanescentes 

de Floresta Ombrófila Mista (Mata de Araucária) e Estepe Gramíneo-Lenhosa (Campos de Cima 

da Serra).

	 A primeira ação efetiva para a implantação da UC foi a elaboração do levantamento 

fundiário, o qual foi foi realizado, tendo como base documentos técnicos repassados pelo 

órgão gestor (DUC/DEFAP) à empresa Ambientalis Engenharia, contratada com recursos 

de compensação ambiental do empreendimento Barra Grande Energética S/A – BAESA para 

executar tanto o levantamento fundiário quanto elaborar o Plano de Manejo do Parque Estadual 

do Ibitiriá. A demarcação da área foi um passo fundamental para análise dos conflitos de uso e 

ocupação atual da UC, bem como, para a avaliação do cumprimento dos objetivos para os quais 

o Parque Estadual do Ibitiriá foi criado. 

	 Uma parte importante de área de ocorrência consorciada da espécie de buriti (Trithrinax 

brasiliensis) com araucária (Araucaria angustifolia), bem a proteger, encontra-se em áreas 

adjacentes à do Parque. Parte de instalação física composta por galpão de alojamento de aves 

de propriedade da Doux Frangosul encontra-se dentro dos limites da UC, área definida como 

de proteção integral. O reflorestamento de Pinus sp ocupa parte da área da UC, e apresenta-se 

também como conflito de uso.

	D esse modo, é imprescindível a realização da regularização fundiária para que seja 

assegurado o domínio institucional sobre os bens a serem protegidos nesta UC, proporcionando 

autoridade aos fiscalizadores e legitimando as ações de conservação que, somados aos limites 

bem demarcados, melhoram o nível de proteção (FARIA & PIRES, 2007).
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Tendo em vista a ausência de pessoal lotado no Parque, a gestão da UC, atualmente (março de 

2012), está sendo realizada pela DUC/DEFAP pelo seu escritório de Porto Alegre. Quanto à 

infraestrutura, a UC carece de condições mínimas para sua gestão como sede administrativa dotada 

de itens básicos para sua administração. Apresenta os itens relacionados a seguir, adquiridos com 

recursos de compensação ambiental do empreendimento Barra Grande Energética S/A – BAESA:

	 • Duas mesas light

	 • Mesa p/computador c/teclado retrátil

	 • Mesa p/reunião oval

	 • Computador, impressora e estabilizador

	 • Seis cadeiras fixas

	 • Fogão a gás com 4 bocas

	 • Notebook

	 • Palio Weekend Adventure 2007

	 • Palio Adventure Flex 2010
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2.1 ENQUADRAMENTO GEOPOLÍTICO

	O  Parque Estadual do Ibitiriá está inserido em parte de 02 municípios: Vacaria e Bom 

Jesus, no Rio Grande do Sul. A composição da área da UC é apresentada no quadro a seguir:

Quadro 4: Composição da UC por município

	 A maior parte da área da UC está localizada no município de Vacaria, 77,44% enquanto 

21,58% está no município de Bom Jesus. Considera-se a área do Rio Santana, divisor dos 

municípios, como área específica, que intermedia as áreas de ambos os municípios, conforme o 

quadro apresentado.

	 Quanto à divisão administrativa e de planejamento, a UC está inserida na área de atuação 

do Conselho Regional de Desenvolvimento (COREDE) Campos de Cima da Serra, conforme 

apresentado abaixo no Mapa Coredes.
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Mapa 02: Mapa do Conselho Regional de Desenvolvimento (COREDE) 
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	E sta região é composta pelos municípios de Vacaria, São José dos Ausentes, Bom Jesus, 

Monte Alegre dos Campos, Campestre da Serra, Ipê, Muitos Capões, Esmeralda, Pinhal da Serra 

e André da Rocha. No que se refere à organização administrativa e institucional, a região conta 

ainda com a AMUCSER (Associação das Prefeituras dos Municípios da Região) e o CONDESUS 

(Consórcio das Prefeituras da Região Para o Seu Desenvolvimento Sustentável).

	 Quanto aos Comitês de Gerenciamento de Bacias Hidrográficas, o Parque Estadual do 

Ibitiriá encontra-se na Bacia Hidrográfica Apuaê-Inhandava, tendo o Rio Santana, conhecido 

também como Rio Ibitiriá, como o principal curso de água, conforme apresentado no Mapa de 

Comitês de Bacias Hidrográficas do Estado.



Mapa 03: Mapa de Comitês de Bacia Hidrográfica
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	E sta bacia situa-se a norte-nordeste do Estado, entre as coordenadas geográficas 27°14’ 

e 28°45’ de latitude Sul; e 50°42’ e 52°26’ de longitude Oeste, abrangendo 52 municípios e 

drenando uma área de 14.743,15 km², contando com uma população de 291.766 habitantes. Seus 

principais formadores são: rio Apuaê/Ligeiro, rio Inhandava/Forquilha, rio Bernardo José, arroio 

Poatá, rio Cerquinha, Rio Santana e Arroio da Divisa. O Comitê de Gerenciamento da Bacia 

Hidrográfica dos rios Apuaê-Inhandava (Ligeiro-Forquilha) foi criado pelo Decreto Estadual nº 

41.490, de 18/03/2002 e instalado em setembro de 2002 (SEMA, 2011).

2.2 DOMÍNIOS MORFOCLIMÁTICOS

O Parque Estadual do Ibitiriá encontra-se sob o domínio de clima Temperado, mesotérmico brando 

(média entre 10º C e 15º C), superúmido sem seca/subseca, segundo IBGE (2002). A classificação 

segundo Koppen é Cfa, registra temperaturas médias anuais de 18°C e uma pluviosidade de 

1.500mm conforme apresentado no item 3.5.2 deste diagnóstico.

2.3 ENQUADRAMENTO BIOGEOGRÁFICO

	C onforme estudo realizado por AB’ Saber (1970), denominado Províncias Geológicas 

e Domínios Morfoclimáticos no Brasil,  o  Parque Estadual do Ibitiriá  enquadra-se no domínio 

morfoclimático das Araucárias, também chamado Planalto Subtropical das Araucárias. Este 

domínio caracteriza-se pela ocorrência de bosques de Araucaria angustifolia de diferentes 

densidades, e pelo clima subtropical úmido com precipitações bem distribuídas ao longo dos 

anos e nevadas ocasionais. Domínio esse que percorre o extremo sul paulista até o nordeste do 

território gaúcho e estende-se em uma superfície aproximada de 400.000.00 km². 

	 Segundo os autores Cabrera e Willink (1973), que elaboraram o sistema biogeográfico 

clássico, o Parque Estadual do Ibitiriá localiza-se na província Paranense, pertencente ao domínio 

Amazônico da região Neotropical. Esta província divide-se em vários distritos, sendo que esta 

unidade de conservação está representada por dois distritos: o dos Pinhais, onde a vegetação 

predominante são os bosques de Araucária, que margeia o Rio Santana e seus afluentes e o 

distrito dos Campos, que são as áreas ocupadas pelos Campos de Cima da Serra, localizados ao 

nordeste do Parque Estadual do Ibitiriá, caracterizado pela cobertura vegetal denominada Estepe 

Gramíneo-lenhosa.
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	J á em outro sistema biogeográfico, criado recentemente por Morrone (2001) para 

a América Latina e Caribe, a área onde está inserido o Parque Estadual do Ibitiriá, também é 

classificada conforme Cabrera e Willink (1973), como parte da província Bosque de Araucária 

angustifólia, da sub-região Paranaense, que faz parte da região neotropical.

	 A organização não governamental WWF - World Wildlife Fund, desenvolveu uma 

classificação biogeográfica em escala global e insere a área do Parque Estadual do Ibitiriá na 

ecorregião NT 0101- Araucária Moist Forest (Floresta Ombrófila de Araucária), que se refere à 

incidência das formações mistas de coníferas e árvores latifoliadas das terras altas do sul e sudeste 

do Brasil (WWF, 2001). A formação da vegetação florestal nesta ecorregião é caracterizada pela 

predominância de Araucaria angustifolia, associada a campos planálticos temperados. Segundo 

o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, que classifica os ecossistemas brasileiros em 

distintos Biomas (IBGE, 2004a), a área do Parque Estadual do Ibitiriá faz parte do Bioma 

Mata Atlantica, conforme base do Mapa da Vegetação do Brasil na escala 1:5000.000 (IBGE, 

2004b). O conceito de bioma é entendido como a “unidade biótica de maior extensão geográfica, 

compreendendo várias comunidades em diferentes estágios de evolução, porém, denominada 

com o tipo de vegetação dominante” e “definida pelas condições físicas predominantes, sejam 

climáticas, litológicas, geomorfológicas, pedológicas, assim como uma histórica evolutiva e 

compartilhada” (IBGE,2004b).

2.4 DOMÍNIO FITOGEOGRÁFICO

	C onforme o Mapa da Vegetação do Brasil (IBGE, 2004b), o Parque Estadual do 

Ibitiriá está inserido no Bioma Mata Atlântica, com seus respectivos e distintos ecossistemas 

que compõem este domínio. Conforme a classificação fitoecológica usada pelo projeto 

RADAMBRASIL (VELLOSO et al., 1991), a formação vegetal encontrada no Parque Estadual 

do Ibitiriá é denominada de Floresta Ombrófila Mista em sua maior parte e savanas ou estepes 

(gramíneo-lenhosa) na parte nordeste do Parque, podendo denominá-las respectivamente, de 

Mata com Araucária e Campos de Cima da Serra.

	 A Floresta Ombrófila Mista apresenta como principal elemento fisionômico, e na maioria 

dominante, o pinheiro brasileiro ou araucária (Araucaria angustifolia), acompanhada de espécies 

vegetais latifoliadas. Sua composição florística e estrutura são heterogêneas, assim como sua 

altura, tanto quando encontrada nas margens do rio Santana e seus afluentes, como na forma de 

bosques ou capões associados aos campos.
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	 A tipologia da Floresta Ombrófila Mista do Parque Estadual do Ibitiriá tem uma 

particularidade diferenciada, pois esta formação reveste-se de grande importância por apresentar 

uma espécie de palmeira associada às florestas de Araucária.  Esta palmeira conhecida como buriti 

(Trithrinax brasiliensis), tem ocorrência em meio aos capões de Pinheiro Brasileiro (Araucaria 

angustifolia), formação única, localizado no vale do rio Santana.  

	 A palmeira (Trithrinax brasiliensis) é também conhecida popularmente por carandaí, 

caraná, carandá, carandá- moroti, carandá–pitanga, carandaúba e buriti-palito, e apresenta sua 

distribuição geográfica no Estado do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul (Planalto 

Meridional) em campos sujos e em bordas de matas de pinhais, onde tem ocorrência rara, porém, 

sempre gregária, formando pequenas colônias (LORENZI, 2004).  A espécie de buriti Trithrinax 

brasiliensis é uma espécie considerada rara e endêmica da região sul do Brasil (BACKES & 

IRGANG, 2004). Esta espécie ocorre na Argentina e nos estados do Paraná, Santa Catarina e 

Rio Grande do Sul (REITZ & KLEIN, 1974). Atualmente encontra-se ameaçada de extinção 

na categoria “em perigo” para o Rio Grande do Sul (Rio Grande do Sul, 2003), e apresenta 

“deficiência de dados” no levantamento de espécies ameaçadas do Brasil (Brasil, 2008). Segundo 

o Decreto Estadual 42.099/02, a espécie está ameaçada de extinção. A Instrução Normativa nº 6 

de 23 de setembro de 2008, do Ministério do Meio Ambiente, que define a Nova Lista Oficial 

das Espécies da Flora Brasileira Ameaçada de Extinção afirma que no Parque Estadual do Ibitiriá 

encontram-se o pinheiro-Brasileiro (Araucaria angustifolia), xaxim (Dicksonia sellowiana) e o 

buriti (Trithrinax brasiliensis), considerada espécie endêmica, na lista das espécies ameaçadas de 

extinção no Estado do Rio Grande do Sul.

	E sta espécie encontra-se distribuída de forma descontínua, em populações restritas. 

Segundo Sühs & Putzke (2010) apud Rambo (1957), a Trithrinax brasiliensis originalmente 

ocorreu em áreas campestres e às vezes, poderia ser encontrada no interior de florestas supondo 

ter havido um avanço das florestas sobre as populações de T. brasiliensis. Marchiori (2004) 

considera esta espécie como uma relíquia do pleistoceno, apresentando populações pequenas 

e esparsas nos estados sulinos. Possui caráter gregário, heliófito e higrófito (REITZ & KLEIN, 

1974) e tolerante à salinidade marítima (Zocche et al., 2007). Geralmente é encontrada em locais 

que simulam uma condição árida.

	 Segundo Sühs & Putzke (2010), no Rio Grande do Sul, alguns trabalhos e notas científicas 

apresentam a ocorrência desta espécie nos seguintes municípios: Bom Jesus, Canela, Caxias do 

Sul, Farroupilha, Nova Petrópolis, São Francisco de Paula, São Marcos, Alegrete, Lavras do Sul, 

Cachoeira do Sul, Bagé, Santa Maria, Cruz Alta, Torres, Bom Retiro e Bom Jesus (REITZ, 1953; 

LINDEMAN et al., 1975; MATTOS, 1977; MARCHIORI, 2004; BRACK et al., 2007; COSSIO 

& WAECHTER, 2007; CIAMPI et al. 2007). Nota-se que grande parte destas populações ocorre 
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ou ocorria na borda superior do Planalto Sul-Brasileiro, entretanto também podem ser encontradas 

em outras regiões, como no pampa e litoral. Sobral et al. (2006) citam sua ocorrência esporádica 

para a região da Serra do Sudeste.

	O  estrato arbóreo da Floresta Ombrófila Mista tem como principais representantes o 

camboatá – branco (Matayba eleagnoides), pessegueiro –brabo (Prunus sellowii), canela-lageana 

(Ocotea pulchella), pinheiro bravo (Podocarpus lambertii), chal-chal (Allophylus edulis), 

vassourão-branco (Piptocarpha angustifolia), vários representantes das famílias das Myrtaceas 

como o guabiju (Myrcianthes pungens), araçá - do - campo (Psidium cattleianum), pitangueira 

(Eugenia uniflora) e o cambuim (Myrciaria tenella). 

No interior da floresta encontra-se ainda o pessegueiro do mato (Scutia buxifolia), as caúnas (Ilex 

brevicuspis, Illex theezans) e o xaxim (Dicksonia sellowiana).

	N o estrato herbáceo encontra-se a carqueja (Baccharia trimera), samambaias (Pteridium 

aquilinum e Ctenides submarginalis), quaresmeira (Tibouchina gracilis), Selaginella muscosa.   

Na sinúsia epifítica encontram-se representantes da família das Vittariaceae, Aspleniaceae, 

Polypodiaceae, Bromeliaceae e Hymenophillaceae.

	 Segundo Boldrini (1997), apesar dos Campos de Cima da Serra apresentarem uma 

fisionomia homogênea, esta tipologia possui uma expressiva diversidade de espécies. A vegetação 

campestre é formada por representantes das famílias das Poaceas, como a Briza calotheca, 

Eragrostis airoides, Panicum sp, Fabaceae como Desmodium sp,  Galactia pretiosa, Trifolium 

spp, Lupinus spp, das Asteroaceae como Eupatorium sp, Vernonia sp. O aspecto do campo limpo 

é caracterizado pela predominância do capim – caninha, Andropogon lateralis da família Poaceae.

	O bserva-se que as florestas localizadas no Parque Estadual do Ibitiriá sofreram intensa 

ação antrópica, sobretudo pela supressão de madeira em um passado não muito distante, a exemplo 

da Araucaria angustifolia, consequentemente, parte destes estratos arbóreos foram totalmente 

suprimidos para serem substituídos pela monocultura da espécie exótica de Pinheiro-americano 

(Pinus sp). É importante salientar que, além da supressão da cobertura florestal, ambientes de 

campo também foram substituídos pela silvicultura com Pinus sp.

	 Abaixo segue o Mapa de Cobertura Vegetal.
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Mapa 04: Mapa de cobertura vegetal
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2.5 DOMÍNIO ZOOGEOGRÁFICO

	E xistem duas abordagens zoogeográficas básicas que podem ser consideradas, a primeira 

descritiva, temporal, determina a distribuição das espécies de fauna a partir de pesquisa de campo 

e em bibliografias correlatas disponíveis. A segunda, histórica ou ecológica trata da distribuição 

observada, resumindo várias linhas, para entender os lapsos evolutivos como o modo e o período 

em que a fauna se distribuiu pela área, o que demanda conhecimento dos registros fósseis e da 

história geológica dos continentes (SEMA 2011).

	O  naturalista britânico Alfred Russel Wallace seguiu a divisão inicial de Sclater baseada 

em pássaros e formalizou, em 1876, a repartição do mundo em seis grandes regiões zoogeográficas 

(Neártica, Neotropical, Paleártica, Etiópica, Oriental e Australiana) acrescentando informações 

de outros animais, especialmente mamíferos, conforme figura abaixo.

Figura 1: Mapa mundial com as seis regiões zoogeográficas adaptadas por Alfred Russel Wallace (1876) apud Goldani (2010).

2.5.1 Herpetofauna

	 2.5.1.1 Anfibios
	 Distintas bases de conhecimento da fauna de anfíbios permitiram a inserção do Rio Grande 

do Sul na Província Atlântica da Costa Brasileira (LUTZ, 1972), validado com adaptações quanto 

aos limites e denominações por Ab’ Saber (1970), Lynch (1979), Heyer (1988) e Duellman (1999) 

apud SEMA, 2008.
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	 O domínio da Floresta Atlântica possui 334 espécies de anfíbios, sendo que 310 são 

endêmicas desta formação. A enorme riqueza da Mata Atlântica em termos de herpetofauna pode 

ser verificada através de quantificações comparativas. No Brasil são conhecidas 520 espécies 

de anfíbios. A Mata Atlântica concentra 340 espécies, o que corresponde a cerca de 65% das 

espécies brasileiras. Mais de 80 espécies de anfíbios anuros (sapos, rãs e pererecas) são endêmicas 

de uma determinada localidade da Mata Atlântica. Famílias inteiras como é o caso dos sapos 

brachycephalidae, são endêmicas da Mata Atlântica. As florestas mais úmidas da Mata Atlântica 

concentram maior riqueza de anfíbios e as regiões de maior altitude são propensas a apresentar 

elevados níveis de endemismos neste grupo, em função da dependência dos anfíbios de ambientes 

com elevada disponibilidade hídrica e de sua baixa capacidade deslocamento, principalmente em 

ambientes de altitude, onde ocorre maior incidência de barreiras geográficas (SEMA, 2008).

	E ste Plano de Manejo apresenta capítulo específico relativo a fauna, onde podem ser 

observadas as espécies encontradas na UC.

	 2.5.1.2 Répteis
	 Uma grande parte de répteis da Mata Atlântica é de ampla distribuição geográfica, 

ocorrendo também em outras formações, tendo sido registradas várias espécies endêmicas ou com 

distribuição marcante. Na Floresta Ombrófila Mista são conhecidas quatro espécies de serpentes 

endêmicas desta formação no Sul e Sudeste do Brasil: a parelheira-das-árvores (Philodryas 

arnaldoi), a cotiara (Bothrops cotiara), a boipeva-de-guenther (Xenodon guentheri) e a jararaca-

pintada-paranaense (Bothrops neuwiedi paranaensis). No Rio Grande do Sul, apenas as duas 

primeiras contam com registro (SEMA, 2008).

2.5.2 Aves

	 Segundo a classificação zoogeográfica baseada em padrões gerais de distribuição e 

endemismo de aves, a área do Parque Estadual do Ibitiriá insere-se na região da Floresta Atlântica, 

que abrange o leste e sudeste do Brasil, o extremo nordeste da Argentina e o leste do Paraguai, 

caracterizando-se pela elevada riqueza de sua avifauna e pelo grande número de gêneros e 

espécies de aves florestais endêmicas (BELTON, 1994; BENCKE & KINDEL, 1999). 

	O  Planalto das Araucárias, em particular a região conhecida como Campos de Cima da 

Serra, destaca-se sob o ponto de vista biogeográfico por possuir uma ave endêmica, o Pedreiro 

ou Teresinha (Cinclodes pabsti). (BELTON, 1994; BENCKE & KINDEL, 1999). Outra espécie, 

o caboclinho-de-barriga-preta (Sporophila melanogaster), está inteiramente confinada a essa 

região durante o período reprodutivo, dispersando-se mais amplamente por outros biomas abertos 

do centro do continente durante o resto do ano (SEMA, 2008).
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2.5.3 Mamíferos

	 A região neotropical apresenta grande diversidade climática e biótica, englobando todo 

o Novo Mundo, desde a parte tropical do sul do México. Grande parte desta região apresenta 

clima tropical ou subtropical e é a segunda em diversidade de mamíferos, atrás apenas da região 

Etiópia. A parte sul-americana da região Neotropical esteve separada do resto do mundo em 

grande parte do Cenozóico, mas o Istmo do Panamá permitiu a conexão entre a América do Sul e 

a América do Norte no Plioceno tardio (SEMA, 2008).

	N esta região, encontram-se 46 famílias de mamíferos, dentre as quais 20 são endêmicas, 

apresentando o maior número de endemismos. Entre estas famílias, os grupos característicos 

são os marsupiais, os morcegos (três famílias endêmicas), primatas (duas famílias endêmicas), 

edentados (duas famílias endêmicas) e os roedores histricomorfos (próximo de 11 famílias 

endêmicas). A fauna de mamíferos da região Neotropical é fortemente similar à Neártica, mas, 

também, compartilha 33% de suas famílias de mamíferos com a região Paleártica (SEMA, 2008).

	 A fauna do Rio Grande do Sul sofre influências de diversas regiões biogeográficas na 

porção Neotropical da América do Sul, como: Mata Atlântica, Província Patagônica, Província 

do Chaco e Domínio Amazônico, via região do Alto Uruguai. No Estado do Rio Grande do Sul, 

a fauna apresenta, via de regra, uma divisão associada às regiões fitogeográficas da Planície 

Costeira, Serra do Sudeste, Campanha, Depressão Central e do Planalto.

	D entro dos padrões estabelecidos para o enquadramento zoogeográfico, o Parque Estadual 

do Ibitiriá, os municípios de Vacaria e Bom Jesus, no Estado do Rio Grande do Sul abrange matas 

com pinheiros e campos de altitude, apresentando uma diversificação de espécies de mamíferos 

de médio porte (SEMA, 2008).

	 Alguns dos principais fatores que influenciaram a distribuição geográfica das espécies 

são: dispersão, clima (eras glaciais), eventos de vicariância (deriva continental e especiação) 

e intercâmbios faunísticos (no encontro das faunas da América do Norte e do Sul, quando o 

Istmo do Panamá foi formado, há três milhões de anos, uma proporção inicialmente similar de 

mamíferos deslocou-se em ambas as direções, entretanto, os imigrantes provenientes da América 

do Norte proliferaram em maior escala no sul).

	 Cada espécie possui sua característica ecológica que pode ser um fator limitante da sua 

distribuição pelos habitats remanescentes destas divisões zoogeográficas, podendo estar este 

limite de distribuição relacionado a estas características. 

	 As espécies são capazes de tolerar a variação de fatores físicos - temperatura, umidade, 

etc. - e podem, em teoria, viver em qualquer lugar dentro dos seus limites de tolerância, contudo, 

cada espécie se restringirá a uma área menor do que poderia em função da competição.  Vários
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trabalhos vêm sendo realizados para descobrir os fatores, físicos ou biológicos, que atuam para 

limitar a distribuição de algumas espécies, em particular em áreas determinadas (RIDLEY apud 

SEMA 2011).

	 Além da distribuição das espécies de fauna em relação aos fatores ecológicos, outros 

fatores como o uso e ocupação histórica da área, como é o caso do javali (Sus scrofa) encontrado 

na área da UC e outras espécies conforme apresentado abaixo, no Mapa de Fauna.

Mapa 05 - Mapa de Fauna
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2.6 UNIDADES DE CONSERVAÇÃO PRESENTES NA REGIÃO

	O s Quadros 1, 2 e 3 apresentados, mostram as UCs do Rio Grande do Sul, sendo possível 

analisar sua distribuição nos municípios, as categorias de manejo, áreas e respectivos percentuais 

de representatividade. Embora existam no Estado UCs que protegem ambientes característicos 

das formações de Floresta Ombrófila Mista e Estepe Gramíneo-Lenhosa, o Parque Estadual do 

Ibitiriá consiste na única UC presente na região do rio Pelotas. 

	N o que se refere à presença de UCs na porção norte dos Campos de Cima da Serra, 

além do Parque Estadual do ibitiriá, existe somente a Estação Ecológica de Aracuri – Esmeralda 

localizada no município de Muitos Capões, no Planalto de Vacaria. A UC foi criada com o intuito

de proteger espécies ameaçadas de extinção como o papagaio-charão e a gralha azul, bem como as 

outras 104 espécies de aves existentes na área. A paisagem é marcada pela presença de araucárias 

e outras espécies. A vegetação é caracterizada pela presença de Araucaria angustifolia e grandes 

espaços ocupados por herbáceas, além do Xaxim (espécie rara). Com área de 277,00 ha, não está 

aberto para visitação. Somente atende pesquisadores e ações de educação ambiental. 

	 Ao observar o panorama da região, é perceptível a escassez de UCs, situação agravada pelo 

fato de que as UCs existentes apresentam tamanho extremamente reduzido. Desse modo, devem 

ser implantadas estratégias complementares para conservação dos ecossistemas, incentivando-se 

ações para proteção e recuperação dos ambientes, como implantação de corredores ecológicos e 

recuperação de matas ciliares.
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2.7 PRINCIPAIS ASPECTOS DA HISTÓRIA ADMINISTRATIVA

E DA OCUPAÇÃO HUMANA NA REGIÃO

	O  município de Vacaria foi fundado em 1878. Atualmente possui uma área geográfica de 

2.123,67 km2 e uma população de 61.345 habitantes². Já o município de Bom Jesus, foi fundado 

em 1913. Possui uma área geográfica de 2.625,68 km2 e uma população de 11.556 habitantes³. A 

ocupação destes municípios, pertencentes à região dos Campos de Cima da Serra, deu-se a partir 

de 1740 em decorrência do tropeirismo. As localidades foram se formando nas adjacências dos 

caminhos que serviam de passagem para os tropeiros, e se desenvolvendo em torno da atividade. 

O Capítulo 3, item 3.8, apresenta com detalhes a história de ocupação da região.

2.8 CARACTERIZAÇÃO SOCIOECONÔMICA DA REGIÃO

	O s municípios de Vacaria e Bom Jesus constituíram suas economias a partir da atividade 

tropeira. Atualmente, a economia desses municípios está centralizada na agropecuária, tendo 

destaque a pecuária com a criação de gado de corte e a agricultura, com a fruticultura. O 

desenvolvimento da economia de Bom Jesus e de Vacaria, assim como os dados referentes a esta 

economia são apresentados no capítulo a seguir.

_____________________________________________________________________________

² Fonte: IBGE, Primeiros Resultados do Censo 2010.
Disponível em: http://www.ibge.gov.br/cidadesat/topwindow.htm?1  Acesso em: 10/12/2010.

³ Fonte: IBGE, Primeiros Resultados do Censo 2010. 
Disponível em: http://www.ibge.gov.br/cidadesat/topwindow.htm?1  Acesso em: 10/12/2010.
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3.1 LOCALIZAÇÃO E ACESSO

	O  Parque Estadual do Ibitiriá encontra-se localizado nos municípios de Vacaria e Bom 

Jesus, no Estado do Rio Grande do Sul, Brasil. Seu acesso se dá a cerca de 7.735, 00 metros do 

pedágio que por sua vez encontra-se a 14.058,22 metros do portal de entrada da cidade de Vacaria 

– RS, na BR 116 sentido norte. A partir deste ponto, o acesso se dá por estrada sem asfalto por 

2.369,92 metros sentido leste e mais 3.364,21 metros. 

	O s dois mapas abaixo apresentam a localização do Parque Estadual do Ibitiriá.



www.ambientalis.com.br

49

Mapa 06: Mapa de localização do Parque Estadual do Ibitiriá
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Mapa 07: Mapa Rodoviário
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3.2 DESCRIÇÃO DOS LIMITES

	O s limites são descritos a seguir e estão baseados em levantamento fundiário realizado 

em 2010, sob a coordenação da Ambientalis Engenharia, empresa de consultoria contratada para 

tal fim. 

	I nicia-se se no marco denominado ‘0=PP’, georreferenciado no Sistema Geodésico 

Brasileiro, DATUM – SIRGAS 2000, MC-51°W, coordenadas Plano- Retangulares Relativas, 

Sistema UTM: E= 524.000,088 m e N= 6.867.526,532 m. Localizado próximo a estrada que 

dá acesso ao Rio Santana e divide terras de Lélio José Camargo Batalha (falecido) casado com 

Leny Lourdes Guerreiro Batalha e terras do Parque Estadual do Ibitiriá no município de Vacaria 

– RS. Daí segue em uma linha reta com três medidas. A primeira com 12,50m onde encontra-

se com uma cerca que divide terras da Doux Frangosul, Lélio José Camargo Batalha (falecido) 

casado com Leny Lourdes Guerreiro Batalha  e o Parque Estadual do Ibitiriá, a segunda medida 

com 1.726,75m chega-se a uma cerca que divide terras da DOUX Frangosul S.A. Agro Avícola 

Industrial, Lélio José Camargo Batalha (falecido) e Leny Lourdes Guerreiro Batalha e o Parque 

Estadual do Ibitiriá e a terceira medida com 61,37m, com a distância total  de 1.800,62m, chega-

se ao marco ‘1’ (E=525.234,669 m e N=6.868.837,276 m); Daí segue confrontando com Lélio 

José Camargo Batalha (falecido) e Leny Lourdes Guerreiro Batalha com o azimute de  26°22’55” 

e a distância de 218,35 m até o marco ‘2’ (E=525.331,695 m e N=6.869.032,889 m); onde se 

encontra com o Rio Santana, que divide os municípios de Vacaria-RS e Bom Jesus-RS. Daí 

segue confrontando com Rio Santana pela margem esquerda no sentido de quem desce o rio, 

com a distância de 1.201,72 m até o marco ‘3’ (E=526.288,464 m e N=6.869.492,529 m). Deste 

ponto segue em direção ao município de Bom Jesus – RS, confrontando com Geraldo Zamban 

na distância de 1.163,24 m até o marco ‘4’ (E=527.249,757 m e N=6.868.837,511 m); Daí segue 

confrontando com Geraldo Zamban com o azimute de 257°32’31” e a distância de 150,57 m até 

o marco ‘5’ (E=527.102,729 m e N=6.868.805,029 m); Daí segue confrontando com Geraldo 

Zamban com a distância de 1.537,16 m até o marco ‘6’ (E=525.889,466 m e N=6.868.207,597 

m) por um sanga/córrego sem denominação até encontrar com o rio Santana na margem direita 

de quem desce o rio. “Deste ponto segue novamente para o município de Vacaria – RS a margem 

(esquerda) do rio Santana, com o azimute de 261°50’31” e a distância de 36,62 m até o marco 

‘7’ (E=525.853,220 m e N=6.868.202,401 m); Daí segue confrontando com Rio Santana pela 

mesma margem esquerda de quem desce o rio, com a distância de 1.188,70m até o marco ‘8’ 

(E=525.528,125m e N=6.867.081,548m) onde se encontra com o arroio da Cachoeira; Daí segue 

confrontando com Arroio da Cachoeira pela margem esquerda de quem desce o arroio, com a 

distância de 1.746,67m até o marco ‘9’ (E=524.253,192m e N=6.866.098,517m), ponto definido
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pela junção do arroio Cachoeira e córrego sem denominação que limita com terras de Lélio José 

Camargo Batalha (falecido) e Leny Lourdes Guerreiro Batalha; Daí segue confrontando com 

Lélio José Camargo Batalha (falecido) e Leny Lourdes Guerreiro Batalha com o azimute de   

1°51’14” e a distância de 1.001,48 m até o marco ‘10’ (E=524.285,588 m e N=6.867.099,472 

m), onde existia o Mata Burro de Trilhos de Ferro. Daí segue pela estrada que dá acesso ao rio 

Santana, confrontando com Lélio José Camargo Batalha (falecido) e Leny Lourdes Guerreiro 

Batalha com a distância de 529,51 m até o marco ‘0=PP’ (ponto de partida), (E=524.000,088 m e 

N=6.867.526,532 m); início de descrição, fechando assim o perímetro do polígono acima descrito 

com uma área superficial de 408,34277 ha ou 4.083.427,74m².

3.3 ASPECTOS LEGAIS DA CRIAÇÃO, IMPLANTAÇÃO E MANEJO

	 Até o ano de 1975, as UCs do Rio Grande do Sul haviam sido criadas sobre porções 

de terras devolutas ou terras públicas, destinadas a preservar áreas florestais. Desse modo, não 

abrangiam a variedade paisagística e os diversos ecossistemas do Estado, que necessitavam de 

proteção. Tendo em vista esta preocupação, no ano de 1974, constituiu-se um grupo de trabalho 

composto por técnicos de diferentes áreas de atuação, incluindo professores universitários e 

líderes de associações comunitárias de conservação da natureza, com o objetivo de selecionar 

áreas representativas dos ecossistemas mais significativos da paisagem rio-grandense, para serem 

preservadas.

	D esse modo, após serem traçadas diretrizes básicas e realizadas expedições a campo, 

contando com a participação do professor Luis Rios de Moura Baptista da Universidade Federal 

do Rio Grande do Sul, foi selecionada área de 415 hectares, localizada entre os municípios de 

Vacaria e Bom Jesus, no vale do rio Santana, ou Ibitiriá. Assim, o Parque Estadual do Ibitiriá foi 

criado através do Decreto N° 23.798, de 12 de março de 1975, juntamente com outras sete UCs.

	 Quanto a sua implantação, está sendo realizada com recursos de compensação ambiental 

do empreendimento Barra Grande Energética S/A – BAESA, incluindo a elaboração deste Plano, 

visando o manejo da Unidade, que deve seguir os seguintes objetivos:

	 • Proteger os ecossistemas abrangidos pela UC, bem como, as espécies da flora e fauna 	

	 associadas a esses ambientes;

	 • Gerar conhecimento sobre a estrutura, funcionamento e evolução das formações de 	

	 Floresta Ombrófila Mista e Campos de Cima da Serra, bem como sobre a recuperação 	

	 desses ambientes, proporcionando oportunidades e apoio para realização de pesquisas 	

	 científicas, a fim de determinar diretrizes de manejo;
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	 • Promover a conscientização da comunidade local e de turistas sobre a importância 	

	 e benefícios da conservação da biodiversidade, criando oportunidades para o 		

	 desenvolvimento de atividades interpretativas;

3.4 JUSTIFICATIVAS PARA A IMPLANTAÇÃO DA UC

	O  Parque Estadual do Ibitiriá é parte integrante do SNUC. A implantação do Parque 

garantirá a proteção efetiva de um fragmento do bioma Mata Atlântica, conservando áreas 

remanescentes de Floresta Ombrófila Mista (mata com araucária) e Savana Gramíneo-Lenhosa, 

na região dos Campos de Cima da Serra, da região nordeste do Estado, que abrange parte do vale 

do Rio Santana, na divisa entre os municípios de Vacaria e Bom Jesus. 

	 Além disso, a presença do buriti (Trithrinax brasiliensis), espécie de palmeira endêmica da 

região sul do Brasil, cuja distribuição ocorre de forma descontínua, com populações restritas e que 

se encontra ameaçada de extinção no Estado (Decreto 42.099/02) em associação com Araucaria 

angustifolia apresenta relevante interesse ecológico. Por ser uma UC da categoria de manejo 

Parque Estadual, consistindo na única unidade de conservação da região, o Parque Estadual do 

Ibitiriá tem o importante papel de funcionar como uma ferramenta de sensibilização da sociedade 

sobre a importância da conservação da biodiversidade e da manutenção dos processos ecológicos, 

incrementando a economia e promovendo a geração de emprego e renda para as populações 

locais.

3.5 CARACTERIZAÇÃO DO MEIO BIOFÍSICO

	 3.5.1 Geologia, Geomorfologia e Pedologia
	

	 A partir do trabalho de Herrmann & Rosa (1990), que utilizou Mapa do IBGE, elaborado 

com base nos Mapas Geomorfológicos da Série Levantamento de Recursos Naturais do Projeto 

RADAMBRASIL, observa-se que o Parque encontra-se numa área de Domínio Morfoestrutural 

das Bacias e Coberturas Sedimentares, que corresponde ao de maior extensão espacial do 

Estado. Em termos geológicos, à Província Paraná, que engloba litologias sedimentares de 

idades paleozóica e mesozóica que afloram nas partes mais orientais, efusivas juracretácicas que 

representam mais da metade de sua extensão, bem como arenitos supraderrames em pequenas 

extensões de seus setores noroeste e sudoeste.
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	 O norte e o oeste do Rio Grande do Sul são ocupados pelo planalto basáltico, que descreve 

uma meia-lua em torno da depressão central. Esse planalto, que tem como traço marcante a 

estrutura geológica, é formado pelo acúmulo ou empilhamento de sucessivos derrames basálticos, 

isto é, derrames de lava, intercalados de camadas de arenito. Alcançam espessura muito variável, 

sendo que no nordeste do estado registra-se a espessura máxima, responsável pela maior elevação 

do planalto nessa área.

	 A superfície do planalto apresenta uma inclinação geral de leste para oeste. Em Vacaria 

atinge 960 metros.  A topografia é plana ou levemente ondulada, mas os rios, que banham a parte 

mais elevada, abriram nela profundos sulcos ou vales, isolando compartimentos tabulares.

Um aspecto saliente do planalto é a forma de transição para as terras mais baixas com que se 

articula. O rebordo do planalto basáltico recebe no Rio Grande do Sul, como nos demais estados 

meridionais, a denominação de Serra Geral, conforme mapas a seguir.
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Mapa 08: Mapa de Geologia
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Mapa 09: Mapa de Geomorfologia
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www.ambientalis.com.br

Mapa 10: Mapa de Geomorfologia – Unidades de Relevo
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Mapa 11: Mapa de pedologia 



www.ambientalis.com.br

59

	 3.5.2 Clima

	O  clima subtropical ou temperado, com chuvas bem distribuídas durante o ano e 

verões quentes (Cfa na escala de Köppen) registra temperaturas médias anuais de 18°C e uma 

pluviosidade de 1.500 milímetros. No verão, a temperatura máxima média é de 25°C e mínima 

média 15°C. No inverno, mais frio pela altitude, a temperatura máxima média está em torno de 

16°C e a mínima média em torno de 7°C. Durante o inverno, são comuns as geadas e a queda de 

neve é ocasional. Numa rara nevasca ocorrida na cidade, em 7 de agosto de 1879, foi registrado 

o recorde de acumulação de neve no Brasil, com dois metros de espessura.

	 3.5.3 Hidrologia

	 A bacia hidrográfica do Apuae-Inhandaua ocupa uma área de 13.391,87 km² e localiza-se 

na região dos Campos de Cima da Serra e Alto Uruguai, no extremo nordeste do Rio Grande do 

Sul, limitado ao norte pelo Rio Pelotas, ao sul pelas nascentes do Rio das Antas, ao leste pelos 

canions dos Aparados da Serra e a oeste com o divisor d’água do Rio Apuae.

	 	 Os principais cursos dágua desta bacia são: os Rios Apuae, Paraçucé, Inhandaua, 

Bernardo José, Socorro, Santana, dos Touros e Cerquinha, formadores do Rio Pelotas, nascentes 

do Rio Uruguai. A bacia hidrográfica pode ser visualizada no mapa abaixo.



Mapa 12: Mapa de hidrografia 

	O  Programa de Monitoramento Ambiental realizado pela BAESA – Barra Grande 

Energética SA inclui análise dos dados obtidos na estação fluviométrica telemetrizada, na 

sub-bacia hidrográfica Santana, registrada na ANA – Agência Nacional de Águas sob código 

70710000, operada pela BAESA/IPH-UFRGS. A vazão do Rio Santana é apresentada abaixo, 

conforme o Quadro 5.
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Quadro 5: Resumo das vazões líquidas estimadas na estação Santana, rio Santana (Cod. 70710000) 

durante o período de 30/08/02 a 10/10/10

Fonte: Monitoramento Hidrossedimentológico do Aproveitamento Hidrelétrico Barra Grande.
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	 O Rio Santana possui estação pluviográfica registrada na ANA sob código 02850026. 

O quadro 6 (abaixo) apresenta o total de precipitação diária acumulada entre as 0H:00 e 23H:59 

de cada dia. “Estes dados de chuva são brutos e devem ser submetidos a análise de consistência 

regional”, afirma IPH/UFRGS (2000).

	Q uadro 6: Total de precipitação diária(**) registrada na estação Santana (Cód. ANA: 

02850026). Período de dados: 01/12/05 – 10/10/10
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Continuação do quadro 6.



Continuação do quadro 6.

Fonte: Monitoramento Hidrossedimentológico do Aproveitamento Hidrelétrico Barra Grande.

www.ambientalis.com.br

65



www.ambientalis.com.br

66

	 3.5.3.1 Registro Fluviométrico

	N a estação Santana foram realizadas de 08/11/2002 a 19/10/2010, 82 medições de vazão 

líquida. A última medição foi executada na cota 0,24 metros, sendo a vazão líquida medida de 

14, 998 m³/s e a velocidade média estimada na seção transversal de 0,370 m/s. As vazões líquidas 

foram 1.285 m³/s e 103.938 m³/s (IPH/UFRGS, 2010).

	 3.5.3.2 Registro Limnométrico

	N a estação Santana, a cota mínima registrada foi de – 0,32 m (maio/2009) e a máxima 

2,72 m (setembro/2007).

	 3.5.3.3 Monitoramento Pluviométrico

	
	N o posto Santana, os dados de precipitação diária, que representa o acumulado entre as 

00H:00-23H:59 identificam que a maior quantidade de chuva precipitada num mesmo dia dói 

de 69,2 mm (21/09/2010) e que a maior lâmina precipitada no intervalo de uma hora foi de 42,0 

mm(23/02/2007, as 18H:00). No decorrer de setembro de 2010, em 7 dias de chuva houve 178,4 

mm de precipitação, sendo 69,2 mm no dia 21.

	 Assim, os estudos realizados por IPH/UFRGS (2010) concluem que para todo o período 

de monitoramento, no local onde está localizada a estação, chove 133 dias por ano, sendo a 

precipitação média anual de 1403,4 mm.

	 3.5.3.4 Monitoramento Hidrossedimentológico

	 Foi realizada uma campanha no Posto Santana, entre 19 e 21 de outubro de 2010 em 

condições de vazão baixa, sendo a concentração de sedimentos em suspensão de 14,27 g m¯ ³ e a 

descarga sólida do material  em suspensão foi de 18,5 t dia.
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	 3.5.4 Flora
	 A vegetação no Brasil foi e está sendo muito alterada e fragmentada devido às práticas 

inadequadas de exploração madeireira, agricultura, pecuária e silvicultura sem planos de manejo 

adequados. 

	O  Estado do Rio Grande do Sul insere-se nos biomas Mata Atlântica e Pampa. Quando 

os primeiros europeus chegaram ao Brasil, a Mata Atlântica cobria 15% do território nacional. 

Esta mata é composta por um conjunto de ecossistemas que incluem as faixas litorâneas ao longo 

da costa atlântica, com seus manguezais e restingas, florestas de baixada e de encosta da Serra 

do Mar, florestas interioranas, as matas de araucária e os campos de altitude, fazendo parte o 

Sul e Sudeste Brasileiro, a Argentina e o Paraguai. Atualmente a Mata Atlântica está reduzida a 

aproximadamente 7,84% de sua área original, considerado o segundo Bioma mais ameaçado de 

extinção do mundo �.

	O s ecossistemas presentes na Mata Atlântica do Rio Grande do Sul são: Floresta Estacional 

Decidual, Floresta Estacional Semidecidual, Floresta Ombrófila Mista, Floresta Ombrófila Densa 

e Estepe �. Estes ecossistemas abrigam inúmeros habitats com diferentes espécies da flora e 

fauna específicas, se tornando cada um especial e importante para a região. Já o bioma Pampa é 

caracterizado por florestas tropicais mesófilas, florestas subtropicais e os campos meridionais.

 

_____________________________________________________________________________

� Fonte: SOS Mata Atlântica. Disponível em: 
http://www.sosmatatlantica.org.br/index.php?section=info&action=mata Acesso em: 20/11/2010

� Fonte: IBGE - Mapa da Área de Aplicação da Lei nº 11.428 de 2006. Caracterização Geral dos Tipos de Vegetação. Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão e Ministério do Meio Ambiente. 
Disponível em: http://www.site.funbio.org.br/teste/Portals/0/Documentos/mapa_IBGE.pdf Acesso em: 21/11/2010.
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	 Ressalta-se que nas regiões de predomínio da Floresta Ombrófila Mista é comum a 

ocorrência de campos. Segundo os autores, a carta topográfica da Diretoria do Serviço Geográfico 

do Exército - DSG de Vacaria possui mais de 50% de cobertura florestal natural em estágios 

médios e avançados, tendo os municípios de Vacaria 650,58 km² e Bom Jesus 1.195,77 km².  

Este fato se deve às áreas de relevo acidentado da Serra Geral e do vale do Rio Pelotas, onde 

se concentram as maiores áreas de preservação permanente do Estado do Rio Grande do Sul. 

Aponta que a carta Vacaria possui 304.002 km² de terras em áreas de preservação permanente, 

que compreendem 30 metros para cada margem em áreas de drenagem.

	O  Parque Estadual do Ibitiriá foi criado com o objetivo de preservar uma área com campo 

natural e mata nativa, por apresentar uma espécie de palmeira associada às florestas de Araucária.  

A Trithrinax brasiliensis Mart (Arecaceae) espécie endêmica da Região Sul do Brasil, ocorre 

de maneira descontínua, em áreas restritas e isoladas. A espécie é caracterizada por indivíduos 

com até 10 metros de altura, com folhas palminérvias, com um tufo de pelos no ápice do estirpe, 

apresentando inflorescências amarelas e frutos carnosos de sabor dulcíssimo.Também conhecida 

como Palmeira de Buriti é utilizado principalmente para ornamentação e fabricação de chapéus. 

A T. brasiliensis encontra-se em risco de extinção. Esta palmeira tem ocorrência em meio aos 

capões de Pinheiro Brasileiro (Araucaria angustifolia), formação única, localizado no vale do rio 

Santana (anteriormente denominado rio Ibitiriá).

	O  Buriti está em maior concentração nas encostas junto ao referido rio, que divide os 

municípios de Vacaria e Bom Jesus, os quais fazem parte da região Fitogeográfica Campos de 

Cima da Serra. O buriti (Trithrinax brasiliensis), também conhecido popularmente por carandaí, 

caraná, carandá, carandá-moroti, carandá-pitanga, carandaúba e buriti-palito, tem sua distribuição 

geográfica no Estado do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul (Planalto Meridional), em 

campos sujos e em bordas de matas de pinhais, onde tem ocorrência rara, porém sempre gregária, 

formando pequenas colônias. (LORENZI, 2004).

	E m termos de características gerais, o buriti (Trithrinax brasiliensis), apresenta caule 

solitário, ereto, coberto pelos remanescentes da bainha espinescente e fibrosa das folhas, exceto na 

velhice quando perde parte do revestimento, de 2-13 metros de altura por 7-35 cm de diâmetro (a 

altura e a espessura diminuem a medida que aumenta a latitude de sua ocorrência). Folhas verde-

escuras, flabeliforme-palmadas, rígidas, glabras, plissadas, de até 150 cm de comprimento. Flores 

bissexuais (hermafroditas) de coloração branco-amarelada. Com frutos globosos, inicialmente 

branco-amarelados e depois escuros, lisos, com mesocarpo carnoso e desprovido de fibra, contém 

uma única semente de cor marrom. Produz frutos abundantes entre os meses de maio a julho. A 

cada 1 kg de frutos contém cerca de 140 unidades, cujas sementes germinam prontamente em 4-6 

meses (LORENZI, 2004).



www.ambientalis.com.br

69

	 Além do buriti, que se encontra em meio ao pinheiro-brasileiro, ocorrem diversas espécies 

típicas da Floresta Ombrófila Mista que fazem parte da lista oficial de espécies da flora ameaçadas 

de extinção no Rio Grande do Sul, como Araucaria angustifolia (pinheiro-brasileiro), Ocotea 

porosa (imbuia), Ocotea pretiosa (sassafrás) e Dicksonia sellowiana (xaxim) (SEMA, 2001).

	 A área desta UC também possui características do ecossistema denominado Savana 

(cerrados e campos). A vegetação predominante é o campo, interrompida por capões de Araucária 

associada com o buriti (Trithrinax brasiliensis). A Araucaria angustifolia ocorre isolada, em 

agrupamentos esparsos ou em florestas-de-galeria. O campo é formado por vegetação gramíneo-

lenhosa associado a outras espécies cespitosas e rizomatosas (SEMA, 2001).

	N o Rio Grande do Sul, o Pinheiro Brasileiro (Araucaria angustifolia) ocorre principalmente 

no Planalto Leste, onde se encontram os municípios de Vacaria e Bom Jesus e norte do Estado, 

nas nascentes do Rio dos Sinos, Rio Caí e Taquari, bem como do Rio Jacuí. É encontrada a partir 

de uma altitude média de 500 metros, em terrenos ondulados. 

	 Analisando a ocorrência dos pinheirais, através das diferentes manchas de campo, um fato 

chama a atenção: a irradiação dos pinheiros como elementos isolados por sobre os campos limpos, 

formando agrupamentos, de início bastante esparso, que vão se tornando cada vez mais densos, 

até constituir capões de pinhais. O Pinheiro (Araucaria angustifolia) ocupa preferencialmente as 

depressões de campo, cursos d’água, onde se iniciam os capões e matas de galeria e se estendem 

por quase todos os campos. Merecendo este comportamento do Pinheiro (Araucaria angustifolia), 

em estudo ficou evidenciado o fato, de que o mesmo, representa no clima atual, uma espécie 

pioneira e heliófita (KLEIN,1983).

	O  levantamento efetuado pela Emater, por meio do Escritório Municipal de Vacaria 

(1997) aponta três tipos de vegetação no município de Vacaria, diferenciados pelas unidades de 

mapeamento do solo. O primeiro, na unidade de mapeamento de solo ciríaco-charrua (Brunizem 

Avermelhado – Litólico eutrófico), encontra-se como vegetação típica a Mata Subtropical Alta. 

Estas matas são semelhantes as que se desenvolvem em clima tropical, sendo formada por 

espécies arbóreas, arbustivas e rasteiras. A vegetação alta é formada por árvores de grande porte: 

canafístula (Peltophorium dubium), cabriúva (Myrocarpus frondosus), cangerana (Cabralea 

glaberrima), cedro (Cedrela fissilis), guatambu (Balfourodendron riedelianum), guajuvira 

(Patagonula americana), imbuia (Ocotea porosa), ingá (Inga sp), jaboticaba (Myrciaria 

trunciflora), louro (Cordia trichotoma), pessegueiro do mato (Prunus sellowii), timbaúva 

(Enterolobium contortisiliquum), umbu (Phytolaca dioica), angico (Parapiptadenia rigida) e 

canela (Nectandra sp). A vegetação baixa é formada por: cincho (Sorocea bonblandii), crissiumas 

(Chusquea mimosa), veludo (Guettarda uruguensis), urtigão (Urtiga dioica), laranjeira do mato 

(Scutia buxifolia), pau ervilha (Trichilia elegans). 
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	 A vegetação rasteira compreende: avenca (Adiantum capilus), gramíneas de baixo e 

grande porte, cipós rasteiros como o milhonem (Aristolochia cymbifera), espécies de cissampelos 

(Abutas sp) e salsaparrilhas (Smilax japicanga). Este tipo de vegetação é encontrado na borda do 

Planalto Junto as Serras do Rio das Antas e Rio Pelotas.

	N as unidades de mapeamento de solo Durox e Associação Caxias – Farroupilha - Carlos 

Barbosa (Litolico Distrófico Cambissolo Húmico - Laterítico Bruno Avermelhado) a vegetação 

típica é a Mata Subtropical Alta Mista com Araucária. Esta formação vegetal é a associação entre 

a Mata Subtropical com a Mata de Araucária onde o pinheiro constitui o extrato mais elevado. No 

extrato inferior ocorrem inúmeras árvores e arbustos muito ramificados e tortuosos, destacando-

se Anacardiáceas, Mirtáceas e Compostas. Há ocorrência de Podocarpus e Bracatinga. Este tipo 

de vegetação se encontra na área de transição entre a serra e o planalto, onde a topografia é 

mais acentuada enquanto nas unidades de mapeamento de solos de Vacaria (Latossolo Bruno 

Distrófico) e Bom Jesus (Cambissolo Húmico) a vegetação típica é denominada de campos 

de altitude, formados em áreas acima de 900 metros de altitude, onde há ocorrência de clima 

temperado. Estes campos fornecem boas pastagens durante o período de primavera e verão, 

sendo que durante o outono e inverno paralisa completamente seu desenvolvimento como 

consequência das baixas temperaturas correntes. Os gêneros mais comuns na cobertura vegetal 

são: Andropogon, Schyzachyrium, Bothriochloa, Trachypogon, Panicum, Bromus, Festuca, 

Agrotis, Poa e Trifolium. A vegetação da borda do Planalto junto às serras do Rio das Antas 

e Pelotas são mantidas em quantidade considerável, devido a dificuldade de acesso aos locais. 

Pequenas áreas são desmatadas para o cultivo, geralmente áreas bastante acidentadas. Na área de 

transição entre a serra e o planalto, onde predominava a Araucária, a cobertura é muito baixa.

	O  levantamento efetuado pela Emater, por meio do Escritório Regional da Serra Ascar 

(1997), aponta que a vegetação predominante no município de Bom Jesus são os campos naturais 

de altitude, formados principalmente por Axonopus sp, Piptochaetium sp e andropogoneas. 

As invasoras mais comuns são a carqueja e a samambaia. Inicialmente a cobertura florestal 

representava 35% da área total. Atualmente restam aproximadamente 15% da área coberta com 

matas nativas, porém, com árvores de menor qualidade devido à derrubada das espécies de maior 

valor comerical. O cedro (Cedrela fissilis), alguns tipos de lauráceas, o cambará (Dasyphyllum 

tomentosum), e outras árvores com madeiras nobres estão praticamente extintas no município. A 

Araucária, apesar de ainda ser encontrada com facilidade, está em processo de extinção e tende a 

desaparecer se permanecer o ritmo atual de exploração das florestas nativas.

	O  quadro 7 apresenta a relação de espécies florestais encontradas nas áreas dos 

municípios de Vacaria e Bom Jesus, listadas e descritas no Projeto Madeira do Rio Grande do Sul 

(KLEIN,1983).
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Quadro 7: Espécies vegetais de provável ocorrência nos municípios de Vacaria e Bom Jesus
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	 Segundo estudo, publicado no livro “Biodiversidade dos campos do planalto das araucárias” 

(BOLDRINI, 2009) são listados 1.161 táxons para a área de abrangência desta fitofisionomia, 

que abrange os estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul. As famílias que tiveram o maior 

número de representantes foram Asteraceae (276 espécies), Poaceae (231 espécies), Fabaceae 

(102 espécies), Cyperaceae (83 espécies), Apiaceae e Solanaceae (31 espécies), Rubiaceae (28 

espécies), Lamiaceae (26 espécies) e Verbenaceae (22 espécies). Os autores afirmam que o 

material coletado na região foi depositado em herbários e que foram realizadas expedições de 

coleta em diferentes fisionomias.

	 Brack et. al. (2006) realizaram um levantamento preliminar da flora do vale do Rio 

Pelotas no município de Bom Jesus, que abriga uma parte do Parque Estadual do Ibitiriá. Na 

ocasião, listaram 259 espécies de plantas, dentre as quais, muitas podem ocorrer na área da UC. 

A tabela 1 lista as espécies de possível ocorrência para a área. 
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Tabela 1: Espécies vegetais de possível ocorrência para o Parque Estadual do Ibitiriá de acordo 

com levantamento feito por BRACK et. al. (2006) no vale do Rio Pelotas no município de Bom 

Jesus
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	 3.5.4.1 Levantamento fitossociológico

	 Foi realizado um levantamento fitossociológico na área da UC, tendo sido estabelecido 

03 parcelas retangulares de 10 metros x 20 metros, ou seja, 200 m², alocadas em 03 pontos 

distintos do Parque. Em cada parcela foram amostrados os indivíduos com diâmetro altura do 

peito (DAP) igual ou maior a 10 cm, onde foi medido o diâmetro, a altura, anotado o nome da 

espécie e coletado material para herborização, conforme apresentado nos quadros 8 e 9.

	 Quadro 8: Lista das espécies ocorrentes no levantamento florístico do Parque Estadual do 

Ibitiriá



	 Quadro 9: Parâmetros das espécies ocorrentes no levantamento florístico do Parque 

Estadual do Ibitiriá, conforme grau de frequência relativa

	O bserva-se grande incidência de regeneração do buriti (Trithrinax brasiliensis), o que 

evidencia alto poder de germinação desta espécie. Foi observada na área estudada, grande 

regeneração das espécies levantadas pelo estudo fitossociológico, destacadas por: Pitangueira 

(Eugenia uniflora), Cambuim (Myrciaria tenella), Chal-chal (Allophylus edulis), Camboatá 

(Matayba elaeagnoides), Pinheiro-brasileiro (Araucaria angustifolia).
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	 Destaca-se que no interior destas matas ocorre grande incidência de taquarais (Bambusa 

sp) e espécies rasteiras representadas pela carqueja (Baccharis trimera), samambaia (Pteridium 

aquilinum), quaresmeira (Tibouchina gracilis). Encontram-se nestes extratos arbóreos, espécies 

com significativo poder paisagístico em virtude da beleza de sua floração, representadas pela 

Lantana (Lantana camara) e Primavera (Tibouchina gracilis), conforme figuras de 2 a 7. Ressalta-

se que a lantana é uma espécie que atrai vários tipos de borboletas.

Figura 2: Associação da espécie buriti (Trithrinax brasiliensis) com espécie
Pinheiro-Brasileiro (Araucaria angustifolia) em estágio inicial de regeneração

Figura 3: Associação da espécie buriti (Trithrinax brasiliensis) com espécie 
Pinheiro-Brasileiro (Araucaria angustifolia) em estágio médio de crescimento



Figura 4: Ocorrência significativa de regeneração do buriti (Trithrinax brasiliensis)

Figura 5: Maciço de buruti (Trithrinax brasiliensis)

www.ambientalis.com.br

84



www.ambientalis.com.br

85

Figura 6: Extrato arbóreo representados por espécies de árvores, arvoretas e regeneração natural

Figura 7: Espécie de Lantana sp em floração
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3.5.4.2 Vegetação exótica 
	

	C onforme o Mapa de Uso do Solo do Parque Estadual do Ibitiriá (apresentado abaixo), 

em torno de 33.46% da área total da UC tem ocorrência da espécie exótica denominada Pinheiro-

americano (Pinus sp). Estes plantios perfazem um total de 138,7 ha da área total do Parque, 

plantados em forma de talhões e em estágio consolidado para o corte e ou desrama.

	T ambém se encontra em algumas áreas da UC, especialmente nas beiras das estradas, mas 

em baixas proporções, a espécie florestal exótica e invasora Uva-do Japão (Hovenia dulcis). Esta 

espécie tem como agravante o grande poder de dispersão. Seus frutos são muito apreciados por 

várias espécies de aves e mamíferos, o que aumenta sua capacidade de dispersão no ecossistema 

nativo.
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Mapa 13: Mapa de Uso do Solo
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	 3.5.5 Fauna

	O  Bioma Mata Atlântica, no qual está inserido o Parque Estadual do Ibitiriá, possui 

mais de duas mil espécies de vertebrados, entre peixes, anfíbios, répteis, aves e mamíferos, sem 

contar as milhares espécies de invertebrados, sendo muitas dessas, endêmicas. A Mata Atlântica 

é o bioma que mais sofreu e sofre fragmentação, tendo sido reduzida a apenas 7% da sua área  

original ⁶, estando atualmente fragmentada e alterada.

	O  Rio Grande do Sul está inserido em dois biomas, Mata Atlântica e Pampa. Os 

ecossistemas presentes na Mata Atlântica do Rio Grande do Sul os seguintes: Floresta Estacional 

Decidual, Floresta Estacional Semidecidual, Floresta Ombrófila Mista, Floresta Ombrófila Densa 

e Estepe �. Estes ecossistemas abrigam inúmeros habitats com diferentes espécies da flora e fauna, 

tornando cada um especial e importante para a região. Chama-se Estepe os ambientes de campos 

com capões de mata, como os Campos de Cima da Serra que integra o Planalto das Araucárias, o 

Parque Estadual do Ibitiriá está inserido neste ecossistema.

	 Vários grupos de fauna apresentam grande diversidade e endemismo nos Campos de 

Cima da Serra (BUCKUP, 2010). Esse ecossistema é diferenciado dos demais da Mata Atlântica 

e semelhante aos outros da América do Sul, por se tratar de ambientes abertos, abrigando uma 

fauna diferenciada e adaptada às condições diferentes das encontradas em outros ecossistemas da 

Mata Atlântica.

	

_____________________________________________________________________________

⁶ Fonte: SOS Mata Atlântica. Disponível em: http://www.sosmatatlantica.org.br/index.php?section=info&action=mata Acesso em: 
20/11/2010

 �  Fonte: IBGE - Mapa da Área de Aplicação da Lei nº 11.428 de 2006. Caracterização Geral dos Tipos de Vegetação. Ministério 
do Planejamento, Orçamento e Gestão e Ministério do Meio Ambiente. Disponível em: http://www.site.funbio.org.br/teste/Portals/0/
Documentos/mapa_IBGE.pdf Acesso em: 21/11/2010.



www.ambientalis.com.br

89

	 3.5.5.1 Anfíbios

	O s anfíbios são animais de pele porosa e úmida em função de terem pouca queratina. 

Esta característica os obriga a viver em ambientes úmidos ou próximos a ambientes com 

disponibilidade de água para garantir sua sobrevivência e reprodução, uma vez que a maioria 

deles se reproduz em ambientes aquáticos, o que os torna bioindicadores da qualidade da água e 

também do ar, pois respiram através de pulmões e também pela pele. Além dessa importância, os 

anfíbios fazem parte de vários níveis nas teias alimentares, como predadores de invertebrados, 

alguns vertebrados e como presas para outros animais. Os anfíbios mais conhecidos são os da 

ordem Anura (sapos, rãs e pererecas) por serem facilmente visíveis à noite e em dias úmidos.

	N o Brasil são conhecidas mais de 877 espécies de anfíbios, divididas em três ordens, 

Gymnophiona (27 espécies), Caudata (uma espécie) e Anura (849 espécies), (SBH, 2010), só 

o bioma Mata Atlântica abriga mais de 400 espécies de anfíbios da ordem Anura (HADDAD 

et. al., 2008). Em Santa Catarina há 110 espécies de ocorrência confirmada (GONSALES, 

2008) e para o estado do Rio Grande do Sul estima-se a existência de 95 espécies de anfíbios, 

representando aproximadamente 12% das espécies conhecidas para o Brasil, distribuídas em 

11 famílias: Bufonidae, Centrolenidae, Ceratophryidae, Cycloramphidae, Hylidae, Hylodidae, 

Leptodactylidae, Leiuperidae, Microhylidae, Ceciliidae e Typhlonectidae (MARTINS, 2007).

	 Poucos estudos sobre os anfíbios foram feitos na região do Planalto das Araucárias. Na 

tabela 2 estão apresentadas as espécies de possível ocorrência para o Parque Estadual do Ibitiriá 

a partir de estudos como o levantamento de fauna da UHE de Barra Grande, Deiques et. al. 

(2007) no Parque Nacional de Aparados da Serra, o qual possui a mesma fitofisionomia (Campos 

de Cima da Serra) e Buckup (2010), que afirma que na região dos Campos de Cima da Serra 

atualmente são encontradas cerca de 60 espécies de anfíbios, sendo 17 delas ocorrentes somente 

nos estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul.
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Tabela 2: Espécies de anfíbios de possível ocorrêcncia para o Parque Estadual do Ibitiriá.
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	 Uma expedição a campo foi realizada no período de 13 a 15 de novembro de 2010 

para identificação da fauna de vertebrados terrestres existente no parque e em seu entorno. A 

amostragem de anfíbios foi realizada por dois biólogos totalizando oito horas de esforço amostral/

técnico. Foram registradas 11 espécies de anfíbios (tabela 3) pertencentes a três famílias (Hylidae 

- sete, Leiuperidae - uma e Leptodactylidae - três) da ordem Anura. Os dois ambientes amostrados 

localizam-se nas coordenadas S 27º05’40,0’’ e W 52º40’11,9’’ e S 28º18’48.2’’ e W 50º44’23.5’’. 

A identificação das espécies deu-se com o auxílio de guias de identificação (UETANABARO et. 

al. 2008, HADDAD et. al. 2008, ETEROVICK & SAZIMA, 2004, DEIQUES et. al. 2007).

Tabela 3: Espécies de anfíbios registrados no Parque Estadual do Ibitiriá e em seu entorno 
nos dias 13, 14 e 15 de novembro de 2010 e o modo de registro: Vi = Visualização e Au = 
Auditivo
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	 Os ambientes existentes no Parque Estadual do Ibitiriá e seu entorno, favoráveis a 

ocorrência dos anfíbios são charcos (figura 8), lagoas temporárias (figura 9), riachos e rio (figura 

10), embora poucas espécies utilizem rios grandes para reprodução.

Figura 8: Charco na área do Parque Estadual do Ibitiriá

Figura 9: Lagoa temporária na mata nativa no Parque Estadual do Ibitiriá
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Figura 10: Rio Santana com mata ciliar preservada

	 Foi identificado o tráfego de animais domésticos (figura 11) e de pessoas na área do 

parque, provavelmente devido à facilidade de acesso às áreas, pois duas estradas cortam a unidade. 

Figura 11: Pegada de cachorro doméstico



www.ambientalis.com.br

95

	 As espécies de anuros registradas para o parque foram abundantes nos locais amostrados, 

sendo que as outras espécies listadas como de possível ocorrência para o parque não foram 

registradas possivelmente pelo curto tempo de amostragem (apenas duas noites), sendo necessário 

um estudo de maior duração na área para comprovar ou não a existência de mais espécies. 

	 As espécies rã-cachorro (Physalaemus cuvieri) e perereca-raspa-de-cuia (Scinax 

fuscovarius) são exemplos comuns de abundância neste estudo e também citadas nas áreas 

de monitoramento da UHE de Barra Grande, onde verificaram um aumento nas abundânicias 

destas durante o período de monitoramento pós-enchimento em comparação com o período 

pré-enchimento. Segundo Pavan (2007), algumas espécies do gênero Physalaemus podem 

ser beneficiadas com a formação dos lagos de barragens, o que pode justificar o aumento nas 

abundâncias de Physalaemus cuvieri durante o monitoramento pós-enchimento.

	 Em vários locais foi possível observar evidências da reprodução dos anfíbios no Parque 

em função da observância de girinos (figura 12).

Figura 12: Girinos

	

	C om relação ao método de amostragem, estudos como o da UHE de Barra Grande 

mostram que a amostragem por transcectos livres e pontos de escuta conforme realizados no 

levantamento de campo do Parque Estadual do Ibitiriá são mais eficazes, visto que registram 

um maior número de espécies e também podem apresentar mais espécies exclusivas, contudo a 

amostragem em diferentes corpos d’água podem também contribuir para resultados diferenciados 

e complementares.



	 No monitoramento da UHE de Barra Grande os corpos d’água lênticos registraram onze 

espécies exclusivas, sendo cinco destas também registradas no levantamento de campo do parque 

do Ibitiriá: rã-boiadora (Pseudis cardosoi), perereca (Scinax perereca), perereca-raspa-de-cuia 

(Scinax fuscovarius), perereca-verde-do-brejo (Sphaenorhynchus aff. Surdus), e rã-manteiga 

(Leptodactylus latrans). Nenhuma das espécies exclusivas dos ambientes lóticos da UHE da 

Barra Grande foi registrada neste estudo.

	N enhuma das espécies registradas é encontrada nas categorias de ameaça na lista do 

estado de Santa Catarina (SCNEIDER et. al., 2010), enquanto apenas Sphaenorhynchus aff. 

surdus está na lista de espécies ameaçadas de extinção do Rio Grande do Sul (MARQUES et. al., 

2002) na categoria Vulnerável (VU), espécie esta também registrada no Monitoramento de Fauna 

pré e pós-enchimento do reservatório da UHE Barra Grande.

	 A perereca-verde-do-brejo (Sphaenorhynchus aff. Surdus), segundo o monitoramento da 

UHE Barra Grande é uma espécie exclusiva de áreas representadas por florestas de mata nativa, 

fato também observado na expedição de campo deste estudo.

	 São apresentadas nas figuras 13 a 18 algumas espécies registradas na expedição de campo 

realizada nos dias 13, 14 e 15 de novembro de 2010, no Parque Estadual do Ibitiriá.

Figura 13: Hypsiboas sp. (juvenil)
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Figura 14: Dendropsophus minutus

Figura 15: Sphaenorhynchus aff. Surdus
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Figura 16: Pseudis cardosoi

Figura 17: Scinax perereca
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Figura 18: Aplastodiscus perviridis

	 3.5.5.2 Répteis
	

	 Ao contrário dos anfíbios, os répteis possuem uma pele impermeável e coberta por 

escamas, característica que garante sua sobrevivência em ambientes hostís, por impedir a perda 

de água pela pele. São importantes pelos acidentes ofídicos, pela elaboração de medicamentos 

a base de suas toxinas e também por serem predadores de diversos animais, inclusive de pragas 

agrícolas. Alimentam-se desde pequenos vertebrados até vertebrados de médio porte, fazendo 

parte das teias alimentares para manutenção dos ecossistemas.

	N o Brasil são conhecidas atualmente 721 espécies de répteis naturalmente ocorrentes 

as quais estão divididas em três ordens, Testudines (36 espécies), Crocodylia (seis espécies) e 

Squamata (679 espécies) (BÉRNILS, 2010). Para o estado do Rio Grande do Sul são conhecidas 

120 espécies de répteis (MARTINS, 2007), representando aproximadamente 16% das espécies de 

répteis conhecidas para o Brasil. 

	N a tabela 4 são apresentadas as espécies de répteis de possível ocorrência para o Parque 

Estadual do Ibitiriá a partir dos estudos na região dos Campos de Cima da Serra de Deiques et. al. 

(2007) no Parque Nacional de Aparados da Serra, Buckup (2010) e o levantamento de fauna da 

UHE de Barra Grande.
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Tabela 4: Espécies de répteis de possível ocorrência para o Parque Estadual do Ibitiriá.
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	 A expedição de campo no Parque Estadual do Ibitiriá realizada nos dias 13, 14 e 15 de 

novembro de 2010 utilizou o método de procura ativa visual limitada por tempo durante o dia por 

dois técnicos, totalizando um esforço amostral de 16 horas/pessoa. Este método promove a busca 

a pé e lenta por répteis em todos os microhabitats visualmente acessíveis, incluindo interior de 

cupinzeiros, tocas de mamíferos e embaixo de pedras e troncos caídos.

	 Apenas uma espécie de réptil foi registrada, o Lagarto-teiú (Tupinambis merianae), 

visualizado em atividade em uma das estradas do parque (tabela 5).

Tabela 5: Répteis registrados no Parque Estadual do Ibitiriá e em seu entorno nos dias 13, 14 e 15 

de novembro de 2010

	

	 A espécie de réptil registrada (Tupinambis merianae) não é encontrada em nenhuma 

lista de espécies ameaçadas de extinção, sendo uma espécie comum e abundante em todos os 

ambientes, inclusive áreas antropizadas e com ocupação humana. Tupinambis merianae é 

comumente registrada em estudos ambientes e empreendimentos a exemplo do monitoramento de 

fauna da UHE de Barra Grande em que foi registrado a partir de encontros ocasionais e também 

nas amostragens por transcectos livres, método pelo qual foi registrado no Parque Estadual do 

Ibitiriá.

	 3.5.5.3 Aves

	 Segundo o Comitê Brasileiro de Registros Ornitológicos (CBRO, 2011) são conhecidas 

1832 espécies de aves com ocorrência para o território brasileiro, sendo o segundo país com a 

maior riqueza de aves do mundo. Segundo Bencke (2001), para o Rio Grande do Sul ocorrem 

624 espécies de aves. Estudos de Boldrini et al. (2009) e Fontana et al. (2008) registraram 218 

espécies de aves para o Planalto das Araucárias, onde estão inseridos os Campos de Cima da 

Serra. 

	N a tabela 6 estão apresentadas as espécies de possível ocorrência para o Parque Estadual 

do Ibitiriá a partir do levantamento de fauna da UHE de Barra Grande e Buckup (2010), o qual 
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cita que para os Campos de Cima da Serra ocorrem 326 espécies de aves, sendo que 37 delas 

dependem primariamente dos campos. Constam ainda as espécies registradas no levantamento de 

campo no Parque, as quais serão apresentadas e discutidas posteriormente.

	 Fontana et al. (2008) mencionam que cerca de 33% das espécies de aves ameaçadas 

ocorrentes do Bioma Mata Atlântica são encontradas na região dos Campos de Cima da Serra, 

sendo este um lugar de prioridade para a conservação. Muitas espécies de aves são migratórias 

e ocorrem nesta região em determinada época do ano, quando aparecem em busca de alimento, 

lugar para nidificação e reprodução.

Tabela 6: Espécies de possível ocorrência para o Parque Estadual do Ibitiriá (UHE Barra Grande 

e Buckup, 2010) e espécies registradas no levantamento de campo
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	O  inventariamento da avifauna foi realizado nos dias 13, 14 e 15 de novembro de 2010 

com um esforço amostral de 16 horas, sendo o método utilizado o de procura visual e auditiva. 

Os locais de levantamento foram percorridos a pé, procurando explorar os diferentes ambientes 

encontrados, como estradas localizadas na borda da mata, área aberta (região de campos), áreas 

antropizadas com plantações de Pinus elliottii e interior de mata nativa, os pontos de amostragem 

foram realizados nas coordenadas: S 27º05’40,0’’ W 52º40’11,9’’ e S 28º18’48,2’’ W 50º44’23,5’’.

	 As espécies de aves foram identificadas com o auxílio de binóculos 8x40 milímetros e 

gravação de vocalizações com mini-gravador, para teste de play-back e possíveis comparações 

com arquivos sonoros. A identificação também ocorreu com auxílio dos guias de campo Naroski 

& Yzurieta (2003), Brettas & Sigrist (2008) e Naroski & Chebez (2002). Para elaboração de 

tabela com as espécies registradas, a taxonomia das mesmas foi baseada no Comitê Brasileiro de 

Registros Ornitológicos (CBRO, 2011).

	 Foram registradas 75 espécies de aves (tabela 6) distribuídas em 15 ordens e 30 famílias. 

Das ordens registradas, a mais representativa foi Passeriformes, com 47 espécies (62,6% do total 

de espécies registradas), seguida por Cathartiformes, Gruiformes, Columbiformes e Apodiformes, 

com três espécies cada uma (4% cada ordem), Tinamiformes, Falconiformes, Gruiformes, 

Strigiformes e Piciformes, com duas espécies cada uma (2,6% cada ordem) e Galliformes, 

Ciconiformes, Charadriiformes, Psittaciformes, Caprimulgiformes e Trogoniformes com uma 

espécie cada (1,3% cada ordem).

	D as 75 espécies registradas, duas (2,6%) estão listadas como ameaçadas de extinção 

para o estado do Rio Grande do Sul, (FONTANA et al., 2003), são elas: Sarcoramphus papa, na 

categoria Criticamente em Perigo (CR) e Mackenzieana severa, na categoria Em Perigo (EN). 

	D o total de espécies registradas no Parque do Ibitiriá, duas não estavam inclusas na lista 

de possível ocorrência, sendo elas: Sporophila frontalis (pixoxó) e Myiarchus tyrannulus (Maria-

cavaleira-do-rabo-enferrujado), mostrando que mesmo a partir de um grande esforço amostral 

o registro de novas espécies pode ocorrer. No relatório final dos levantamentos de campo pós-

enchimento da UHE de Barra Grande, os autores afirmam que muito embora a curva de acúmulo 

de espécies não tenha atingido a assíntota, a maior proporção da riqueza da área foi contemplada 

no monitoramento, sendo possível a existência de um pequeno número de espécies que não foram 

registradas.

	 Dentre as espécies avistadas durante a expedição de campo destacam-se as apresentadas 

nas figuras 19 a 33.
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Figura 19: Bem-te-vi-rajado (Myiodynastes maculatus)

Figura 20: Filhote de saracura-do-mato (Aramides saracura)
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Figura 21: Tico-tico-da-taquara (Poospiza cabanisi)

Figura 22: Gritador (Sirystes sibilator)
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Figura 23: Inhambuguaçu (Crypturellus obsoletus)

Figura 24: Sanhaçu-cinzento (Thraupis sayaca)
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Figura 25: Sabiá-do-banhado (Embernagra platensis)

Figura 26: Pintassilgo (Carduelis magellanica)
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Figura 27: Canário-da-terra-verdadeiro (Sicalis flaveola)

\

Figura 28: Graúna (Gnorimopsar chopi)
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Figura 29: Sabiá-do-campo (Mimus saturninus)

Figura 30: Tico-tico-do-campo (Ammodramus humeralis)
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Figura 31: Bacurau-tesoura-grande (Macropsalis forcipata)

	 Dentre as espécies noturnas avistadas no parque está a coruja-listrada (Strix hylophila), 

a qual no levantamento de fauna da UHE de Barra Grande foi registrada em praticamente todas 

as campanhas e áreas pós-enchimento. Foi considerada, juntamente com as espécies Tyto Alba 

(coruja-de-igreja) e Megascops choliba (corujinha-do-mato) como as de maior abundância 

relativa nos períodos pré-enchimento e pós-enchimento do reservatório.

Figura 32: Sanhaçu-de-fogo (Piranga flava)
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Figura 33: Arapaçu-verde (Sittasomus griseicapillus)

	 3.5.5.4 Mamíferos

	O s mamíferos constituem um grupo de grande interesse econômico e ecológico. Estão 

entre os animais de maior porte e detentores de grande inteligência. Desempenham muitas funções 

nos ecossistemas, sendo presas e predadores, além de ótimos dispersores de sementes. Estão em 

todos os níveis das teias alimentares e muitos são predadores topo de cadeia. Os mamíferos estão 

distribuídos praticamente em todas as regiões do globo, incluindo a Antártida, e em todos os 

biomas, incluindo tundra, desertos, savanas, florestas e ambientes marinhos. 

	P ara o Brasil são conhecidas 652 espécies de mamíferos (REIS et al., 2006) e para o 

Rio Grande do Sul são conhecidas 158 espécies (FONTANA et al., 2003). Segundo o Workshop 

Sobre Áreas Prioritárias para a Conservação da Mata atlântica e Campos Sulinos - Grupo de 

Mamíferos (2000), na Mata Atlântica ocorrem cerca de 250 espécies de mamíferos, sendo 55 

endêmicas deste bioma.

	N os campos sulinos já foram registradas 102 espécies de mamíferos, sendo que cinco são 

endêmicas deste bioma e 29 ocorrem somente nos Campos Sulinos e Mata Atlântica (BOLDRINI, 

2009).

	N a tabela 7 estão apresentadas as espécies de mamíferos de possível ocorrência para 

o Parque Estadual do Ibitiriá a partir do levantamento de fauna da UHE de Barra Grande, que 

lista 85 espécies, Boldrini (2009) o qual lista 47 espécies para o Planalto das Araucárias que está 

inserido no ecossistema Campos de Cima da Serra e Buckup (2010) o qual lista 48 espécies para 

os Campos de Cima da Serra.
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	 Tabela 7: Espécies de mamíferos de possível ocorrência para o Parque Estadual do 

Ibitiriá.
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	N a expedição de campo realizada nos dias 13, 14 e 15 de novembro de 2010 no Parque 

Estadual do Ibitiriá e em seu entorno, 16 espécies de mamíferos foram registradas (conforme 

tabela 8) nas coordenadas S 27º05’40,0’’ W 52º40’11,9’’ e S 28º18’48,2’’ W 50º44’23,5’’. O 

método utilizado para os registros foi o de visualização direta e de identificação de vestígios como 

fezes e rastros (pegadas). Os rastros foram identificados com o auxílio de guias de pegadas de 

mamíferos (MIRANDA et. al., 2009, MASSOIA et. al., 2006 e CARVALHO JR. & LUZ, 2008). 

Também foi instalada uma armadilha fotográfica, mas a mesma não obteve registros.
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Tabela 8: Espécies de mamíferos registrados no Parque Estadual do Ibitiriá e em seu entorno e o 

modo como foram registrados: Pe = Pegadas; Vi = Visualização; Au = Auditivo; En = Entrevista 

com moradores do entorno e Fe = Fezes.
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	 Sus scrofa (javali) (figura 34) é uma espécie exótica introduzida, a qual se torna um 

problema no parque por ser invasora e por causar estragos nos microhabitats aquáticos e na 

serrapilheira. O javali pode também influenciar nas populações dos porcos nativos, podendo 

exterminá-las por brigas entre as varas e por competição por alimentos e habitat. As espécies de 

porcos-do-mato, tanto nativos quanto exóticos tiveram presença mencionada por moradores do 

entorno do parque, que ainda relatam danos econômicos causados nas plantações pelo javali.

	O  Puma (Puma concolor) foi registrado a partir de entrevistas com moradores, os quais 

citam a espécie como tendo abatido algumas de suas criações, geralmente filhotes de bovinos.

Figura 34: Possível pegada de Javali (Sus scrofa)

	 Comparando com as 85 espécies (sete destas foram identificadas somente até o nível de 

gênero) de mamíferos registrados no levantamento de fauna da UHE de Barra Grande, 16 espécies 

foram registradas no Parque Estadual do Ibitiriá, sendo elas: Dasypus novemcinctus, Alouatta 

clamitans, Cerdocyon thous, Nasua nasua, Procyon cancrivorus, Leopardus tigrinus, Leopardus 

pardalis, Puma concolor, Tayassu pecari, Pecari tajacu, Sus scrofa, Mazama americana, Mazama 

gouazoubira, Cavia aperea, Hydrochaeris hydrochaeris e Myocastor coypus. Todas as espécies 

registradas neste estudo são consideradas de médio porte.
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	N este estudo os registros ocorreram somente a partir da metodologia de transcectos livres, 

porém cabe mencionar os registros no levantamento da UHE de Barra Grande com a utilização de 

armadilhas fotográficas e também armadilhas para mamíferos de médio porte.

	C om o uso das armadilhas fotográficas, nem sempre é possível identificar a nível 

específico (muitas vezes por problemas climáticos), porém elas demonstram ser um método 

eficiente no registro de mamíferos de difícil visualização, a exemplo de Puma concolor.

	O  graxaim-do-mato (Cerdocyon thous), a jaguatirica (Leopardus pardalis) e o quati 

(Nasua nasua) foram as espécies mais capturadas nas armadilhas de médio porte. Em se tratando 

dos registros a partir de transcectos livres, o graxaim-do-campo foi novamente a espécie com maior 

número de registros, seguido pelo queixada (Tayassu pecari), bugio-ruivo (Allouatta clamitans) e 

veado-catingueiro (Mazama gouazoubira), todas estas também registradas no Parque do Ibitiriá.

	 Algumas das espécies registradas no parque encontram-se nas listas de espécies 

ameaçadas de extinção do estado do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina. Na tabela 9 estão 

listadas as espécies registradas que se encontram em alguma categoria de ameaça nas duas listas.

	

Tabela 9: Mamíferos registrados no Parque Estadual do Ibitiriá que se encontram nas listas 

de espécies ameaçadas de extinção do RS e SC. VU = Vulnerável; EN = Em Perigo e CR = 

Criticamente em Perigo.
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	 Entre as espécies ameaçadas, o queixada (Tayassu pecari) (figura 35) encontra-se 

na categoria Criticamente em Perigo (CR) na lista vermelha dos dois estados, SC e RS. Este 

mamífero sofre intensa pressão de caça e com a fragmentação de habitat, pois precisa de grandes 

áreas para estabelecer uma população. 

Figura 35: Provável pegada de Queixada (Tayassu pecari)

	O utros mamíferos estão ameaçados de extinção e encontram-se na categoria Em Perigo 

(EN), como é o caso da jaguatirica (Leopardus pardalis), do puma (Puma concolor), do veado-

mateiro (Mazama americana) e do cateto (Pecari tajacu). A jaguatirica foi o mamífero da ordem 

Carnívora com mais registro de pegadas (figura 36), sendo assim o mais abundante, o que indica 

a importância do Parque para a conservação desta espécie.

	 Foram observadas pegadas de preá (Cavia aperea), gato-do-mato (Leopardus cf. tigrinus), 

mão-pelada (Procyon cancrivorus), veados (Mazoma americana, Mazoma gouazoubira), 

graxaim-do-mato (Cerdocyon thous), cateto (Pecari tajacu) e fezes de capivara (Hidrochoerus 

hidrochaeris) conforme figuras 36 a 44, a seguir.
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Figura 36: Pegada de Jaguatirica (Leopardus pardalis)

Figura 37: Pegada de Preá (Cavia aperea)
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Figura 38: Pegada de Gato-do-mato-pequeno (Leopardus cf. tigrinus)

Figura 39: Pegada de Mão-pelada (Procyon cancrivorus)
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Figura 40: Pegada de Veado-mateiro (Mazama americana)

Figura 41: Pegada de Veado-catingueiro (Mazama gouazoubira)
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Figura 42: Pegada de Graxaim-do-mato (Cerdocyon thous)

Figura 43: Pegada de Cateto (Pecari tajacu)
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Figura 44: Fezes de Capivara (Hidrochoerus hidrochaeris)

	 Foi encontrado na expedição de campo realizada nos dias 13, 14 e 15 de novembro, um 

filhote de graxaim-do-mato (figura 45) abrigado em uma toca.

Figura 45: Filhote de Graxaim-do-mato (Cerdocyon thous)
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3.6 SÍTIOS DE INTERESSES HISTÓRICOS E/OU CULTURAIS

	O s sítios de interesse bem como o histórico da região são apresentados no capítulo 3.8.

3.7 SITUAÇÃO FUNDIÁRIA

	O  levantamento fundiário foi concluído em janeiro de 2011 e foi realizado sob a 

coordenação da Ambientalis Engenharia, com recursos advindos de medida compensatória, da 

BAESA – Barra Grande Energética SA. A área da UC está em sua totalidade inserida em três 

propriedades particulares (quadro 10).

	 Uma vez que já foi concluído o levantamento fundiário, ressalta-se a necessidade urgente 

que o órgão gestor promova a regularização fundiária.

	Q uadro 10 – Levantamento das três áreas privadas abrangidas pela UC

Fonte: Levantamento fundiário realizado pela Ambientalis Engenharia



www.ambientalis.com.br

134

3.8 PERCEPÇÃO DAS COMUNIDADES DA REGIÃO EM RELAÇÃO À UC 

3.8.1 Meio Socioeconômico – Municípios de Bom Jesus e Vacaria

	E ste estudo apresenta elementos qualitativos e quantitativos a fim de caracterizar a área 

de influência do Parque Estadual do Ibitiriá, especificando as características demográficas da 

região, o histórico de ocupação, as condições de vida e a dinâmica populacional dos municípios 

de Bom Jesus e Vacaria. 

	 Foram levantados aspectos gerais sobre estes municípios, sobre sua população, contexto 

histórico e social, aspectos referentes à economia (em especial à agricultura), IDH, saúde, 

educação e infraestrutura, turismo, cultura e lazer, dentre outros. 

	E m termos metodológicos, o estudo buscou oferecer uma observação mais atenta 

sobre a realidade das localidades existentes na área de influência da UC. Utilizou-se a pesquisa 

bibliográfica e documental, sendo os dados censitários a principal fonte de investigação. Além 

disso, na ocorrência da segunda oficina do Parque Estadual do Ibitiriá, no dia 01 de dezembro de 

2010, fizeram-se entrevistas semi-estruturadas com pessoas-chave, além de 10 participantes que 

contribuíram respondendo um questionário, cujo resultado é apresentado neste estudo. 

	 Soma-se e este trabalho as percepções coletadas em campo pelo biólogo João Carlos 

Marocco, da Ambientalis, por meio de entrevistas realizadas entre os dias 01 e 07 de setembro de 

2010 e os dados sobre o processo de desenvolvimento da agricultura na área de influência direta 

e indireta do Parque Estadual do Ibitiriá, coletados em instituições governamentais locais, por 

Maria Rosa Cé, também membro da equipe da Ambientalis.

	 Além disso, este estudo apresenta um levantamento dos grupos de interesse, ou seja, 

um levantamento dos principais atores sociais envolvidos direta ou indiretamente com o Parque 

Estadual do Ibitiriá, como proprietários de terras, prefeituras, órgãos governamentais, entre 

outros.

	P or fim, através das entrevistas realizadas e dos questionários, este estudo apresenta as 

situações de conflito que permeiam o processo de implantação da UC e a própria percepção dos 

sujeitos sociais envolvidos diretamente com sua gestão.
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	 3.8.1.1 Apresentando a Região dos Campos de Cima da Serra
	

	 Bom Jesus e Vacaria em conjunto com São José dos Ausentes, Monte Alegre dos Campos, 

Campestre da Serra, Ipê, Muitos Capões, Esmeralda, Pinhal da Serra e André da Rocha, formam 

a região dos Campos de Cima da Serra. No total, o Rio Grande do Sul organiza-se em 28 regiões, 

cada qual representada por seu Conselho Regional de Desenvolvimento - COREDE ⁸.

	 A Lei 10.283 de 17 de outubro de 1994 oficializou a criação dos Conselhos Regionais 

de Desenvolvimento – COREDEs. Estes conselhos funcionam como um fórum de discussão e 

decisão a respeito de políticas e ações que visam o desenvolvimento regional ⁹. 

	O  Conselho Regional de Desenvolvimento da região dos Campos de Cima da Serra foi 

criado no ano de 2006. As 28 regiões são visualizadas no mapa 01 apresentado anteriormente. Para 

fins de planejamento os COREDEs são agregados em nove Regiões Funcionais de Planejamento, 

constituindo-se nas escalas de regionalização do Plano Plurianual 2008-2011. 

	 A regionalização foi definida com base em critérios de homogeneidade econômica, 

ambiental e social e na adequação das variáveis correspondentes para identificação das polarizações, 

ou seja,  do emprego, das viagens por tipo de transporte, da rede urbana, da saúde e da educação 

superior. Os Campos de Cima da Serra pertencem a Região Funcional de Planejamento – RF 03.

	 A região dos Campos de Cima da Serra está situada no Nordeste do Estado do Rio Grande 

do Sul, divisa com o Estado de Santa Catarina. É a parcela do território gaúcho de maior altitude, 

variando ao longo de seu território entre 400 a 1.400 metros acima do nível do mar. A região é 

limitada ao Norte pelo Rio Pelotas, fazendo fronteira com o Estado de Santa Catarina, ao Sul pela 

Serra e pelo Rio das Antas, a Leste pelos Aparados da Serra e a Oeste, por uma zona de floresta 

que à época era conhecida por Mato Português, faz limite com a região do planalto gaúcho.

	O s municípios de Bom Jesus e Vacaria localizam-se ao leste do território dos Campos 

de Cima da Serra, o qual é caracterizado pelo frio intenso que atinge a região, principalmente no 

período de inverno, quando não raras vezes ocorrem precipitações de neve. A região encontra-se 

em uma área de transição entre o Bioma Pampa (ou Campos Sulinos) e a Mata Atlântica. O relevo 

é ondulado, formado por extensas áreas cobertas por pastagens naturais (campos nativos) - áreas 

consideradas propícias para a pecuária de corte - entremeadas por capões de mato, com grande 

ocorrência de árvores de araucária (RIES; MESSIAS, 2003 apud KRONE, 2009).

_____________________________________________________________________________
⁸ Fonte: Atlas Socioeconômico do Rio Grande do Sul. Disponível em: http://www.seplag.rs.gov.br/atlas/atlas.asp?menu=631 Acesso 
em: 16/11/2010.

⁹  Seus principais objetivos são a promoção do desenvolvimento regional harmônico e sustentável; a integração dos recursos e das 
ações do governo na região; a melhoria da qualidade de vida da população; a distribuição equitativa da riqueza produzida; o estímulo 
a permanência do homem na sua região; e a preservação e a recuperação do meio ambiente.
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	 3.8.1.2 Ocupação dos Campos de Cima da Serra ¹⁰  

	 A ocupação da região dos Campos de Cima da Serra está diretamente relacionada à 

atividade dos tropeiros, sendo esta atividade determinante na formação econômica e cultural de 

Bom Jesus e Vacaria. Entre 1740 e 1870, a região dos Campos de Cima da Serra foi ponto de 

passagem das várias rotas abertas pelos tropeiros. Estas rotas contribuíram para o desenvolvimento 

econômico e para o povoamento do local, pois ao longo desses caminhos percorridos pelos 

tropeiros foram surgindo pousos, registros e nucleações, que com a propagação do tropeirismo no 

extremo-Sul do Brasil tornaram-se cidades. Assim, os primeiros colonizadores que se instalaram 

na região dos Campos de Cima da Serra eram, em sua grande maioria, tropeiros ou bandeirantes e, 

principalmente portugueses e seus descendentes, atraídos pela abundância de gado solto deixado 

pelos jesuítas. Muitos deram início à construção de estâncias e fazendas na região. 

	D os Campos de Cima da Serra partiam tropas de mulas carregadas com charque, pinhão, 

couro e queijo, que eram transportados e comercializados em Santa Catarina, mais especificamente 

na região do Vale do Tubarão, onde se localizam os municípios de Araranguá, Turvo, Ermo, entre 

outros. As mulas retornavam para os campos gaúchos carregando produtos como sal, açúcar, 

farinha de mandioca, arroz, entre outros.

	N o final do século XVII, com a descoberta das primeiras minas de ouro em Minas 

Gerais houve o aumento da população na região mineradora e, consequentemente, ampliou-se a 

necessidade de alimentos. Nessa época os tropeiros do extremo-sul do Brasil passaram a abastecer

Minas Gerais não somente com alimentos, mas também com animais de carga utilizados no 

transporte dos minérios.

	 As rotas dos tropeiros da região dos Campos de Cima da Serra também eram caminhos 

para os tropeiros vindos da Argentina com mulas xucras que eram comercializadas em São Paulo, 

onde, em 1750, instalou-se a feira de Sorocaba. Neste período foram criados, no Sul do Brasil, 

vários postos para cobrança de impostos ao longo das rotas das tropas. O tropeirismo foi, durante 

o século XVIII, a mais rentável das atividades econômicas no território meridional brasileiro.

_____________________________________________________________________________
¹⁰ Este item tem como referência principal o estudo de Evander Eloí Krone. Identidade e cultura nos Campos de Cima da Serra (RS): 
práticas, saberes e modos de vida de pecuaristas familiares produtores do queijo serrano – Porto Alegre, 2009.
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	 Vários caminhos foram abertos para a passagem das tropas de gado e de muares que 

vinham do Sul do continente. Inicialmente, o transporte era feito pelo litoral, através da abertura, 

em 1703, da Estrada do Mar, que ligava a Colônia de Sacramento a Laguna. Em 1727, há registros 

da abertura da chamada Estrada da Serra, que atravessava a serra, ligando Araranguá a Lages 

(BARBOSA, 1976 apud KRONE, 2009).

	J á por volta de 1733, Cristóvão Pereira teria aberto um novo caminho, “que partia de 

Viamão, cruzava por Santo Antônio, Rolante, transpunha o rio das Antas no atual Passo do 

Matemático, em Bom Jesus, e o Pelotas junto à confluência do rio dos Touros” (BARBOSA, 

1976, p. 38 apud KRONE, 2009). Posteriormente, o próprio Cristóvão Pereira teria aberto outro 

caminho, que ligava Laguna à região missioneira, passando pelos Campos de Cima da Serra. 

Além destes caminhos, foram surgindo outras rotas, que atravessavam o Rio Pelotas em vários 

pontos.

	 Assim temos que o território dos Campos de Cima da Serra era uma zona de passagem 

dos tropeiros que seguiam para São Paulo depois de escalarem a Serra. As diversas rotas dos 

tropeiros podem ser visualizadas na figura 46, abaixo.
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Figura 46: Rota dos Tropeiros ¹¹

	 A partir da segunda metade do século XVIII, ocorreu uma intensificação da chegada de 

novos migrantes à região dos Campos de Cima da Serra. 

	 A ocupação do solo pelos colonizadores deu-se a partir da pecuária de corte extensiva. 

É assim que, ocupando-se da lida campeira e do manejo com o gado, surgiram as principais 

características que marcariam os moradores dessa região.

	 A partir de 1870 ocorreu a chegada à região dos Campos de Cima da Serra dos imigrantes 

italianos e alemães. Diferentemente dos alemães, os italianos que se instalaram na região 

dedicaram-se ao comércio, montando pequenas indústrias, serrarias, bem como trabalhando 

como artesãos na confecção de objetos e ferramentas utilizados no trabalho do campo.

_____________________________________________________________________________
¹¹ Disponível em: http://www.limeiraonline.com.br/imagens_atlas/pag22_rota_tropeiros.jpg Acesso em: 09/11/2010.
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	 Durante os séculos XVII, XVIII e até meados do século XIX o principal tropeirismo 

desenvolvido no Rio Grande do Sul foi o de índios, muares e gado em direção ao centro do 

País. A partir da instalação de uma economia de subsistência no Estado isso muda e tem início 

um novo ciclo do tropeirismo na região, empreendido pelo tropeirismo de mulas arreadas. As 

tropas de mulas arreadas eram formadas por animais de carga. As mulas usavam arreios e sobre o 

dorso do animal era colocada uma cangalha. Os animais eram equipados com bruacas, em que os 

mantimentos eram dispostos, sendo que cada animal levava em média até noventa quilos. “Este 

tipo de tropeirismo surge numa época em que o principal meio para vencer as distâncias era a 

tração animalsendo que a produção dos agricultores precisava ser transportada rapidamente, a 

distantes centros consumidores” (KRONE, 2009).

	O  tropeirismo de mulas arreadas foi fundamental na distribuição de produtos e na 

intensificação das atividades econômicas na região. Os Campos de Cima da Serra tinham como 

principal atividade a pecuária de corte, sendo poucas as pessoas que possuíam habilidade para o 

trabalho agrícola. Esta influência é perceptível nos dias atuais, sendo recentes as áreas destinadas 

à prática da agricultura. Dadas estas condições, fazia-se necessária a busca por alimentos em 

áreas onde se conformava uma economia de subsistência. A região dos Campos de Cima da 

Serra encontrava-se isolada dos mercados de Porto Alegre e Pelotas, devido principalmente 

ao isolamento imposto pela Serra, que dificultava as relações comerciais com estas regiões do 

estado. Com isso, as atividades comerciais eram realizadas preponderantemente na região do Vale 

do Tubarão, em Santa Catarina, e, com a imigração italiana e a fundação de Caxias do Sul em 

1875, esta região passou a ser outro importante local para realizar trocas comerciais. 

	 É desta forma que dos Campos de Cima da Serra partiam tropas de mulas arreadas 

carregadas especialmente com charque, pinhão e queijo, que desciam a serra em direção a Santa 

Catarina ou a Caxias do Sul, para trocar estes produtos por mantimentos que não havia na região. 

O sistema, que à época funcionava por meio de escambo, permitia que os tropeiros trouxessem, ao 

retornar, produtos como sal, açúcar amarelo, farinha de mandioca, arroz, entre outros alimentos.

Cabe destacar que, diferente do tropeirismo de muares e de gado para o centro do país, os atores 

envolvidos no tropeirismo de mulas arreadas não tinham na maioria das vezes a atividade tropeira 

como sua principal atividade, já que muitos eram igualmente pecuaristas e tropeavam apenas 

quando a necessidade de buscar mantimentos exigia tal atividade. 

	 A partir de 1950, com o desenvolvimento trazido pelo aumento do comércio entre as 

cidades e regiões, bem como a abertura de estradas, ferrovias e rodovias e a chegada do transporte 

motorizado deram fim à atividade tropeira e ao comércio de produtos sobre o lombo de mulas. 

Além disso, nas últimas décadas vimos instalar-se na região dos Campos de Cima da Serra uma 

série de novas atividades econômicas. A atividade de pecuária de corte extensiva abre espaços 

para projetos de fruticultura e de reflorestamento.
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	 Nesta mesma época, várias serrarias encontram-se instaladas na região, interessadas 

principalmente na extração do pinheiro de araucária. Com a diminuição e posterior proibição da 

extração do pinheiro de araucária, iniciaram-se os projetos de florestamento a partir da espécie de 

Pinnus eliotis.

	E m Vacaria, a partir da década de 1960, começa a se desenvolver a fruticultura como 

medida para diversificar a economia local. Segundo Ambrosini, 2007 apud Krone, 2009, em 1973 

já havia na região cultivos de ameixa, pêssego, nectarina e principalmente maçã. Em Vacaria, 

assim como em outras cidades da região, é possível observar que a paisagem de campos naturais 

concorre, na atualidade, com imensas áreas dedicadas aos cultivos de maçã. Todavia, se a pecuária 

e a lida campeira permanecem sendo fortes marcadores identitários, a fruticultura parece ocupar 

cada vez mais espaço na cultura da região. Atualmente, Vacaria se auto-intitula a capital dos 

rodeios, numa referência ao Rodeio Internacional da Vacaria, e terra da maçã.

	P aralelamente, no município de Bom Jesus, onde a pecuária mantém a predominância 

econômica, novos empreendimentos, em especial os cultivos de batata vêm tomando espaço na 

paisagem. Juntamente com a constituição dessas novas atividades, surge um novo tipo social na 

região, que corresponde ao trabalhador remunerado, temporário e errante. Regularmente, durante 

o período de colheita de cultivos como a maçã ou a batata, ônibus trazem trabalhadores vindos 

principalmente de outras regiões do estado, ou de Santa Catarina e até mesmo do Paraná.

	E ntretanto, apesar do surgimento de novas atividades agrícolas na região, predominam 

entre os moradores locais costumes e habilidades envolvidos na atividade pecuária, permanecendo 

a pecuária de corte como a principal atividade econômica de muitos produtores. As novas atividades 

que estão se desenvolvendo na região dependem de altos investimentos, estando, em sua grande 

maioria, a cargo de grandes produtores e empresas privadas, sendo muitos empreendedores de 

origem não-local.

	P or outro lado, se a atividade pecuária permanece sendo predominante, cabe destacar que 

ela não ficou alheia às mudanças. Uma importante transformação ocorrida na região, em especial 

nas fazendas dedicadas à pecuária extensiva, é que a estrutura agrária regional sofreu alterações. 

As grandes fazendas, com extensões de milhares de hectares de terra, que predominaram por muito 

tempo, são hoje minoria. Mas a redução no tamanho das propriedades não significou o abandono 

da atividade pecuária, sendo esta a principal atividade mesmo nas menores propriedades. 

	O utra importante alteração decorrente da diminuição das propriedades é o quase 

desaparecimento da condição/situação de agregado de fazenda. Excetuando os casos das poucas 

grandes fazendas dedicadas à pecuária na região, a mão-de-obra utilizada na atividade pecuária é 

predominantemente familiar.
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	 3.8.1.3 Economia

	C onforme apresentado até aqui, a economia de Bom Jesus e Vacaria está centralizada 

na agropecuária, ou seja, na pecuária com criação de gado de corte e na agricultura, com 

destaque para a fruticultura. Os municípios de Bom Jesus e Vacaria possuem grande número de 

estabelecimentos agropecuários, conforme mostra o quadro 11.

	Q uadro 11: Número e área de estabelecimentos agropecuários por município

	O s dados de utilização de terras mostram que as grandes propriedades da região dos 

Campos de Cima da Serra concentram-se, principalmente, nos municípios de Bom Jesus e 

Vacaria. O município de Bom Jesus possui a maior área de estabelecimentos dentre os demais 

municípios da região dos Campos de Cima da Serra. Mais da metade dessas terras se destina à 

pastagem natural, conforme quadro 11, sugerindo assim grande ênfase na pecuária extensiva. Em 

segundo lugar, em termos de uso e ocupação do solo dos estabelecimentos agropecuários vêm as 

matas e florestas, ocupando 28,35% da área total. O município de Vacaria vem em segundo em 

área voltada para estabelecimentos produtivos.

	 Quadro 12: Área dos estabelecimentos agropecuários por utilização das terras (Hectares), 

ano de 2006
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	 3.8.1.4 Caracterização do processo de desenvolvimento da agricultura na área de 

influência direta e indireta da Unidade de Conservação

	 3.8.1.4.1 Fruticultura

	 A agropecuária destes municípios, por muitos anos, esteve baseada no sistema de produção 

extensiva de gado de corte. Entretanto, nos últimos anos a agricultura mais diversificada, com 

forte presença da fruticultura tem se destacado pela quantidade e qualidade da produção, tanto 

que Bom Jesus ocupa o terceiro lugar na produção de maçã do Estado do Rio Grande do Sul, 

enquanto Vacaria é o maior produtor do Estado.

	D iversos fatores contribuíram para o crescimento da fruticultura, dentre eles a presença 

de um clima adequado para a produção de frutas com alta exigência de horas de frio, aliado à 

iniciativa de empreendedores locais que desde o início buscaram o desenvolvimento da fruticultura 

com elevado nível tecnológico e de organização. Segundo entrevista realizada com Dorlei Marcos 

Cole, Secretario da Agricultura de Meio Ambiente de Vacaria o setor da fruticultura “é um setor 

muito organizado em todas as etapas da cadeia produtiva, desde a produção até os processos de 

classificação, armazenamento e comercialização” ¹².

	 Dentre as lavouras permanentes de Bom Jesus e Vacaria destaca-se a fruticultura com a 

produção de maça, seguida da produção de outras frutas como caqui, pêra, uva, laranja, limão e 

pêssego, conforme demonstra o quadro abaixo.

	

_____________________________________________________________________________
¹² Disponível em: http://www.global21.com.br/entrevistas/entrevista.asp?cod=347  Acesso em: 25/10/2010.
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	 Quadro 13: Quantidade e valor da produção, área plantada e colhida de lavouras 

permanentes – 2009

	 A produção de maçã é um dos potenciais econômicos de Bom Jesus e Vacaria. Bom Jesus 

é terceiro maior produtor de maçã do Estado do Rio Grande do Sul. Seu plantio ocupa 2.500 

hectares, perfazendo um total de 15,43% do território gaúcho. Vacaria é o maior produtor de maçã 

do estado do Rio Grande do Sul e o segundo maior produtor do país, sendo responsável por 22% 

da produção nacional de maçãs. Possui um plantio de 6.200 ha, perfazendo um total de 37,02% 

do território gaúcho, e com produção anual de 217.000 toneladas.

	 A maçã é a principal fruta destinada à exportação. No município de Vacaria no ano de 2009 

foi exportado um volume de 72.800 toneladas, segundo informações do Secretário Municipal da 

Agricultura de Vacaria ¹³. Já as outras frutas, como uva, caqui e pêra, possuem áreas de cultivo 

bem menores quando comparadas ao cultivo da maçã.

	 Bom Jesus e Vacaria contam também com a produção de pequenas frutas, como mirtilo, 

amora, ameixa, framboesa, kiwi, caqui, uva e phisalys, que estão nas fases iniciais, mas já 

contribuem estão ganhando mercado e contribuindo com a economia. Os municípios têm a 

perspectiva de iniciar a exportação das pequenas frutas ou frutas vermelhas, especialmente amora, 

mirtilo e framboesa.

_____________________________________________________________________________
¹³ Disponível em: http://www.global21.com.br/entrevistas/entrevista.asp?cod=347   Acesso em: 25/10/2010.



	N o município de Bom Jesus também tem destaque a produção de Gila, produzida em 

pequenas propriedades e quintais, mas sua produção não consta nos dados oficiais do IBGE. Em 

relação à produção de pequenas frutas em Vacaria, podemos observar, no quadro 14, a produção 

referente às safras de 2007/2008 e 2009/2010.

Quadro 14: Produção de pequenas frutas – Vacaria

Fonte: Adaptada pelo autor a partir de dados disponíveis em: http://www.global21.com.br/entrevistas/entrevista.asp?cod=347 e 
http://www.appefrutas.com.br/amora.php Acesso em: 25/10/2010. ¹⁴

	 A área ocupada pela produção de pequenas frutas, em Vacaria, é apresentada no quadro 

15, abaixo. 

Quadro 15: Distribuição das culturas por área, no município de Vacaria

Fonte: Dados fornecidos pela Emater/RS – Ascar – Vacaria (2008), adaptados pelo autor.
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_____________________________________________________________________________
¹⁴ A produção 2009/2010 foi baseada em dados publicados em março de 2010, sendo que até o final da safra de 2010 estes dados 
devem ser atualizados.
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	 Segundo informações disponibilizadas no site da Associação de Produtores de Pequenas 

Frutas de Vacaria – APPEFRUTAS ¹⁵, o cultivo de pequenas frutas em Vacaria iniciou na década 

de 90, mas foi no ano de 2001 que teve seu maior impulso. No ano de 2008, ocorreu a fundação 

da APPEFRUTAS com 117 associados.

	 Atualmente, a APPEFRUTAS possui 130 associados dedicados ao cultivo da amora preta, 

framboesa, mirtilo, morango e phisalys. Estas espécies não são apenas cultivadas no município de 

Vacaria e Bom Jesus, mas também nos municípios da região como Campestre da Serra, Muitos 

Capões, Pinhal da Serra, Esmeralda e Monte Alegre dos Campos, sendo que a área cultivada 

ultrapassa os 250 ha (sendo 174 ha em Vacaria), envolvendo mais de 300 produtores.

	 Ainda, segundo o Secretário Municipal da Agricultura de Vacaria, o cultivo de pequenas 

frutas na região incorporou costumes e tradições sendo hoje uma alternativa de renda importante 

para os agricultores familiares e empresas agrícolas. Ressalta ainda, que é preciso organizar melhor 

a cadeia produtiva pelo volume da produção e por ser uma atividade que gera muitos postos de 

trabalho junto à agricultura familiar. “Atualmente, na produção de amora temos 122 produtores, 

100 hectares de área e produzindo 800 toneladas. A framboesa é produzida em 10,7 hectares por 

11 produtores e resultando numa produção de 80 toneladas. No mirtilo são 12 produtores, 16,4 

hectares de área e uma produção de 60 toneladas. No morango são 43 produtores em 23,0 hectares 

e uma produção de 1.104 toneladas” ¹⁶.

	P ara incrementar o setor de Pequenas Frutas, foi inaugurada em 2010 a Unidade de 

Pesquisa e Demonstração de Pequenas Frutas, uma parceria da Embrapa Uva e Vinho, Emater/

RS, Prefeitura Municipal de Vacaria, Secretaria Municipal de Agricultura de Vacaria, com o 

apoio do Convênio INCRA/FAPEG/EMBRAPA do Ministério do Desenvolvimento Agrário e 

Fundagro. 

	 3.8.1.4.2 Produção de Grãos, Leguminosas e Oleaginosas

	O s municípios de Bom Jesus e Vacaria também concentram suas economias na produção 

de grãos. Segundo o Escritório Municipal da Emater de Vacaria, o município possui uma 

significativa área agrícola explorada com grãos, principalmente as culturas da soja, milho, feijão 

e trigo.

_____________________________________________________________________________
¹⁵ Disponível em: http://www.appefrutas.com.br/  Acesso em: 06/12/2010.

¹⁶ Disponível em: http://www.global21.com.br/entrevistas/entrevista.asp?cod=347   Acesso em: 25/10/ 2010.
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	O s quadros 16 e 17 apresentam a lavoura temporária de grãos dos municípios de Bom 

Jesus e Vacaria, referente aos anos de 2007 e 2009, informando a área plantada, área colhida e 

quantidade da produção.

Quadro 16: Dados sobre a lavoura temporária em Bom Jesus e Vacaria – 2007

Fonte: IBGE, Produção Agrícola Municipal 2007. 
Disponível em: http://www.ibge.gov.br/cidadesat/topwindow.htm?1    Acesso em: 10/11/2010.

Quadro 17: Dados sobre a lavoura temporária Bom Jesus e Vacaria – 2009

Fonte: IBGE, Produção Agrícola Municipal 2009. Rio de Janeiro: IBGE, 2010.
Disponível em: http://www.ibge.gov.br/cidadesat/topwindow.htm?1 Acesso em: 08/12/2010.
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	 Quanto à produção de leguminosas e oleaginosas, Bom Jesus se destaca com a produção 

de batata-inglesa, conforme pode ser observado no quadro a seguir.

Quadro 18: Produção de leguminosas e oleaginosas em Bom Jesus e Vacaria – 2009

Fonte: IBGE, Produção Agrícola Municipal 2009. Rio de Janeiro: IBGE, 2010.
Disponível em: http://www.ibge.gov.br/cidadesat/topwindow.htm?1 Acesso em: 12/12/2010.

	P or meio do levantamento efetuado pelo Escritório Municipal da Emater de Vacaria, no 

ano de 1997 e dados do IBGE referentes a 2009, pode-se observar o aumento das áreas plantadas 

com os dados de cultivo de lavouras temporárias, conforme apresentado no quadro 19.

Quadro 19: Áreas plantadas nos municípios de Bom Jesus e Vacaria – 1997 e 2009

Fonte: Estudo de Situação, Equipe Municipal (Abril./1997); IBGE, Produção Agrícola Municipal 2009. Rio de Janeiro: IBGE, 2010. 
Disponível em: http://www.ibge.gov.br/cidadesat/topwindow.htm?1 Acesso em: 12/12/2010.

QUADRO 19
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	 3.8.1.4.3 Pecuária

	O  clima e a pastagem natural oferecem boas condições para produção animal de bovinos 

de corte e de leite. No Censo Agropecuário de 2006, constatou-se a existência de 110.530 hectares 

de pastagem natural, que equivale a 42,3% do território do município de Bom Jesus. A pecuária 

ainda tem grande espaço para o desenvolvimento em Bom Jesus. O quadro 20 apresenta o rebanho 

de Bom Jesus e Vacaria, de acordo com o censo de 2009.

Quadro 20: Rebanho Bom Jesus e Vacaria

Fonte: IBGE, Produção da Pecuária Municipal 2009. Rio de Janeiro: IBGE, 2010.
Disponível em: http://www.ibge.gov.br/cidadesat/topwindow.htm?1 Acesso em: 12/12/2010.

	 Quanto à pecuária, o município de Bom Jesus, segundo IBGE (2009), apresenta um 

expressivo rebanho de bovinos, com 117.276 cabeças, seguido por 9.397 de vacas ordenhadas, 

5.866 ovinos, 5.013 de ovinos tosquiados, onde conta-se com uma produção de 12.581 kg de lã em 

2009, 2.388 cabeças de suínos e 2.052 cabeças de equinos. Com menor representatividade têm-

se os bubalinos com 199 cabeças e caprinos com 34 cabeças. Destaca-se a pecuária de pequenos 

animais com um efetivo de 14.721 cabeças de galinha e 1.067 cabeças de galos, frangas, frangos 

e pintos.
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A produção de mel se destaca totalizando 21.906 kg de mel em 2009. Segundo a Emater do 

Município de Bom Jesus, o setor apícola conta com 1600 caixas e 35 produtores ¹⁷. Vacaria 

expressa-se por apresentar um efetivo de rebanho de bovinos com 60.893 cabeças, seguidos por 

ovinos com 4.900 cabeças, 4.100 cabeças de ovinos tosquiados, que garantiram uma produção 

de 11.070 kg de lã em 2009. Possui ainda 3.800 cabeças de vacas ordenhadas e 2.980 de suínos, 

2.700 cabeças de equinos, e com menor expressão os rebanhos de bubalinos e caprinos, com 41 

e 90 cabeças respectivamente.

	 Destaca-se a pecuária de pequenos animais com um efetivo de 314.500 de galinhas com 

produção de 5.461 mil dúzias de ovos, enquanto de galos, frangas, frangos e pintos somam-se 

175.500 cabeças.  A produção de mel tem seu destaque, totalizando 25.000 Kg em 2009.

	 3.8.1.4.4 Extração Vegetal e Silvicultura

	 A região dos Campos de Cima da Serra possui 12,18% do total das florestas de pinus do 

Estado de Rio Grande do Sul ¹⁸.  Em 2009, a quantidade produzida de madeira para lenha em 

Bom Jesus é de 2.311 m3 e de Vacaria é de 2.900 m3. Em relação à silvicultura, segundo dados 

do IBGE referentes ao ano de 2009 ¹⁹, o município de Bom Jesus apresenta maior incremento 

quando comparado com o município de Vacaria, conforme demonstra o quadro 21.

Quadro 21: Produtos da Silvicultura –  Bom Jesus e Vacaria – 2009

Fonte: IBGE, Produção da Extração Vegetal e da Silvicultura 2009. Rio de Janeiro: IBGE, 2010.
Disponível em: http://www.ibge.gov.br/cidadesat/topwindow.htm?1 Acesso em: 09/12/2010.

_____________________________________________________________________________
¹⁷   Dados de Produção – município de Bom Jesus, 2010

¹⁸   Disponível em: http://coralx.ufsm.br/ifcrs/resultmapa Acesso em: 10/12/2010.

¹⁹   IBGE, Produção da Extração Vegetal e da Silvicultura 2009. Rio de Janeiro: IBGE, 2010. 
Disponível em: http://www.ibge.gov.br/cidadesat/topwindow.htm?1 Acesso em: 09/12/2010.
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	O  extrativismo do pinhão também foi identificado nos municípios de Bom Jesus e 

Vacaria. Dados do IBGE (2010) referentes ao ano de 2009, apontam que Bom Jesus produz 40 

toneladas anuais e Vacaria 4 toneladas anuais. Entretanto, segundo a EMATER, no que cabe ao 

município de Bom Jesus, não existem dados seguros sobre a extração do pinhão. Há registros de 

que 12 famílias vivem dessa atividade e que vários caminhões saem da região com a produção, 

sugerindo uma produção muito superior do que é indicado pelos dados oficiais.

3.8.1.5 Turismo, Cultura e Lazer

	O s tropeiros passavam pelas terras de Bom Jesus onde se localiza o Passo de Santa Vitória. 

Neste local acontecia a travessia do Rio Pelotas, passando do Estado do Rio Grande do Sul para o 

Estado de Santa Catarina. Neste local foi instalado o primeiro e o maior posto de arrecadação de 

impostos e controle do Governo Imperial. Bom Jesus é a Terra do Tropeirismo. Acontece a cada 

dois anos o Seminário Nacional e Encontro do Conesul de Tropeirismo. O município está na Rota 

dos Tropeiros e conserva fortes marcas da presença tropeira e da tradição gaúcha.

	 Além das atrações ligadas ao tropeirismo, Bom Jesus destaca-se pela pesca da truta, 

cavalgadas e a contemplação da natureza. Em Bom Jesus existem 21 lugares aptos para a 

exploração turística, 5 pontos de venda de artesanatos e 8 empreendimentos com hospedagem 

(PEREIRA, 2010). A Festa da Gila ocorre todos os anos, no mês de julho, e sua organização 

é liderada pela secretaria municipal de Desenvolvimento Econômico, que conta com diversos 

parceiros.

	 A gila é uma fruta de origem portuguesa e foi levada à região dos Campos de Cima da 

Serra pelos tropeiros, sendo muito utilizada no preparo de doces em calda, cristalizados, folheados 

e também em pratos salgados, como lasanhas, empadas e saladas.²⁰ Durante a festa da gila, os 

expositores mostram os seus produtos e serviços na feira de produtos caseiros, acompanhados de 

diversas atrações, como danças, shows, comidas típicas e o tradicional desfile de fuscas.

_____________________________________________________________________________
²⁰   Disponível em: http://festadagila.wordpress.com/ Acesso em: 08/12/2010.
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Figura 47: Desfile de fuscas – Festa da Gila
Fonte: Site oficial da Festa da Gila, 2010. Disponível em: http://festadagila.wordpress.com/    Acesso: 09/12/2010.

	

	 Como atrativos históricos da cidade destacam-se:

	 • Igreja Matriz do Senhor Bom Jesus;

	 • Museu Municipal;

	 • Barragem do Rio dos Touros e Ruínas da Usina;

	 • Caminho dos Tropeiros do Passo de Santa Vitória;

	 • Passo de Santa Vitória;

	 • Caminho dos Tropeiros – Mangueira Nova;

	 • Casa de Pedra – Hortêncio Dutra;

	 • Parque Farroupilha – Sitio Arqueológico Indígena;

	 • Ponte do Trem no Rio Pelotas.

	C omo atrativos para o lazer na cidade, destacam-se:

	 • Camping do Rio das Antas e Encontro das Águas;

	 • Chácara dos Sonhos;

	 • Sítio do Boschi;

	 • Sede Campestre do Catarina;

	 • Açude de Pesca Esportiva Valdir Carraro;

	 • Praça Rio Branco - Centro de Informações Turísticas.
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	C omo atrativo natural, tem-se:

	 • Lagoa do Bicho;

	 • Perau do Veado Branco;

	 • Cachoeira da Ferradura do Rio Cerquinha;

	 • Cachoeirão do Rio Cerquinha;

	 • Cachoeira da Zulmira;

	 • Cascata Quatro Bocas.

	 A Casa do Artesão em Bom Jesus, Toca da Onça, Artfacas, Naturarte e Arte com Gelo são 

os pontos de exposição e venda de artesanato.

	 Vacaria, chamada de “Porteira do Rio Grande”, é a maior cidade dos Campos de Cima 

da Serra. Destaca-se por sediar o Rodeio Crioulo Internacional, além do ecoturismo, pecuária 

e produção de maçãs, flores e grãos. Vacaria, em castelhano “baquería”, era o nome dado a 

grandes extensões de campos naturais onde os missionários jesuítas dos Sete Povos das Missões 

deixavam seus rebanhos para se criarem soltos. Mais tarde, o município serviu de passagem para 

os tropeiros, os quais proporcionaram a vinda dos primeiros povoadores do Sertão de Vacaria ²¹.

	 Vacaria possui dentre seus principais pontos turísticos, a Catedral Nossa Senhora da 

Oliveira. Localizada no centro da cidade, é considerada símbolo do município. Projetada em 

1912, foi construída em pedra moura, em estilo neogótico. A igreja pode ser visualizada nas 

figuras 48 e 49.

_____________________________________________________________________________
²¹   Disponível em: http://www.vacaria.net/apresentacao.php Acesso em: 08/12/2010.
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Figura 48: Catedral Nossa Senhora da Oliveira, vista frontal
Fonte: Disponível em: http://www.catedralvacaria.org.br/index.php?pg=publicacoes.php    Acesso em: 10/12/2010

Figura 49: Catedral Nossa Senhora da Oliveira, vista lateral
Fonte: Disponível em: http://www.catedralvacaria.org.br/index.php?pg=publicacoes.php    Acesso em: 10/12/2010
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	 Atualmente, a catedral passa por um processo de restauração completa. Além da Catedral 

Nossa Senhora da Oliveira, a religiosidade também ganha expressividade com o oratório em 

homenagem a Santo Antônio. No dia 13 de junho de cada ano é realizado um momento de oração, 

geralmente às 14h30min, reunindo cerca de 500 devotos. Nesta ocasião são distribuídos pães aos 

fiéis, gratuitamente. O Museu Público Municipal por sua vez, apresenta mais de 600 peças que 

representam a cultura e o modo de vida dos antepassados da região. A peça que se destaca é o 

marco com a inscrição S.J 1962 que foi deixado pelos jesuítas na sua passagem pela área.

	 Vacaria também impressiona pelo verde e pelas características naturais, que favorecem 

o ecoturismo. O Parque das Cachoeiras oferece banhos de cachoeira, trilhas ecológicas, cabanas 

rústicas e está localizado a 24 km da sede do município.

	 3.8.1.6 Área Geográfica e Distribuição Populacional de Bom Jesus e Vacaria ²²
	

	O  município de Bom Jesus foi fundado em 1913. Possui uma área geográfica de 2.625,68 

km², uma população de 11.556 habitantes ²³ e um Índice de Desenvolvimento Humano - IDH de 

0,75% ²⁴ . Em Bom Jesus, do total, 5.720 são homens e 5.836 são mulheres. A população urbana 

é 8.595 enquanto a rural é 2.961 pessoas ²⁵.

	O  município de Vacaria foi fundado em 1878, possui uma área geográfica de 2.123,67 

km2, uma população de 61.345 habitantes ²⁶ e um Índice de Desenvolvimento Humano - IDH de 

0,80% ²⁷. Do total 30.089 pessoas são do sexo masculino e 31.256 do sexo feminino. Vivem na 

área urbana 57.337 pessoas enquanto que 4.008 residem na área rural ²⁸.

	O  quadro 22 apresenta a população rural e urbana de Bom Jesus e Vacaria dos anos de 

2000 e 2010.

_____________________________________________________________________________
²²   O IBGE divulgou os primeiros resultados do censo de 2010 a partir de novembro do mesmo ano. Portanto, oportunamente 
os dados referentes ao censo de 2010 foram utilizados, entretanto, como a divulgação foi parcial, por parte do IBGE, este estudo 
apresenta muitos dados de anos anteriores a 2010, o que não implica na confiabilidade dos dados apresentados.

²³   Fonte: IBGE, Primeiros Resultados do Censo 2010. 
Disponível em: http://www.ibge.gov.br/cidadesat/topwindow.htm?1  Acesso em: 10/12/2010.

²⁴   Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil – 2000
Disponível em: http://www.pnud.org.br/atlas/instalacao/index.php  Acesso em: 03/12/2010

²⁵   Fonte: IBGE, Primeiros Resultados do Censo 2010. 
Disponível em: http://www.ibge.gov.br/cidadesat/topwindow.htm?1  Acesso em: 10/12/2010.

²⁶   Fonte: IBGE, Primeiros Resultados do Censo 2010. 
Disponível em: http://www.ibge.gov.br/cidadesat/topwindow.htm?1  Acesso em: 10/12/2010.

²⁷   Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil – 2000
Disponível em: http://www.pnud.org.br/atlas/instalacao/index.php  Acesso em: 03/12/2010

²⁸   Fonte: IBGE, Primeiros Resultados do Censo 2010. 
Disponível em: http://www.ibge.gov.br/cidadesat/topwindow.htm?1  Acesso em: 10/12/2010.
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	 O quadro 22 apresenta a população rural e urbana de Bom Jesus e Vacaria dos anos de 

2000 e 2010.

Quadro 22: População urbana e rural de Bom Jesus e Vacaria (2000 – 2010)

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil – 2000
Disponível em: http://www.pnud.org.br/atlas/instalacao/index.php Acesso em: 03/12/2010

IBGE, Primeiros Resultados do Censo 2010
Disponível em: http://www.ibge.gov.br/cidadesat/topwindow.htm?1 Acesso em: 10/12/2010.

	N o quadro 22 observa-se que a população total de Bom Jesus, no período de 2000 a 2010, 

diminuiu 3,81%, enquanto que, no mesmo período, a população de Vacaria aumentou 6,92. Além 

da baixa taxa de natalidade, o crescimento demográfico negativo da população do município 

de Bom Jesus justifica-se, em parte, pela emancipação de São José dos Ausentes (município 

vizinho), que, ao se constituir como município, absorveu cerca de 3.000 habitantes. No que cabe 

à população rural e urbana, o município de Bom Jesus guarda uma relação entre estas populações 

menos discrepante quando comparado ao de Vacaria. Em Bom Jesus, a parcela rural da população 

é ainda relativamente expressiva, sendo que 25,50% de sua população é rural e 74,50% é urbana. 

	 O município de Vacaria, por sua vez, vem mudando nos últimos anos este perfil, com 

crescimento da economia nos setores secundário e terciário. Sua população rural é de 6,50% e 

a urbana de 93,50%. Entretanto, ambos os municípios apresentam um aumento na população 

urbana e um decréscimo na população rural, representando uma migração constante do campo 

para a cidade. O quadro 23 demonstra este fato comparando a população de 2000 e 2010.
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Quadro 23: População urbana e rural de Bom Jesus e Vacaria (2000-2010) em %

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil – 2000
Disponível em: http://www.pnud.org.br/atlas/instalacao/index.php Acesso em: 03/12/2010

IBGE, Primeiros Resultados do Censo 2010
Disponível em: http://www.ibge.gov.br/cidadesat/topwindow.htm?1 Acesso em: 10/12/2010.

	 A partir da análise do quadro 23 pode-se constatar que a população rural de Bom Jesus 

diminuiu 4,78% de 2000 a 2010 enquanto a urbana aumentou este mesmo percentual, também no 

período de 2000 a 2010. Situação análoga é observada no município de Vacaria, pois houve um 

decréscimo de 2,07% da população rural entre os anos de 2000 a 2010 e um acréscimo de 2,07% 

da população urbana no mesmo período. Tal fato pressupõe que a grande parte da população 

rural esteja migrando para a área urbana dentro do próprio município e não para municípios com 

centros urbanos maiores. Pode-se considerar um fator decisivo no decréscimo populacional das 

áreas rurais, em Bom Jesus, a falência da indústria madeireira na área, que até os meados da 

década de 1970 era o maior atrativo em termos de mão-de-obra.

	 Ainda em relação à população rural, observa-se a baixa densidade demográfica como 

característica dos municípios que formam a região dos Campos de Cima da Serra, sendo que Bom 

Jesus revela a menor densidade demográfica, conforme mostra o quadro 24.

Quadro 24: Densidade demográfica

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil – 2000
Disponível em: http://www.pnud.org.br/atlas/instalacao/index.php Acesso em: 03/12/2010

	 Bom Jesus não é o único município da região dos Campos de Cima da Serra a apresentar 

uma densidade populacional baixa. Nos demais municípios da região, com exceção de Vacaria, 

a população e a densidade populacional são mais baixas ainda, indicando o próprio contexto de 

espraiamento e isolamento em que se encontra grande parte da população, principalmente a rural.
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	O utro fato identificado é a tendência de envelhecimento da população de Bom Jesus e 

Vacaria. A análise dos dados sobre a composição etária da população, conforme demonstram o 

quadro 25 e as figuras 50 e 51 confirmam este caso. Geralmente o envelhecimento da população 

está associado diretamente a melhores condições de vida, uma vez que o ambiente favorável com 

boas condições de saneamento, trabalho, educação e saúde se reflete no aumento da expectativa 

de vida da população, e na redução das taxas de mortalidade infantil e também de nascimentos. 

As pirâmides etárias ilustram as dinâmicas das populações dos municípios (figuras 50 e 51). 

Quadro 25: Sexo e faixa etária – Municípios de Bom Jesus e Vacaria

Fonte: IBGE Cidades, 2009 - Censo Demográfico IBGE 2000.
Disponível em: http://www.ibge.gov.br/cidadesat/topwindow.htm?1 Acesso em: 26/11/2010.



Figura 50: Pirâmide etária e gráfico de crescimento populacional de Bom Jesus
Fonte: IBGE Cidades, 2009 - Censo Demográfico IBGE 2000.

Disponível em: http://www.ibge.gov.br/cidadesat/topwindow.htm?1 Acesso em: 26/11/2010.

	 A população jovem configura o grupo etário de maior peso relativo. Nas faixas 

etárias seguintes, que correspondentes à população adulta (maiores de 25 anos), observa-se 

um afunilamento. Tal comportamento ilustrado na figura 61 reflete certa redução do número 

de nascimentos, prolongamento da população idosa, e aumento da qualidade de vida, além de 

possíveis movimentos migratórios, que, em geral, ocorrem nas faixas etárias da população adulta, 

por ser esta a parcela mais inclinada a mudanças voltadas para novas oportunidades de vida e 

maiores perspectivas de trabalho e de renda.

Figura 51: Pirâmide etária e gráfico de crescimento populacional de Vacaria
Fonte: IBGE Cidades, 2009 - Censo Demográfico IBGE 2000.

Disponível em: http://www.ibge.gov.br/cidadesat/topwindow.htm?1 Acesso em: 26/11/2010.
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	 3.8.1.7 Eleitores aptos
	

	O  quadro 26 aponta os eleitores aptos dos municípios de Bom Jesus e Vacaria no ano de 

2010.

Quadro 26: Eleitores aptos por município – 2010

Fonte: Disponível em: http://www.tre-rs.gov.br Acesso: 25/11/2010

	 O Produto Interno Bruto - PIB é o valor agregado na produção de todos os bens e serviços 

ao longo de um ano dentro do município. Segundo o IBGE ²⁹, o PIB per capita do município de 

Bom Jesus, em 2007, foi de R$ 10.665,00, enquanto o de Vacaria foi de R$ 12.770,00.

	O  quadro 27 apresenta o PIB, por valor adicionado, classificado em agropecuária, 

indústria e serviços nos municípios de Bom Jesus e Vacaria.

Quadro 27: Produto Interno Bruto – PIB, por valor adicionado – 2008

Fonte: Ministério da Fazenda, Secretaria do Tesouro Nacional, Registros Administrativos 2008.
Disponível em: http://www.ibge.gov.br/cidadesat/topwindow.htm?1 Acesso em: 26/11/2010

	O  município de Bom Jesus registra a maior contribuição para geração de renda no setor 

primário. Parte da indústria e da prestação de serviços atende demandas geradas pela agropecuária. 

Em Bom Jesus estão instaladas empresas do comércio como: Auto Colina; Soc. de Veículos Bom 

Jesus; Lojas Colombo S/A; Madeireira Giacomet S/A e Ind. e Com.; e STS Móveis, e da indústria, 

tais como: IISA Fruticultura e Café Bom Jesus Ind. e Com.

_____________________________________________________________________________
²⁹   Fonte: Ministério da Fazenda, Secretaria do Tesouro Nacional, Registros Administrativos 2008. Disponível em: http://www.ibge.
gov.br/cidadesat/topwindow.htm?1    Acesso em: 26/11/2010.
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	O  município de Vacaria, por sua vez, destaca-se pela produção de maçã. O transporte de 

cargas, também é bastante expressivo no setor de serviços. A confluência de rodovias é responsável 

por tornar Vacaria um importante pólo regional, com crescimento nos setores de comércio e 

indústria. O setor industrial está associado à produção primária, sobretudo no beneficiamento 

de frutas. Estão instaladas as seguintes indústrias em Vacaria: Agroindustrial Lazzeri, Frutirol 

Agrícola Ltda, Semente Araucária, Rodoplast / Rodofibra Ltda., Agroindustrial Yoski Ltda, entre 

outras.

	 3.8.1.9 Índice de Desenvolvimento Humano - IDH 
	

	O  Índice de Desenvolvimento Humano - IDH foi criado para medir o nível de 

desenvolvimento humano a partir de indicadores de educação (alfabetização e taxa de matrícula), 

longevidade (esperança de vida ao nascer) e renda (PIB per capita). O índice varia de 0 (nenhum 

desenvolvimento humano) a 1 (desenvolvimento humano total). 

	 O IDH, divulgado anualmente pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

– PNUD, tem como objetivo oferecer um contraponto ao Produto Interno Bruto - PIB, e parte do 

pressuposto que para dimensionar o avanço não se deve considerar apenas a dimensão econômica, 

mas também outras características sociais, culturais e políticas que influenciam a qualidade da 

vida humana.

	N o IDH estão equacionados três subíndices direcionados às análises educacionais, renda 

e de longevidade de uma população. O resultado das análises educacionais é medida por uma 

combinação da taxa de alfabetização de adultos e a taxa combinada nos três níveis de ensino 

(fundamental, médio e superior). Já o resultado do subíndice renda é medido pelo poder de 

compra da população, baseado pelo PIB per capita ajustado ao custo de vida local. E por último, o 

subíndice longevidade tenta refletir as contribuições da saúde da população medida pela esperança 

de vida ao nascer.
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	O  quadro 28 apresenta o IDH dos municípios de Bom Jesus e Vacaria - ano base 2000.

Quadro 28: IDH- Indice de Desenvolvimento Humano -  Bom Jesus e Vacaria

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil – 2000. 
Disponível em: http://www.pnud.org.br/atlas/instalacao/index.php Acesso em: 03/12/2010.

	E m termos gerais, o Índice de Desenvolvimento Humano dos municípios em questão 

apresentaram aumento, tomando como referência os anos de 1991 e 2000. O IDH do município 

de Bom Jesus (0,750) indica um desenvolvimento humano médio. Já o município de Vacaria, que 

em 2000 apresentou um IDH de 0,805, tem um desenvolvimento humano considerado alto.

	E m relação ao indicador “educação” pode-se concluir que a situação apresentada nos 

municípios de Bom Jesus e Vacaria exige atenção, conforme demonstra o quadro 29.

Quadro 29: Analfabetismo

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil – 2000
Disponível em: http://www.pnud.org.br/atlas/instalacao/index.php Acesso em: 03/12/2010



	E m relação ao quesito “renda”, o critério usado é a renda municipal per capita, ou seja, 

a renda média de cada residente do município. Para se chegar a esse valor soma-se a renda de 

todos os residentes e divide-se o resultado pelo número de pessoas que moram no município 

(inclusive crianças ou pessoas com renda igual a zero). O quadro 30 apresenta a renda per capita 

dos municípios de Bom Jesus e Vacaria.

Quadro 30: Renda per capita – Bom Jesus e Vacaria – 2000

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil – 2000
Disponível em: http://www.pnud.org.br/atlas/instalacao/index.php Acesso em: 03/12/2010

	 A dimensão “longevidade” considera a esperança de vida ao nascer. Esse indicador 

mostra o número médio de anos que uma pessoa nascida naquela localidade no ano de referência 

(no caso, 2000) deve viver. No caso de Bom Jesus a esperança de vida ao nascer em 2000 foi 

de 68,96% enquanto em Vacaria este índice foi de 72,86%. O indicador de longevidade sintetiza 

as condições de saúde e salubridade daquele local, uma vez que quanto mais mortes houver nas 

faixas etárias mais precoces, menor será a expectativa de vida observada no local. A taxa de 

mortalidade é o principal dado utilizado para calcular o indicador de longevidade. Este dado pode 

ser observado no item sobre serviços de saúde.

	 Quando a probabilidade de sobrevivência até os 60 anos, no ano de 2000, de Bom Jesus 

e Vacaria foram respectivamente, 77,63% e 84,59%. As condições de pobreza influenciam 

diretamente na perspectiva de vida. A intensidade da pobreza dos municípios de Bom Jesus e 

Vacaria tem diminuído, conforme o quadro 31.

Quadro 31: Intensidade da Pobreza

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil – 2000
Disponível em: http://www.pnud.org.br/atlas/instalacao/index.php Acesso em: 03/12/2010
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	O  município de Bom Jesus possui 10 estabelecimentos de saúde, sendo 7 estabelecimentos 

de saúde pública e 3 de saúde privada. Vacaria possui 20 estabelecimentos de saúde, sendo 10 

estabelecimentos de saúde pública e 10 estabelecimentos de saúde privada .

	O s municípios estão na fase de Gestão Plena de Atenção Básica do Sistema Único de 

Saúde. Todos possuem Conselho Municipal e Fundo Municipal de Saúde. Os municípios têm 

sistemas informatizados em saúde e dispõem dos cinco sistemas básicos: Atenção Básica, 

Ambulatorial, Agravos de Notificação, Nascidos Vivos e Mortalidade. Estes são os sistemas mais 

importantes e essenciais do ponto de vista epidemiológico. Dos 28 programas de saúde pública do 

Ministério da Saúde, a maioria está implantada nos municípios da área de influência. São eles os 

Programas de: Agente Comunitário de Saúde, Controle da Tuberculose, Dermatologia Sanitária, 

Assistência Materno Infantil, Controle de Doenças Diarréicas Agudas, Imunização, Controle de 

Endemias, Combate a Carências Nutricionais, Vigilância Sanitária, Vigilância Epidemiológica, 

Saúde da Família, Doenças Sexualmente Transmissíveis, Tratamento Fora de Domicílio, Saúde 

Bucal, Doenças Crônico-Degenerativas e Medicamentos Especiais.

	O s óbitos registrados em 2009 em ambos os municípios seguem no quadro 32.

Quadro 32: Número de óbitos – Bom Jesus e Vacaria – 2009

Fontes: Ministério da Saúde, Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde DATASUS 2009. 
Disponível em: http://www.ibge.gov.br/cidadesat/topwindow.htm?1 Acesso em: 09/11/2010.
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As causas dos óbitos podem ser verificadas no quadro 33.

Quadro 33: Óbitos – Causas

Fontes: Ministério da Saúde, Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde - DATASUS 2009. 
Disponível em: http://www.ibge.gov.br/cidadesat/topwindow.htm?1 Acesso em: 09/11/2010.

	 O coeficiente de mortalidade geral representa o número de óbitos. Ele se altera com 

mudanças no nível de saúde das populações e na estrutura demográfica e constitui-se num bom 

indicador para avaliação dos serviços de saúde. Tal indicador é apresentado no quadro 34.

Quadro 34: Mortalidade Infantil

Fontes: Ministério da Saúde, Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde - DATASUS 2009. 
Disponível em: http://www.ibge.gov.br/cidadesat/topwindow.htm?1 Acesso em: 09/11/2010.
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	 De acordo com a Organização Mundial de Saúde, a taxa de mortalidade infantil aceitável 

é de 20 óbitos por mil crianças com menos de um ano de idade. Diante do resultado do ano 

estudado, observa-se que os municípios estão com taxas dentro dos limites estabelecidos pela 

OMS.

	 A taxa de mortalidade infantil é um dos mais importantes indicadores de saúde e a 

inconsistência dos dados por problemas de sub-registro enfraquece este indicador e denuncia 

a existência de uma vigilância epidemiológica fraca, baixa qualidade do sistema de saúde, 

baixa cobertura da Atenção Básica, comprometendo assim as ações de prevenção e controle da 

mortalidade infantil e a avaliação das ações de saúde, por falta de parâmetro de comparação.

	 3.8.1.11 Serviços de educação

	 A população dos municípios de Bom Jesus e Vacaria apresenta um nível de escolaridade 

regular, a maior parte tendo cursado até o ensino fundamental.

	O  ensino pré-escolar de Bom Jesus é atendido por 5 instituições de ensino, sendo 3 

públicas municipais com 12 docentes e 2 escolas privadas somando 4 docentes. O ensino pré-

escolar de Vacaria conta com uma rede de 28 instituições de ensino, sendo 10 escolas públicas 

estaduais atendidas por 12 docentes, 11 escolas públicas municipais atendidas por 30 docentes e 

7 escolas privadas com 21 docentes. 

	 O ensino fundamental de Bom Jesus é oferecido por 8 instituições de ensino, sendo 5 

escolas públicas estaduais e 3 escolas públicas do município. Esta categoria de ensino é atendida 

por 101 docentes, sendo 58 da escola pública estadual e 43 da escola pública municipal. O ensino 

fundamental de Vacaria é oferecido em 31 instituições de ensino, sendo 11 escolas públicas 

estaduais, 18 escolas públicas municipais e 2 escolas privadas.

	O  ensino fundamental de Vacaria é atendido por 508 profissionais, sendo: 219 docentes 

de escolas públicas estaduais; 236 docentes de escolas públicas municipais e 53 docentes de 

escolas privadas.

	O  ensino médio de Bom Jesus é oferecido por 1 escola pública estadual, que possui 25 

docentes. O ensino médio de Vacaria é oferecido por 7 instituições de ensino, sendo 5 escolas 

públicas estaduais e 2 escolas privadas.

	 Um total de 144 docentes atende o ensino médio de Vacaria, distribuídos da seguinte 

forma: 116 docentes em escolas públicas estaduais e 28 em escolas privadas.
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	O s dados dos quadros 35, 36 e 37 indicam o número de matrículas efetuadas, referentes ao 

primeiro semestre de 2009, no ensino pré-escolar, fundamental e médio das instituições de ensino 

de Bom Jesus e Vacaria. Destaca-se o número de matrículas em ensino médio, que, de acordo com 

as administrações municipais, tem crescido em função do retorno de parte dos estudantes para a 

conclusão de cursos. Esta procura está associada às maiores exigências do mercado de trabalho, 

que também pressiona a demanda por cursos profissionalizantes e técnicos.

Quadro 35: Matrículas efetuadas no ensino pré-escolar – 2009

Fonte: Ministério da Educação, Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais - INEP - Censo Educacional 2009.
Disponível em: http://www.ibge.gov.br/cidadesat/topwindow.htm?1 Acesso em: 06/12/2010

Quadro 36: Matrículas efetuadas no ensino fundamental – 2009

Fonte: Ministério da Educação, Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais - INEP - Censo Educacional 2009.
Disponível em: http://www.ibge.gov.br/cidadesat/topwindow.htm?1 Acesso em: 06/12/2010
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Quadro 37: Matrículas efetuadas no ensino médio – 2009

Fonte: Ministério da Educação, Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais - INEP - Censo Educacional 2009.
Disponível em: http://www.ibge.gov.br/cidadesat/topwindow.htm?1 Acesso em: 06/12/2010

	 Em relação ao ensino superior, no município de Bom Jesus não há nenhuma instituição 

desta categoria. Já o município de Vacaria conta com a Universidade de Caxias do Sul e a 

Universidade do Estado do Rio Grande do Sul.

	 3.8.1.12 Saneamento básico

	 A saúde da população também depende de ações relacionadas com a captação, distribuição 

de água e o saneamento básico. Em Bom Jesus, segundo informações prestadas pela Secretaria 

do Meio Ambiente, a empresa responsável pelo sistema de abastecimento de água é a CORSAN 

- Companhia Riograndense de Saneamento. A água destinada ao abastecimento é captada no 

Arroio do Estaqueador. O tratamento é feito através de uma Estação de Tratamento de Água 

- ETA do tipo convencional, da CORSAN. O sistema atende a um total de 2.585 ligações com 

3.098 economias, das quais: 2.766 são residenciais, 290 comerciais, 9 industriais e 33 públicas. 

As águas são distribuídas através de 4 reservatórios com capacidade total de 800 m3.

	 Bom Jesus não possui sistema de esgotamento sanitário. A rede coletora conta com 

apenas 1.517 metros que foram implantados pela CORSAN. A rede pluvial tem 31 km e o esgoto 

da cidade é canalizado por ela sendo lançado sem nenhum tratamento nos arroios que cortam  

cidade. Muitos estabelecimentos possuem fossa, que na sua grande maioria são fossas do tipo 

rudimentar.

	 A coleta dos resíduos sólidos é terceirizada pelo município para empresas privadas por 

meio de licietação. No perímetro urbano a coleta é realizada diariamente. Nos demais bairros, 

a coleta é feita em dias alternados. No perímetro rural a coleta é realizada quinzenalmente, mas 

somente em algumas localidades. Nas demais, o lixo é levado pelos moradores para a cidade ou 

os resíduos são enterrados ou queimados. O lixo coletado é levado para uma usina de triagem em 

Marau/RS. O município ainda não possui nenhuma iniciativa em relação à coleta seletiva.
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	E m Vacaria, a CORSAN é a empresa responsável pelo abastecimento de água e pelo 

tratamento do esgoto no município. Em relação ao abastecimento de água, a CORSAN distribui 

diariamente o volume de 13.000 m³ de água tratada. A captação da água é feita no Arroio da 

Chácara. No que se refere ao tratamento de esgoto, Vacaria conta com uma estação de tratamento, 

que produz 200 litros por segundo de esgoto tratado. Há no município 120 km de extensão de rede 

coletora unitária e 209 km de rede distribuidora. Através da rede coletora pública, o esgoto sai das 

residências e chega à estação de tratamento. Vacaria possui somente um distrito com tratamento 

de esgoto.

	 A coleta dos resíduos é realizada por empresa privada licenciada pela FEPAM - 

Fundação Estadual de Proteção Ambiental. O lixo coletado é enviado ao aterro sanitário que fica 

a aproximadamente 3 km da cidade. Na área rural a coleta é feita ocasionalmente. O município 

conta ainda com o auxílio de associações de reciclagem, que para tal fazem uma triagem do lixo 

coletado. 

	 3.8.1.13 Segurança pública
	

	N o município de Bom Jesus, destacam-se a 25ª RP - Delegacia de Polícia, 10º BPM 

(Brigada Militar) e o Corpo de Bombeiros Voluntário. O Policiamento Ambiental de Bom Jesus é 

de responsabilidade da Polícia Ambiental de Canela - PATRAM (Patrulha Ambiental da Brigada 

Militar) - do Batalhão da Brigada Militar. 

	O  furto de animais é recorrente na área rural de Bom Jesus, facilitado em especial nas 

áreas rurais, onde é difícil o acesso e há pouca (ou nenhuma) iluminação. Esta ocorrência é 

frequente em propriedades de difícil acesso e sem residência de moradores há muitos anos ou em 

propriedades que nunca tiveram uma ocupação efetiva. Dentre os furtos mais comuns praticados

em Bom Jesus, destaca-se os pequenos furtos: como rádios de carro, rodas de pick-ups, celulares, 

e outros objetos de pequeno porte. Em Vacaria, são encontrados a 1ª Companhia do 10º BPM do 

Rio Grande do Sul, a Delegacia de Polícia Civil de Vacaria – 3ª RP e o Conselho Comunitário 

Pró-Segurança Pública. Os Conselhos Comunitários Pró-Segurança Pública ou Consepro são 

entidades privadas sem fins lucrativos existentes em praticamente todas as cidades do Rio Grande 

do Sul. Tem a função de colaborar com a segurança pública do município onde está instalado. 

	N a prática, os Consepros são formados por empresários e representantes das entidades 

de classe, e são responsáveis por grande parte do aparelhamento das polícias civil e militar e do 

Corpo de Bombeiros. As maiores ocorrências nos municípios estudados são em função do uso de 

drogas, álcool, crimes passionais e pequenos furtos. De acordo com as informações das prefeituras 

municipais, o número de menores envolvidos nestes delitos é expressivo, especialmente aqueles 

relacionados ao consumo de entorpecentes.
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3.8.1.14 Sistema viário

	 A cidade de Bom Jesus tem seu acesso principal pela RS-285. Este liga Bom Jesus à 

Vacaria e à BR-116. Vacaria conta com uma situação geográfica onde convergem duas rodovias 

federais, a BR-285 e a BR-116, e uma estadual, RS-122, que ligam a cidade a três portos marítimos, 

Paranaguá/PR, São Francisco do Sul/SC e Rio Grande/RS. 

	 Além de um bom sistema rodoviário, o município de Vacaria é cortado por uma malha 

ferroviária, administrada pela ALL - América Latina Logística que presta o serviço de transporte 

para clientes de diversos segmentos como: commodities agrícolas, insumos e fertilizantes, 

combustíveis, construção civil, florestal, siderúrgico, higiene e limpeza, eletroeletrônicos, 

automotivo e autopeças, embalagens, químico, petro-químico e bebidas.

	 Vacaria também conta com um aeroporto de cargas que atende as necessidades da região. 

O aeroporto possui pista inicial de 1.800 metros e capacidade para aeronaves de até 70 toneladas. 

O fato de Vacaria possuir à sua disposição um serviço de transporte amplo e diversificado (aéreo, 

ferroviário e rodoviário) reforça suas possibilidades econômicas.

	 Em relação à frota de carros de Bom Jesus e Vacaria o número considerável de caminhonetes 

(15,6% da frota de Bom Jesus e 10,5% da frota de Vacaria), reflete o caráter agropecuário destes 

municípios. O quadro 38 apresenta a frota dos municípios de Bom Jesus e Vacaria.

Quadro 38: Frota dos municípios de Bom Jesus e Vacaria - 2009

 Fonte: Fonte: Ministério da Justiça, Departamento Nacional de Trânsito - DENATRAN – 2009.
Disponível em: http://www.ibge.gov.br/cidadesat/topwindow.htm?1 Acesso em: 06/12/2010
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3.8.1.15 Sistemas e veículos de comunicação

	 As rádios, os jornais e a telefonia representam os principais meios de comunicação dos 

municípios de Bom Jesus e Vacaria. Bom Jesus possui a Rádio Aparados da Serra e a Rádio da 

Prefeitura Municipal. Vacaria possui a Rádio Esmeralda, Rádio Fátima, Rádio Mais Nova e Rádio 

UCS.

	E m relação aos jornais, Bom Jesus conta com o Jornal Gazeta Serrana (fundado em 

08/11/1996). O Jornal Acontece (fundado em 01/07/2004) e o Correio Vacariense (fundado em 

14/07/1974), localizam-se em Vacaria.

	 Quanto à telefonia, o quadro 39 apresenta o quantitativo de telefones dos municípios de 

Bom Jesus e Vacaria, segundo dados da Anatel (2009).

Quadro 39: Número de telefones Bom Jesus e Vacaria

Fonte: Anatel (2009).
Disponível em: http://www.anatel.gov.br/Portal/exibirPortalInternet.do Acesso em: 06/12/2010

	 3.8.1.16 Grupos de interesse relacionados à unidade de conservação

	 Entende-se por grupos de interesse primário aqueles que participam diretamente de 

atividades econômicas dentro do Parque Estadual do Ibitiriá, tais como os proprietários de terras, 

agentes/serviços de turismo locais, hoteleiros/hotéis, pescadores e outros. Os grupos de interesse 

secundário são aqueles que estão indiretamente influenciados pela UC, como prefeituras, órgãos 

governamentais, ecologistas, ONGs, entre outros.
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	 Segue abaixo a lista com principais grupos de interesse relacionados ao Parque Estadual 

do Ibitiriá;

	 • Proprietários de terras: Doux Frangosul, Rita Batalha e Geraldo Zambam;

	 • Prefeitura Municipal de Bom Jesus: representada pelas secretarias de agricultura, 	

	 turismo, meio ambiente, educação e desenvolvimento;

	 • Prefeitura Municipal de Vacaria: representada pelas secretarias de meio ambiente, 	

	 cultura, turismo, planejamento e obras;

	 • DEFAP – Departamento de Florestas e Áreas Protegidas;

	 • SEMA – Secretaria do Meio Ambiente do Estado do Rio Grande do Sul;

	 • Universidade de Caxias do Sul – Vacaria por meio de professores do curso de Agronomia;

	 • Brigada Ambiental de Vacaria;

	 • EMATER de Bom Jesus;

	 • ICMBio – Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade;

	 • Ministério Público: representando pelos promotores de justiça de Bom Jesus e Vacaria;

	 • CSC Energia.

	 3.8.1.17 Percepção dos atores sociais envolvidos com o 				  

	 Parque Estadual do Ibitiriá

	 A percepção dos envolvidos sobre o Parque Estadual do Ibitiriá foi levantada por meio de 

entrevistas realizadas no mês de novembro e questionários aplicados aos participantes da segunda 

oficina de Elaboração do Plano de Manejo Parque Estadual do Ibitiriá. Acrescenta-se a este estudo 

as entrevistas realizadas pelo biólogo João Marocco.

	 As entrevistas buscaram conhecer os principais envolvidos com a UC, já o questionário 

buscou perceber a visão dos envolvidos sobre a UC, por meio das seguintes questões:

	 1. O que significa o Parque Estadual do Ibitiriá para você?

	 2. Quais os aspectos positivos da existência do Parque Estadual do Ibitiriá?

	 3. Quais os aspectos negativos da existência do Parque Estadual do Ibitiriá?

	 4. Na sua opinião, quais são os conflitos existentes relacionados ao Parque Estadual do 	

	I bitiriá e como cada um deles pode ser resolvido?

	 5. O que você espera do Parque Estadual do Ibitiriá?
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	O  nome dos participantes que responderam o questionário não é apresentado, a fim 

de preservar a identidade dos mesmos. Já em relação aos entrevistados, dois proprietários de 

terras participaram, sendo eles: Fernando Ortiz, 55 anos, atualmente casado com Rita Batalha, 

representante da proprietária Rita Batalha e Lélio José Batalha (falecido) e o proprietário Geraldo 

Zamban, 73 anos de idade ³¹.

	D e um modo geral, a percepção que os entrevistados e participantes que responderam o 

questionário possuem sobre o Parque Estadual do Ibitiriá é bastante favorável, principalmente 

pela relevância ambiental que o mesmo possui. Os entrevistados afirmaram possuir pouco 

conhecimento sobre o processo de implantação do Parque Estadual do Ibitiriá, conforme 

evidenciado pela fala a seguir: 

“A gente só ouvia falar do parque, mas no começo nunca demos bola, mas 

logo ficamos preocupados que iam entrar nas terras, a gente não tinha uma 

noção e ainda não temos de como funciona essa questão do parque. Agora 

fomos convidados e estamos participando das oficinas para nos informar. 

(proprietário).”

	O s proprietários reconhecem a importancia do parque e em nenhum momento 

demonstraram resistência em relação à venda das terras. “Não há nenhum problema em vender 

a propriedade. Em hipótese alguma vamos impedir um trabalho legal desses” (proprietário). O 

que ambos os proprietários ressaltaram sobre as terras é que esperam obter um preço justo.Conta 

a favor, o fato destes proprietários não residirem na área do parque, uma vez que isto reduz o 

impacto sobre ambos e contribui para as negociações.

	E m relação à primeira questão do questionário, sobre o significado do Parque Estadual do 

Ibitiriá prevalece a idéia de preservação, de recuperação dos espaços degradados com manutenção 

e proteção de um bioma peculiar. Esta intenção vem acompanhada da possibilidade de realização 

de trabalhos ligados à educação e conscientização ambiental assim como de desenvolvimento 

regional por meio do turismo ecológico.

_____________________________________________________________________________
³¹ Nao foi possível entrevistar representante do proprietário da Doux Frangosul. Foi realizado contato, mas não houve êxito.
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	 A possibilidade de ter um ecossistema preservado com biodiversidade bastante 

significativa, para desenvolvimento de projetos relacionados à conscientização ambiental surge 

dentre as respostas como o principal aspecto positivo. Com investimentos na infraestrutura do 

local os participantes da pesquisa sugerem que a UC possa ser um “espaço modelo” que reúna 

possibilidades de lazer, turismo ecológico, educação e conscientização ambiental, assim como 

proteção da biodiversidade existente.

	C omo aspectos negativos, a maior parte dos participantes afirmou não perceber nenhum 

fator que possa ser identificado como tal. Entretanto, alguns participantes ressaltaram que um 

aspecto negativo seria que a área de amortecimento, no entorno da UC, pode restringir atividades 

produtivas implicando diretamente no desenvolvimento regional.

	O utro aspecto negativo que surgiu tem relação com a morosidade no processo de 

implantação do Parque Estadual do Ibitiriá e as dificuldades de sua manutenção como unidade de 

conservação.

	N o que diz respeito aos conflitos identificados pelos participantes da pesquisa, relacionados 

ao Parque Estadual do Ibitiriá e as possíveis soluções sugeridas pelos mesmos, destacam-se:

	 1. A existência do proprietário Doux Frangosul dentro dos limites do Parque Estadual 	

	 do Ibitiriá;

	 Possível solução: avaliar se a área da Doux Frangosul deve ser realocada ou não. Em 

seguida, mudar os limites do parque, realocando as instalações da Doux Frangosul para outra 

área e recuperando a área degradada ou permitindo que o empreendimento permaneça na área 

desde que ajustado à presença do parque. No caso da permanência do empreendimento, devem-se 

estender os limites do parque incluindo áreas que ainda estão razoavelmente preservadas. 

	 2. A degradação de parte da área da UC devido ao arrendamento para a empresa 		

	 Madepar que realizou o plantio de pinus;

	P ossível solução: após o término do processo de indenização dos proprietários, assim 

como o término do contrato de arrendamento entre os proprietários das terras e a Madepar, iniciar 

um amplo trabalho de recuperação da área degradada com recomposição do ambiente natural ou 

incluir áreas adjacentes para compensar a área de Pinnus.

	 3. Ausência de demarcação exata dos limites da área correspondente ao Parque Estadual 	

	 do Ibitiriá;

	 Possível solução: Solucionada com a apresentação do levantamento fundiário. Se 

a demarcação da área estiver abaixo do quantitativo esperado, negociar a inclusão de áreas 

adjacentes.

	 4. Questão fundiária;

	 Possível solução: regularizar a situação fundiária da UC acompanhada da indenização 

aos proprietários.
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	 5. Presença de javalis;

	 Possível solução: realizar o controle da espécie ou retirá-la da área da UC.

	 6. Uso inadequado da área do Parque Estadual do Ibitiriá por parte de proprietários 	

existentes dentro dos limites da UC e em suas adjacências e pela presença de caçadores e 

pescadores.

	 Possível solução: realizar amplo trabalho de conscientização dos proprietários da área 

da UC, assim como dos proprietários vizinhos, e intensificar a fiscalização dentro dos limites do 

Parque Estadual do Ibitiriá.

	 Finalmente, a última questão realizada, sobre o que cada um espera do Parque Estadual 

do Ibitiriá, apresenta o desejo dos participantes de que o projeto de implantação se concretize 

contemplando todos os objetivos compreendidos por uma unidade de conservação desse porte.

	 As respostas dos questionários foram sistematizadas e são apresentadas no quadro 40.
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Quadro 40: Respostas organizadas por questão
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	 O Parque Estadual do Ibitiriá tem o importante papel de conservar um fragmento do bioma 

Mata Atlântica da região norte dos Campos de Cima da Serra, abrangendo as formações de Floresta 

Ombrófila Mista e Estepe Gramíneo-lenhosa. Particularmente, a UC apresenta a ocorrência da 

palmeira buriti, o Trithrinax brasiliensis (Burm) Drude & Griseb, espécie endêmica da região sul 

do Brasil, distribuída descontinuamente por meio de populações restritas e ameaçada de extinção 

no Estado do Rio Grande do Sul (Decreto Estadual 42.099/02), a qual ocorre associada à Floresta 

Ombrófila Mista, também chamada de mata com araucárias.

	D esse modo, com a implantação do Parque Estadual do Ibitiriá, é esperado que sejam 

recuperadas as áreas degradadas existentes no seu interior, incluindo aqui a área de campo nativo 

que se encontra em estado avançado de descaracterização devido à ausência de manejo desde 

a criação da UC, a fim de garantir a sua integridade ecossistêmica, bem como a manutenção 

da biodiversidade. Na medida em que seus objetivos de criação do Parque forem atendidos, 

pretende-se buscar seu reconhecimento junto à população do entorno e às instituições que atuam 

no contexto regional, tornando-se assim um instrumento de conservação da biodiversidade e de 

promoção do desenvolvimento local e regional. 

	N esse sentido, tendo em vista o tamanho reduzido da UC (cerca de 415 ha), quando 

analisado sob a perspectiva da biologia da conservação, é sugerido engendrar esforços institucionais 

para ampliar a área total da UC, adquirindo áreas particulares, algumas já identificadas em seu 

entorno, as quais apresentam ambientes bem conservados de populações consorciadas de buritis 

(Trithrinax brasiliensis) com o pinheiro-brasileiro (Araucaria angustifolia), semelhantes aqueles 

encontrados no interior da UC. Como subsídio para a elaboração do plano de manejo, foi realizado 

o levantamento fundiário do Parque Estadual do Ibitiriá, onde se constatou que toda sua área 

ainda está sob domínio particular, contida em três propriedades, quais sejam: do Senhor Geraldo 

Zambam, da Empresa Doux Frangosul e do senhor Lélio Batalha. Os proprietários ou seus 

representantes participaram das oficinas de planejamento realizadas no escopo da elaboração do 

Plano de Manejo, sendo que os representantes da empresa Doux Frangosul participaram apenas 

do primeiro encontro. Todos se mostraram, mesmo que informalmente, dispostos em negociar 

suas áreas, uma vez que o Estado deve realizar os procedimentos para a regularização fundiária 

da área, previstos em lei específica.

	 A Empresa Doux Frangosul possui instalações físicas em parcela da área da UC, cuja 

atividade atual é incompatível com os objetivos de conservação da UC. Ainda que tenha havido a 

constatação de litígio entre a Empresa e a DUC/SEMA, é relevante, seguindo os preceitos legais, 

estabelecer um diálogo entre as partes no sentido de resolver tal impasse. O mesmo vale para 

as áreas de produção de Pinus que estão dentro da área da UC, as quais foram inventariadas e 

constam na avaliação das terras feita durante o levantamento fundiário.
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	 Em se tratando do contexto territorial da região é importante fomentar ações que 

promovam conexões entre outros fragmentos florestais e áreas protegidas do entorno da UC, 

através da estruturação de corredores ecológicos, no sentido de garantir o fluxo gênico entre 

espécies encontradas na região.

	 A conservação de ecossistemas in situ através da criação de UCs é o principal e mais 

eficiente instrumento de gestão ambiental pública utilizado. A preocupação com o futuro é 

inerente no processo de institucionalização desse instrumento, portanto, as ações descritas abaixo 

consideram, em diferentes escalas, essa dimensão temporal, fato que reitera a importância sobre 

a implantação das proposições hora apresentadas.

	C ontudo, vale lembrar que o processo de planejamento de uma UC é dinâmico, envolvendo 

diferentes dimensões (instrumentais, empíricas), situações ambientais, sociais e institucionais 

que não são estáticas. Assim, ao mesmo tempo em que se busca implantar cada ação de manejo 

descrita aqui, deve-se buscar esforços de análise, avaliação e revisão daquilo que é executado.
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	 A Lei Federal no 9.985 de 2000 (SNUC) conceitua zoneamento em seu artigo 2o como 

“definição de setores ou zonas em uma Unidade de Conservação com objetivos de manejo e 

normas específicos, com o propósito de proporcionar os meios e as condições para que todos 

os objetivos da unidade possam ser alcançados de forma harmônica e eficaz”. A definição das 

zonas e suas respectivas normas seguiram o estabelecido no Roteiro Metodológico elaborado 

pelo IBAMA (IBAMA/GTZ, 2002). De acordo com as especificações do roteiro, “o zoneamento 

constitui um instrumento de ordenamento territorial, usado como recurso para se atingir melhores 

resultados no manejo da unidade de conservação, pois estabelece usos diferenciados para cada 

zona, segundo seus objetivos”.

	D essa forma, o primeiro passo dado rumo à definição do zoneamento do Parque Estadual 

Ibitiriá foi a elaboração, pela equipe da Ambientalis, de uma proposta de trabalho para o Plano 

de Manejo. Para a estruturação e consolidação dessa proposta, foram realizadas as seguintes 

atividades: I - a elaboração do diagnóstico socioambiental; II - a realização de reuniões técnicas 

entre a equipe da Ambientalis engenharia, enquanto empresa de consultoria contratada e a equipe 

da DUC/SEMA, Divisão de Unidades de Conservação da Secretaria do Meio Ambiente do 

Estado do Rio Grande do Sul; III – a elaboração do levantamento fundiário da área da UC; IV - a 

realização de três oficinas de planejamento participativo; e V – a realização de entrevistas com 

alguns atores sociais, especialmente proprietários das áreas particulares que estão dentro da UC.

	O s resultados obtidos na Segunda Oficina de Elaboração do Plano de Manejo, realizada 

em 01 de dezembro de 2010, contribuíram para a elaboração dessa proposta, a qual foi submetida 

à equipe técnica da DUC/SEMA que, por sua vez, efetuou algumas considerações e ajustes. A 

proposta ajustada foi então apresentada e refinada na Terceira Oficina de Elaboração do Plano de 

Manejo, realizada em 18 de fevereiro de 2011, oportunidade onde os participantes propuseram 

considerações.

	D esse modo, o zoneamento do Parque Estadual do Ibitiriá teve suas zonas definidas em 

função de suas características naturais, socioculturais, potencialidades, fragilidades, necessidades 

específicas de proteção e conflitos de uso atual. Foram definidas 07 zonas (conforme mapa 

abaixo), sendo:

	I  – Zona Intangível (ZI);

	II  – Zona Primitiva (ZP);

	III  – Zona de Recuperação (ZR), esta subdividida em 06 subzonas;

	I V – Zona de Uso Intensivo (ZUI);

	 V – Zona de Uso Extensivo (ZUE), com indicativo da necessidade de sua criação, 	

	 a qual corresponde a quatro localidades dentro da atual ZP;

	 VI – Zona de Uso Conflitante (ZUC); e

	 VII – Zona de Amortecimento (ZA).
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	 A definição e a descrição dessas zonas, bem como, seus objetivos, normas de uso e 

recomendações para o manejo são apresentadas abaixo.

Mapa 14: Mapa de Zoneamento



5.1 ZONA INTANGÍVEL - ZI

	 É aquela onde a primitividade da natureza permanece o mais preservada possível, não 

se tolerando quaisquer alterações humanas, representando o mais alto grau de preservação. 

Funciona como matriz de repovoamento de outras zonas onde já são permitidas atividades 

humanas regulamentadas. Esta zona é dedicada à proteção integral de ecossistemas, dos recursos 

genéticos e ao monitoramento ambiental. O objetivo básico do manejo é a preservação, garantindo 

a evolução natural.

5.1.1. Descrição

	 A ZI está localizada em sua totalidade no município de Bom Jesus, com área de 86,65 

ha o que corresponde a 21,21% da área total da UC, conforme mapa abaixo. Apresenta em 

seus limites fragmentos de duas formações florestais: I - a Floresta Ombrófila Mista Montana, 

conforme o levantamento fitossociológico realizado na fase de diagnóstico. É aqui, nas margens 

do Rio Santana que se encontram as maiores concentrações na UC de populações consorciadas de 

buritis (Trithrinax brasiliensis) com o pinheiro-brasileiro (Araucaria angustifolia); e II – Estepe 

Gramíneo-lenhosa, que apresenta características de ecossistema de campos, no caso, dos campos 

de cima de serra.

	 Abaixo segue o indicativo dos vértices e das coordenadas geográficas:

Tabela 10: vértices e coordenadas geográficas da Zona Intangível
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Mapa 15 – Detalhe da Zona Intangível
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	 5.1.2. Objetivo geral

	 Promover a proteção e o conhecimento dos ecossistemas e dos processos ecológicos 

dessa zona, os quais são responsáveis pela manutenção da biodiversidade da UC.

	 5.1.3 Objetivos específicos

	 • Conservar as espécies da flora e fauna, sobretudo a ocorrência do buriti (Trithrinax 	

	 brasiliensis) associado com pinheiro-brasileiro (Araucaria angustifolia); 

	 • Preservar ambientes pouco alterados por ações antrópicas;

	 • Preservar ecossistemas ou habitats pouco representados espacialmente no Parque 	

	 como os campos nativos;

	 • Preservar espécies da flora e fauna raras, ameaçadas de extinção ou endêmicas;

	 • Proteger áreas de alta fragilidade do meio físico, recobertas por ecossistemas íntegros.

	 5.1.4. Normas
	

	 5.1.4.1. Uso permitido

	 • Pesquisa científica, quando, comprovadamente, não houver possibilidade desta ser 	

	 realizada em outra zona da UC;

	 • Atividades de monitoramento ambiental;

	 • Proteção; através de patrulhas de fiscalização esporádicas, a serem realizadas por meio 	

	 de patrulhas a pé;

	 • Instalação de sinalização indicativa;

	 • Manejo para retirada de espécies vegetais exóticas;

	 • Coleta de sementes para pesquisa dos processos de regeneração dos ecossistemas, 

apenas de espécies não encontradas nas demais zonas;

	 5.1.4.2. Uso proibido

	 • Alteração, de qualquer natureza; do meio físico e da biota, Abertura de novas trilhas 	

	 ou alargamento de trilhas e acessos existentes utilizados para fiscalização da UC;

	 • Instalação de qualquer infraestrutura;
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	 • Visitação pública que não esteja relacionada aos programas de pesquisa, proteção, 	

	 e monitoramento da UC;

	 • Acampamento;

	 • Disposição de quaisquer resíduos gerados durante a estadia nesta zona;

	 • Circulação de bicicletas, motocicletas, quadriciclos ou veículos de qualquer natureza;

	 • Realização de eventos esportivos e de recreação. 

	 5.1.5 Recomendações

	 • As atividades desenvolvidas na Zona Intangível devem apresentar impacto ambiental 	

	 mínimo;

	 • As atividades permitidas não poderão alterar nem comprometer a integridade dos 	

	 recursos naturais;

	 • Os projetos de pesquisa científica a serem desenvolvidos deverão ser cadastrados e 	

	 autorizados previamente pelo órgão gestor da UC.

	 • O conhecimento público dos atributos naturais desta zona deverá ser incentivado por 	

	 meio de Plano de Comunicação;

5.2 ZONA PRIMITIVA - ZP

	 É aquela onde houve pequena ou mínima intervenção humana, ocorrendo espécies da 

flora e da fauna ou fenômenos naturais de grande importância biológica. O manejo deve ter por 

objetivos gerais a preservação do ambiente natural e a facilitação das atividades de pesquisa 

científica.

	 5.2.1. Descrição

	 A ZP está localizada em sua totalidade no município de Vacaria, com área de 174,5 ha o 

que corresponde a 42,06% da área total da UC, conforme mapa abaixo. Apresenta em seus limites 

fragmentos de Floresta Ombrófila Mista. Também são encontradas populações consorciadas de 

buritis (Trithrinax brasiliensis) com o pinheiro-brasileiro (Araucaria angustifolia), contudo em 

menores concentrações se comparado com a ZI. Ela é entremeada por áreas com plantio de Pinus 

sp, indicadas na ZR e é cortada no sentido leste-oeste pela estrada municipal.

	 Apresenta ainda em seus limites três eixos de rios secundários que drenam suas águas 

para o Rio Santana. Abaixo segue o indicativo dos vértices e das coordenadas geográficas:
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Tabela 11: vértices e coordenadas geográficas da Zona Primitiva
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Mapa 16 – Detalhe da Zona Primitiva
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5.2.2. Objetivo geral
	

	P romover a conservação do ambiente natural, recuperação da biodiversidade por meio da 

retirada dos fatores de degradação, e facilitação das atividades de pesquisa científica. 

5.2.3. Objetivos específicos

	 • Assegurar a conservação da diversidade biológica;

	 • Proteger áreas de alta fragilidade do meio físico, com cobertura vegetal pouco 		

	 alterada;

	 • Conservar os recursos hídricos, assegurando a qualidade da água por meio da 		

	 proteção das nascentes e cursos d’água;

	 • Promover a pesquisa científica.

5.2.4. Normas

	 5.2.4.1 Uso permitido

	 • Pesquisa científica;

	 • Atividades de monitoramento ambiental;

	 • Manejo para retirada de espécies exóticas invasoras;

	 • Visitação restritiva e de baixo impacto, conforme indicado no Plano de Uso 		

	P úblico da UC, o qual deverá ser elaborado pelo órgão gestor da UC;

	 • Instalação de sinalização indicativa;

	 • Coleta de sementes para fins de recuperação de áreas degradadas no interior da UC, e 	

	 em áreas incluídas em programas e projetos públicos no âmbito da microbacia na qual a 	

	 UC está inserida;

	 • Implantação de estruturas não permanentes (removíveis) para apoio à pesquisa e à 	

	 fiscalização (acampamento),em locais apropriados, mediante autorização da gestão 	

	 da UC;

	 • Ações de proteção através de patrulhas periódicas de fiscalização;

	 • Abertura e manutenção de trilhas para atividades de fiscalização e pesquisa.
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	 5.2.4.2. Uso proibido

	 • Alteração, de qualquer natureza do meio físico e da biota;

	 • Abertura ou alargamento de trilhas ou acessos existentes para tráfego de qualquer	

	 tipo de veículo motorizado;

	 • Qualquer tipo de visitação pública que não seja restritiva e de baixo impacto, 		

	 conforme indicada no Plano de Uso Público da UC

	 • Instalação de qualquer infraestrutura;

	 • Disposição de quaisquer resíduos gerados durante a estadia na Zona Primitiva;

	 • Circulação de bicicletas, motocicletas, quadriciclos ou veículos de qualquer natureza 	

	 (ex. off-road) sem autorização justificada nos Programas Operacionais e de Manejo;

	 • Realização de eventos esportivos, e de recreação.

5.2.5. Recomendações

	 • Fiscalização constante nesta zona, visando diminuir a ação de caçadores, a coleta 	

	 de espécies da flora, o fogo, a visitação irregular, quaisquer tipos de invasão e 		

	 outras formas de degradação ambiental;

	 • Monitoramento contínuo desta Zona, especialmente no contato com áreas de 		

	 maior pressão;

	 • Os projetos de pesquisa científica a serem desenvolvidos deverão ser cadastrados e 	

	 autorizados previamente pelo órgão gestor da UC

	 • As coletas científicas serão permitidas somente após autorização dos respectivos 	

	 projetos e em conformidade com a legislação vigente;

	 • As áreas de amostragem dos projetos de pesquisa científica deverão ser claramente 	

	 localizadas, de modo a permitir sua vistoria e prevenir conflitos com outras atividades 	

	 de pesquisa ou administrativas desenvolvidas simultaneamente na UC;

	 • Tanto a área de abrangência das atividades de pesquisa como a intensidade e regime 	

	 de coletas científicas deverão estar adequadamente dimensionadas, levando em 		

	 consideração o tamanho da UC e das populações das espécies a serem amostradas.
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5.3 ZONA DE USO EXTENSIVO (ZUE)

	 É aquela constituída em sua maior parte por áreas naturais, podendo apresentar algumas 

alterações humanas. O objetivo do manejo é a manutenção de um ambiente natural com mínimo 

impacto humano, apesar de oferecer acesso ao público com facilidade para fins educativos e 

recreativos.

5.3.1. Descrição
	

	 A Zona de Uso Extensivo (ZUE) não foi definida como área delimitada, entretanto, sua 

previsão está assegurada. Conforme o mapa abaixo, são apresentados quatro pontos (asteriscos 

em vermelho e numerados de 1 a 4), os quais representam indicativos de áreas potenciais para 

visitação e atividades de educação ambiental, através da construção e adequação de trilhas 

interpretativas e um espaço de cunho histórico e cultural na região da conhecida localmente 

“ponte queimada” (ponto 3). No entanto, a criação da ZUE, bem como a estruturação das trilhas 

interpretativas (percurso, acesso, capacidade de carga, objetivos) necessita de projetos e estudos 

que favoreçam a busca pelo atendimento dos objetivos de criação da UC. Abaixo apresentamos 

algumas características que podem contribuir para os estudos, bem como sugestões em relação 

aos nomes das trilhas:

	 A Trilha da Bica pode ser realizada incluindo a bica de água corrente até o local da 

ponte queimada, trata de uma declividade suave, trecho de fácil acesso, sendo que a bica remete 

a uma série de hipóteses, dentre elas a de que devotos de santos católicos pediam proteção aos 

motoristas e também acolhimento àqueles que faziam uso ostensivo de substâncias alcoólicas, 

bem como aos familiares destes que se direcionavam ao local para solicitar prece e proteção. 

Encontra-se junto a esta Bica utensílios religiosos. A ponte queimada era um ponto de ligação 

dos municípios de Vacaria e de Bom Jesus, sobre o Rio Santana. A hipótese, que também deve 

ser averiguada durante a implantação da trilha, é de que produtores de gado queimaram a ponte 

para conter o roubo de gado na região, que era comum na época, sendo que usavam a ponte como 

passagem.
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	 A Trilha das Lantanas e Borboletas, ideal para ampliar a intimidade e sensibilidade com 

a natureza, pois remete-nos a perceber a beleza da florada da espécie arbustiva Lantana camara, 

popularmente conhecida como camará ou camaradinha. Nesse percurso ressalta-se e observa-

se a capacidade desta espécie em atrair diversos tipos de borboletas, principalmente da família 

Nymphalidae, o que evidencia e indica ambiente de grande qualidade ambiental. Esta trilha é de 

fácil acesso, com pouca declividade e ao percorrê-la, estamos visualizando também a Floresta 

Ombrófila Mista, com sua espécie representativa do Pinheiro- Brasileiro (Araucaria angustifolia). 

Há de se destacar que no site do Centro de Informações Toxicológicas do Estado do Rio Grande 

do Sul, espécie Lantana camara contém princípio tóxico em suas folhas e frutos.

	 A Trilha dos Buritis pode ser demarcada nos locais que encontramos incidência de 

Buritis associados à floresta com araucária. O trajeto inicia no Centro de Visitantes, percorrendo 

o caminho contíguo a área de reflorestamento e ao término a plantação de Pinus, inicia-se o 

percurso com a presença do buriti. Para o final da caminha sugere-se a margem do Rio Santana, 

local com gramíneas baixas, uma eventual área de descanso, contemplando as águas do rio. 

	 Trilha do Mirante, com início no Centro de Visitantes e direciona seu caminho a nordeste 

da área do parque, em direção ao rio Santana. Essa tem por objetivo vislumbrar uma parte do Rio 

Santana, em sua curvatura máxima em forma de ferradura. Desse mirante, nosso olhar percorre as 

encostas e margens do rio e da Floresta Ombrófila Mista com seus diferentes estágios sucessionais. 

O percurso dessa trilha pode ser considerado longo.



www.ambientalis.com.br

202

Mapa 17: Detalhe da Zona de Uso Extensivo



www.ambientalis.com.br

203

5.3.2. Objetivo geral
	

	P ropiciar espaços para visitação do público, proporcionando o desenvolvimento de 

atividades de educação ambiental sem comprometer os atributos naturais do ambiente.

5.3.3. Objetivos específicos

	P ropiciar atividades de sensibilização e interpretação ambiental, proporcionando o 

contato do público com a paisagem e com os recursos históricos e naturais da UC.

5.3.4. Normas

	 5.3.4.1. Uso permitido

	 • Pesquisa científica;

	 • Atividades de monitoramento ambiental;

	 • Instalação de sinalização indicativa;

	 • Manejo para retirada de espécies exóticas invasoras;

	 • Instalação de estruturas para interpretação ambiental, para a segurança dos visitantes e 	

	 para evitar a erosão;

	 • Ações de manutenção e limpeza das trilhas.

	 5.3.4.2. Uso proibido

	 • Atividades que perturbem a fauna e a flora ou conflitem com os objetivos do Parque;

	 • Circulação de indivíduos ou grupos não autorizados pela gestão da UC;

	 • Qualquer alteração do ambiente, e retirada de qualquer produto vegetal, mineral ou da 	

	 fauna, à exceção da limpeza e manutenção das trilhas.

5.3.5. Recomendações

	 • A operacionalização das trilhas deve ser definida dentro de um Plano de Uso 		

	P úblico para a UC;

	 • As trilhas e os atrativos presentes nessa zona devem fazer parte de um programa 	

	 de monitoramento de impactos causados pelos visitantes;

	



	 • As trilhas deverão ser constantemente monitoradas, a fim de verificar suas condições 	

	 para receber os visitantes;

	 • Tendo em vista a presença de javali (Sus scrofa) no interior da UC, prever ações 	

	 específicas para a segurança dos visitantes na operacionalização das atividades de uso 	

	 público;

5.4. ZONA DE USO INTENSIVO - ZUI

	 A Zona de Uso Intensivo é constituída por áreas naturais ou alteradas pelo homem. 

O ambiente deve ser mantido o mais próximo do natural. Esta zona deve conter o Centro de 

Interpretação para visitantes e outras facilidades e serviços. O objetivo geral do manejo é facilitar 

a recreação intensiva e atividades de educação ambiental.

5.4.1. Descrição

	 A ZUI está localizada em sua totalidade no município de Vacaria, com área aproximada 

de 3,09 ha o que corresponde a 0,7% da área total da UC, conforme mapa abaixo. Nesta zona 

inicia o trecho da estrada municipal não pavimentada dentro da UC (trajeto de 1.86 km que 

atravessa a UC no sentido leste-oeste) e trecho de um dos rios secundários que drenam suas águas 

para o Rio Santana.

	 Abaixo segue o indicativo dos vértices e das coordenadas geográficas:

	

Tabela 12: Vértices e coordenadas geográficas da Zona de Uso Intensivo
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Mapa 18: Detalhe da Zona de Uso Intensivo
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5.4.2. Objetivo geral

	 Proporcionar oportunidades de aprendizado ao visitante.

5.4.3. Objetivos específicos

	 • Instalar, operar e manter as edificações necessárias para o uso público da UC, mais 	

	 especificamente: o centro de visitantes e posto de informação e acessos para veículos 	

	 motorizados;

	 • Permitir o acesso do visitante a informações de todos os níveis e de diferentes formas, 	

	 como audiovisual, exposições, folders, mapas temáticos ilustrativos, maquetes etc.

5.4.4. Normas

		  5.4.4.1 Uso permitido

	 • Todos aqueles permitidos nas zonas anteriores;

	 • A visitação é permitida e incentivada nesta zona;

	 • Implantação de infraestrutura necessária ao desenvolvimento das atividades de uso 	

	 público e educação ambiental, bem como, infraestrutura de apoio para atividades de 	

	 proteção e pesquisa;

	 • Manutenção dos acessos e estradas, de maneira que essas ofereçam boa condição de 	

	 tráfego e segurança aos usuários, sempre em acordo com a legislação vigente;

	 • Circulação de veículos motorizados para transporte individual e/ou coletivo com 	

	 finalidade de visitação, respeitada a capacidade de suporte e limitada aos locais definidos.

5.4.4.2 Uso proibido

	 • Realização de qualquer tipo de obras ou edificações não autorizadas;

	 • Plantio de espécies vegetais exóticas;

	 • Atividades individuais ou coletivas que potencialmente provoquem impactos à biota 	

	 e ou desconforto a outros usuários seja pelo barulho, aglomerações e ou resíduos como 	

	 eventos, cerimônias de qualquer natureza, rituais ou semelhantes;

	 • Disposição de quaisquer resíduos ou restos de materiais de qualquer natureza, 		

	 embalagens e alimentação na natureza e mesmo junto às instalações de apoio, fora de 	

	 recipientes adequados;
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	 • Lançamento de efluentes domésticos em cursos d’água, sem tratamento adequado, 	

	 e em desconformidade com a legislação vigente;

	 • A realização de manifestações artísticas ou eventos esportivos e culturais coletivos 	

	 sem autorização do órgão gestor;

	 • A emissão de sons além dos limites definidos por Lei ou fora dos horários permitidos.

	

5.4.5. Recomendações

	 • Todos os serviços oferecidos ao público deverão estar concentrados nesta Zona: 	

	 centro de visitantes, centros de apoio aos visitantes, sanitários, instalações para serviços 	

	 terceirizados como condutores, estacionamentos, além das instalações para serviços do 	

	 órgão gestor;

	 • Deverão ser instaladas lixeiras em locais apropriados;

	 • Todas as atividades previstas deverão estar vinculadas a componentes educativos, de 	

	 modo a estimular o aprendizado do visitante, e não o simples entretenimento; 

	 • Todas as edificações existentes e as futuramente construídas, deverão estar 		

	 harmonicamente integradas à paisagem e preferencialmente com o padrão estético das 	

	 edificações já existentes (no caso de novas estruturas);

	 • Sempre que possível, as edificações e seus acessórios externos e internos deverão 	

	 fazer uso de materiais e ou equipamentos com tecnologias que incorporem os novos 	

	 princípios de sustentabilidade, como sistemas de iluminação inteligentes, lâmpadas 	

	 mais econômicas, torneiras e descargas com fechamento automático entre outros;

	 • Incentivar projetos de reuso de água e painéis solares para todas as instalações;

	 • Incentivar a pesquisa para novas tecnologias de “construções verdes” (green building) 	

	 nas instalações e edificações da Zona de Uso Intensivo;

	 • Os resíduos sólidos (lixo doméstico) deverão ser coletados seletivamente e 		

	 encaminhados a destinos adequados (estimular práticas de reciclagem);

	 • Esta zona deverá comportar sinalizações educativas, interpretativas ou indicativas;

	 • Propiciar acessibilidade a deficientes físicos e demais públicos que tenham dificuldade 	

	 de locomoção ou que tenham outros tipos de deficiências, a estruturas como sanitários, 	

	 centros de visitantes, ou centros de interpretação da natureza e educação ambiental.
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5.5. ZONA DE RECUPERAÇÃO - ZR

	 É aquela que contêm áreas consideravelmente antropizadas. Zona provisória, uma vez 

restaurada, será incorporada novamente a uma das Zonas Permanentes. O objetivo geral de 

manejo é deter a degradação dos recursos ou restaurar a área.

5.5.1. Descrição

	 A ZR está localizada em sua totalidade no município de Vacaria, com área total de 135,6 

ha o que corresponde a 33,19% da área total da UC, conforme mapa abaixo. Apresenta em seus 

limites áreas com plantio de Pinus sp (conforme apresentado anteriormente) e está subdividida 

em 06 subzonas, cuja descrição é apresentada abaixo:

	 5.5.1.1 Zona de Recuperação 1 - ZR 1

	 A localização da Zona de Recuperação 1 (ZR 1) é apresentada no quadro abaixo, 

caracteriza-se por possuir plantio de Pinnus sp em sua grande parte e área descoberta tratada 

como antropizada no Mapa de Cobertura Vegetal. A quantificação das espécies exóticas consta no 

inventário florestal realizado para o levantamento fundiário da UC. 

	 Abaixo segue o indicativo dos vértices e das coordenadas geográficas:
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Tabela 13: Vértices e coordenadas geográficas da Zona de Recuperação 1
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Mapa 19: Detalhe da Zona de Recuperação 1
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	 5.5.1.2 Zona de Recuperação 2 – ZR 2

	 Localizada conforme apresentado no quadro abaixo, caracteriza-se por possuir plantio de 

Pinnus sp em sua grande parte e área descoberta tratada como antropizada no Mapa de Cobertura 

Vegetal. A quantificação das espécies exóticas consta no inventário florestal realizado para o 

levantamento fundiário da UC. Além da estrada municipal que passa por essa zona, estradas 

secundárias sem manutenção, praticamente abandonadas passam por esta Zona.

	 Abaixo segue o indicativo dos vértices e das coordenadas geográficas:

Tabela 14: Vértices e coordenadas geográficas da Zona de Recuperação 2



Mapa 20 Detalhe da Zona de Recuperação 2
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	 5.5.1.3 Zona de Recuperação 2 – ZR 3

	 Localizada conforme apresentado no quadro abaixo, caracteriza-se por possuir plantio de 

Pinnus sp em sua grande parte e área descoberta tratada como antropizada no Mapa de Cobertura 

Vegetal. A quantificação das espécies exóticas consta no inventário florestal realizado para o 

levantamento fundiário da UC.  Existem estradas secundárias em condições precárias que passam 

por esta Zona.

	 Abaixo segue o indicativo dos vértices e das coordenadas geográficas:

Tabela 15: Vértices e coordenadas geográficas da Zona de Recuperação 3
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Mapa 21: Detalhe da Zona de Recuperação 3
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	 5.5.1.4 Zona de Recuperação 2 – ZR 4

	 Localizada conforme apresentado no quadro abaixo, caracteriza-se por possuir plantio de 

Pinnus sp em sua grande parte e área descoberta tratada como antropizada no Mapa de Cobertura 

Vegetal. A quantificação das espécies exóticas consta no inventário florestal realizado para o 

levantamento fundiário da UC.  Existem estradas secundárias em condições precárias que passam 

por esta Zona.

	 Abaixo segue o indicativo dos vértices e das coordenadas geográficas:

Tabela 16: Vértices e coordenadas geográficas da Zona de Recuperação 4
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Mapa 22: Detalhe da Zona de Recuperação 4



	 5.5.1.5 Zona de Recuperação 2 – ZR 5

	 Localizada conforme apresentado no quadro abaixo, caracteriza-se por possuir plantio de 

Pinnus sp em sua grande parte e área descoberta tratada como antropizada no Mapa de Cobertura 

Vegetal. A quantificação das espécies exóticas consta no inventário florestal realizado para o 

levantamento fundiário da UC.  Esta área possui um galpão de criação de matrizes de aves da 

Doux Frangosul que compõem um conjunto de instalações que possuem outras instalações na 

zona de amortecimento da UC. 

	 Abaixo segue o indicativo dos vértices e das coordenadas geográficas:

Tabela 17: Vértices e coordenadas geográficas da Zona de Recuperação 5
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Mapa 23: Detalhe da Zona de Recuperação 5
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	 5.5.1.6 Zona de Recuperação 2 – ZR 6

	 Localizada conforme apresentado no quadro abaixo, caracteriza-se por possuir plantio 

de Pinnus sp e área descoberta tratada como antropizada no Mapa de Cobertura Vegetal. A 

quantificação das espécies exóticas consta no inventário florestal realizado para o levantamento 

fundiário da UC.  Estradas secundárias em condições precárias passam por esta Zona.

	 Abaixo segue o indicativo dos vértices e das coordenadas geográficas:
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Tabela 18: Vértices e coordenadas geográficas da Zona de Recuperação 6
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Mapa 24: Detalhe da Zona de Recuperação 6
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5.5.2. Objetivo geral da Zona de Recuperação

	 Deter a degradação dos recursos naturais e recuperar as áreas alteradas com a menor 

interferência possível. 

5.5.3. Normas

	T endo em vista o nível de alteração dos ambientes abrangidos pela Zona de Recuperação, 

para cada subzona deverá ser elaborado projeto específico, indicando a viabilidade da recuperação 

das áreas, bem como, o método a ser utilizado para a recuperação dos ambientes. Após recuperadas, 

as áreas integrarão a Zona Primitiva da UC.

	 5.5.3.1 Uso Permitido

	 • Manejo com vistas à recuperação dos ambientes, mediante projeto específico e 

autorização do órgão gestor;

	 • Atividades de Pesquisa científica e monitoramento ambiental;

	 • Atividades de educação ambiental;

	 • Fiscalização periódica;

	 • Instalação de sinalização indicativa;

	 • Manutenção e melhoria de acessos, caso seja estritamente necessário, bem como, 	

	 abertura de novas trilhas e/ou picadas e estruturas com o mínimo impacto ao meio 	

	 natural e com finalidades de manejo, fiscalização e pesquisa, somente para o 		

	 atendimento a atividades em consonância com os objetivos de manejo do Parque;

	 • Restrição de acesso às áreas para execução de atividades de recuperação.

	 5.5.3.2 Uso proibido

	 • Visitação pública que não seja de cunho educativo;

	 • Circulação de indivíduos ou grupos não autorizados;

	 • Instalação de infraestruturas, com exceção daquelas necessárias aos trabalhos de 	

	 pesquisa ou contenções de processos erosivos ou similares.
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5.5.4.Recomendações

	 • O uso de veículos automotores será restrito às atividades de recuperação, pesquisa, 	

	 e fiscalização;

	 • As pesquisas sobre os processos de regeneração natural e induzida deverão 		

	 ser incentivadas.

5.6. ZONA DE USO CONFLITANTE

	C onstituem-se em espaços localizados dentro de uma UC, cujos usos e finalidades, 

estabelecidos antes da criação da Unidade, conflitam com seus objetivos de conservação. Seu 

objetivo de manejo é contemporizar a situação existente, estabelecendo procedimentos que 

minimizem os impactos sobre a UC.

5.6.1. Descrição

	 A ZUC está localizada em sua totalidade no município de Vacaria e corresponde ao trecho 

de 1.86 km da estrada municipal não pavimentada que corta a UC no sentido leste-oeste, ligando 

os municípios de Vacaria e Bom Jesus, conforme mapa abaixo.

	E ssa estrada, antiga ligação entre os municípios de Vacaria e Bom Jesus enquanto a 

ponte existia, ainda é utilizada esporadicamente por funcionários e fornecedores insumos aos 

proprietários das áreas, o que representa uma frequência baixa de veículos por dia. O objetivo 

principal do trajeto envolve atender as funcionalidades das estruturas da Doux Frangosul e da 

manutenção das áreas de Pinus. Não há manutenção periódica da estrada pelo poder público 

municipal de Vacaria, sendo que as condições de tráfego são limitadas e seu estado de conservação 

é precário, o que dificulta o acesso. Contudo á indícios de que a estrada favorece a circulação de 

caçadores no interior da UC.

	E m se tratando de uma estrada municipal, sugere-se que o órgão gestor da UC entre em 

contato com a Prefeitura Municipal de Vacaria para verificar a necessidade de manter aberta a 

estrada, verificando se ainda existe interesse na manutenção desse acesso. Não havendo interesse, 

a referida estrada (indicada como uso conflitante) deve ser incorporada à Zona Primitiva, 

extinguindo a atual Zona de Uso Conflitante.
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Mapa 25: Detalhe da Zona de Uso Conflitante
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5.6.2. Objetivo geral

	 Compatibilizar o uso desta zona com os objetivos do Parque Estadual do Ibitiriá.

5.6.3. Objetivos específicos
	

	 • Minimizar os impactos do trânsito de veículos na Unidade de Conservação.

5.6.4. Normas

	 5.6.4.1. Uso permitido

	 • Trânsito controlado de veículos, que deverá ser regrado por normas específicas 		

	 de conduta e proteção à natureza.

	 5.6.4.2. Uso proibido
	

	 • Trânsito de veículos de carga, para escoamento de produção.

5.6.5. Recomendações

	 • A velocidade máxima permitida será de 30 Km/h.
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5.7 – ZONA DE AMORTECIMENTO – ZA

	 A Lei n° 9.985/2000 Art. 2o inciso XVIII define como Zona de Amortecimento o entorno 

de uma unidade de conservação, onde as atividades humanas estão sujeitas a normas e restrições 

específicas, com o propósito de minimizar os impactos negativos sobre a unidade. O Art. 25 

preconiza que as unidades de conservação da categoria Parque Estadual, devem possuir Zona de 

Amortecimento.

5.7.1. Objetivo geral

	 Garantir a manutenção e contribuir para a recuperação da biodiversidade e dos recursos 

hídricos, bem como da integridade da paisagem do entorno do Parque.

5.7.2. Objetivos específicos

	 • Definir normas para o ordenamento territorial visando à manutenção e recuperação 	

	 da biodiversidade, dos recursos hídricos, e da integridade da paisagem do entorno 	

	 do Parque;

	 • Estimular articulações interinstitucionais a fim de fomentar atividades econômicas 	

	 compatíveis com a manutenção dos processos ecológicos, bem como potencializar 	

	 iniciativas que contribuam para a proteção e a recuperação dos remanescentes naturais 	

	 das formações campestres e florestais;

	 • elevar a qualidade ambiental, a qualidade de vida da população, e a proteção 		

	 do patrimônio natural, histórico, e cultural;

	 • integrar a dimensão ambiental nas políticas setoriais de forma a conciliá-las com 	

	 os objetivos da unidade de conservação;

	 • controlar os agentes causadores de poluição ou degradação ambiental;

	 • diminuir os impactos negativos das atividades antrópicas sobre a qualidade e 		

	 quantidade de água em todo o sistema hidrológico do Parque.



www.ambientalis.com.br

227

5.7.3. Critérios de zoneamento

	 Seguindo recomendações da DUC/SEMA e o disposto em IBAMA (2002), o ponto 

de partida para definição da ZA foi o que preconiza a Resolução CONAMA nº 428, de 17 de 

dezembro de 2010, a qual dispõe, no âmbito do licenciamento ambiental sobre a autorização e 

ciência do órgão responsável pela administração das UCs numa faixa de 3 mil metros a partir do 

seu limite. Com isso, foram aplicados critérios para a delimitação da ZA, considerando:

	 • a presença de microbacias com drenagem para o rio Santana;

	 • os limites físicos naturais, ou seja, os divisores de água das microbacias;

	 • os limites físicos artificiais (como as estradas existentes).

5.7.4. Descrição dos limites da ZA

	 A ZA possui uma área total de 30.523 ha, conforme mapa abaixo. Apresenta em 

seus limites fragmentos de Floresta Ombrófila Mista e de campos. Também são encontradas 

populações consorciadas de buritis (Trithrinax brasiliensis) com o pinheiro-brasileiro (Araucaria 

angustifolia). 

	N a ZA existem outras UCs (conforme visto anteriormente), fato que favorece buscar 

estratégias de conexão entre elas através de corredores ecológicos. Apresenta ainda o eixo de 

parcela da BR-116 cujo tráfego de veículos com cargas pesadas é intenso. A agricultura apresenta 

forte influência no parcelamento e uso do solo da ZA, fato que indica a necessidade de pensar 

ações que conciliem a atividade produtiva com os objetivos de conservação da UC. No momento 

de criação do conselho gestor da UC os atores sociais mapeados na ZA, especialmente aqueles 

relacionados com a agricultura,  devem ser envolvidos no processo de mobilização.

5.7.5. Normas

• Todas as propriedades inseridas na zona de amortecimento deverão regularizar a 

situação das áreas de preservação permanente conforme legislação vigente, com retirada 

de espécies exóticas e recuperação de áreas degradadas, quando for o caso, seguindo 

orientação técnica da administração da UC;

• Todas as propriedades inseridas na zona de amortecimento deverão averbar suas 

respectivas áreas de Reserva Legal, conforme legislação vigente;
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• A indicação da localização das reservas legais estabelecidas pelo código florestal 

ou aquelas averbadas para fins de compensação ambiental deverá levar em conta a 

conectividade com outras áreas protegidas como outras reservas legais, APPs e unidades 

de conservação;

• Não é permitida a instalação de empreendimentos ou atividades que alterem 

significativamente os parâmetros de qualidade e vazão naturais do rio Santana;

• Não é permitida a construção de canais de drenagem, nem a retificação de cursos d’água;

• A instalação de empreendimentos de silvicultura com espécies do gênero Pinus devem 

respeitar as restrições previstas para as Unidades de Paisagem PM5 e PM8 do Zoneamento 

Ambiental para Silvicultura (ZAS);

• Como requisito mínimo para o licenciamento de atividades de silvicultura é obrigatória 

a apresentação dos seguintes documentos: (1) plano de controle de invasão por espécie 

vegetal exótica; (2) plano de prevenção e controle de incêndios florestais; (3) croqui da 

área a ser plantada, apresentando a localização de capões de mata nativa e de árvores 

nativas isoladas, a delimitação das áreas de preservação permanente e a delimitação da 

área de Reserva Legal; (4) comprovação da averbação da área de Reserva Legal;

• Os proprietários ou responsáveis deverão erradicar todos os exemplares de Pinus sp. 

que se localizarem fora de plantios licenciados ou em áreas onde ocorreu dispersão 

espontânea da espécie, caracterizando invasão biológica;

• É proibida a criação de espécies animais exóticas que apresentem potencial de invasão 

biológica, como javalis (Sus scrofa);

• É vedada a criação de espécies exóticas de peixes que apresentem potencial invasor aos 

ambientes aquáticos da região;

• As atividades e empreendimentos localizadas na zona de amortecimento que 

necessitarem de cortinas vegetais, ou que necessitarem de qualquer forma de plantio de 

árvores, deverão utilizar exclusivamente espécies nativas da região;

• A baixa densidade de ocupação dos terrenos, a manutenção da permeabilidade e o 

máximo de permanência da vegetação existente, devem ser observados nas propostas 

futuras de novos empreendimentos e ou atividades;

• As intervenções de empreendimentos ou atividades futuras deverão observar em 

seus projetos estratégias construtivas ou tecnológicas que impeçam, ao máximo, a 

fragmentação dos ambientes;

• O cultivo de Organismos Geneticamente Modificados está proibido na Zona de 

Amortecimento do Parque, conforme previsto em legislação específica;
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• Restringir o fracionamento de propriedades rurais nos municípios adjacentes ao Parque, 

respeitando as orientações dos instrumentos de ordenamento territorial;

• Eventuais projetos de interesse social especialmente assentamentos agrários ou 

aldeamentos indígenas das instâncias de governo federal, estadual e municipal deverão 

orientar suas ações com princípios de manejo para fauna e flora sustentáveis à zona 

de amortecimento, prevendo acompanhamento técnico e demais custos para o manejo 

adequado.

5.7.6. Avaliação de impactos ambientais na ZA

	O s empreendimentos ou atividades previstos na Resolução CONAMA nº 237/97, 

propostos na ZA deverão apresentar no Plano de Trabalho do EIA os seguintes itens:

• Diagnose e prognose do uso da terra, na Zona de Amortecimento considerando os 

cenários atuais e futuros com e sem a implantação do projeto;

• Avaliação de possível surgimento de núcleos urbanos atraídos pelo empreendimento 

diante da fragilidade dos municípios em relação à ocupação irregular;

• Avaliação da infraestrutura de apoio atual e futura como consumo e tratamento de 

água, fornecimento de energia elétrica, transportes, destinação de resíduos sólidos, 

concentração de empregados, oferta de serviços precários, entre outros. Esses fatores 

devem ser considerados como possíveis impactos do empreendimento na unidade de 

conservação, uma vez que a transformação da Zona de Amortecimento em vários tipos 

de usos precários são impactos previsíveis e de difícil solução;

• Medidas mitigadoras que contemplem inclusive a compra de áreas no entorno da AID 

(Área de Interferência Direta) que integrem o empreendimento e permita seu isolamento, 

atenuando sua inevitável atração para instalação de atividades de todos os tipos;

• Obras de infraestrutura ou atividades consideradas de utilidade pública deverão prever 

em seus orçamentos, alternativas tecnológicas que mitiguem os impactos adversos 

previstos na ZA;

• O Estudo de Impacto Ambiental realizado em toda a ZA deverá adotar métodos diretos 

e indiretos para diagnósticos da fauna que contemplem amostragem de todos os grupos: 

avifauna, mastofauna, pequenos mamíferos e morcegos; herpetofauna; icitiofauna e 

invertebrados e adotem princípios de sazonalidade. O monitoramento dos impactos à 

fauna deverá ser realizado a cada 4 anos com a mesma metodologia do EIA, ou àquela 

indicada após sua análise enquanto existirem as instalações ou atividades de forma a 

permitir ações de manejo em qualquer prazo.
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• O Estudo de Impacto Ambiental realizado em toda a ZA deverá adotar metodologias 

de diagnósticos para a flora que contemplem além da identificação de espécies e estágios 

de regeneração a análise de fragmentação e favorecimento de invasoras, entre outros 

impactos adversos específicos. O monitoramento dos impactos à flora deverá ser realizado 

em intervalos adequados de tempo com a mesma metodologia do EIA, ou àquela indicada 

após sua análise, enquanto existirem as instalações ou atividades de forma a permitir 

ações de manejo em qualquer prazo.

• O projeto deverá pautar-se pela busca incessante de sustentabilidade da ZA e 

conseqüentemente da UC, buscando ao máximo a não-alteração de sua condição atual.
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	 A partir do diagnóstico socioambiental realizado, do zoneamento apresentado, dos 

resultados das três oficinas de planejamento participativo e dos resultados pretendidos para o 

Parque Estadual do Ibitiriá, foram elaborados os programas operacionais e de manejo, os quais 

têm objetivo de orientar as atividades da UC. 

	D esse modo, os programas operacionais e de manejo indicam as ações, infraestrutura e 

recursos humanos necessários para a sua administração, manutenção e proteção em um horizonte 

de cinco anos, visando à efetiva implantação da UC, conforme seus objetivos determinados no 

ato de sua criação, bem como os objetivos estabelecidos para sua categoria no SNUC.

	 É importante considerar o caráter dinâmico e processual do Plano de Manejo, ou seja, seu 

planejamento se dá de forma participativa, contínua, gradativa, com certos graus de flexibilidade 

mediados pelos momentos de avaliação do que foi planejado. Assim o envolvimento da equipe 

gestora tanto na execução como na análise e revisão das informações do Plano de Manejo é um 

fator relevante para o atendimento dos objetivos de gestão da UC, considerando os aspectos e 

informações que surgem e são geradas na medida em que os trabalhos são desenvolvidos.

	 A seguir, são descritos os Programas Operacionais e de Manejo para o Parque Estadual 

do Ibitiriá.

6.1 PROGRAMA DE PROTEÇÃO

	O  Programa de Proteção tem como objetivo salvaguardar os recursos protegidos pelo 

Parque, garantindo a integridade do patrimônio e dos ecossistemas abrangidos pela UC. As ações 

previstas no Programa de Proteção visam atender os seguintes objetivos:

	 6.1.1. Fortalecer o controle territorial do Parque;

	 6.1.2. Combater irregularidades no interior e entorno da UC;

	 6.1.3. Prevenir danos aos ecossistemas da UC causados por incêndios;

	 6.1.4. Proporcionar a segurança dos visitantes, pesquisadores e funcionários.

	 A seguir, são descritas as atividades previstas para atender aos objetivos do Programa de 

Proteção:
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6.1.1. Fortalecimento do controle territorial da UC

	

	 6.1.1.1 Demarcação física dos limites da UC

	O s limites do Parque Estadual do Ibitiriá estão detalhados no item do zoneamento, 

conforme levantamento fundiário elaborado. O levantamento topográfico realizado incluiu o 

estabelecimento de marcos definitivos de concreto, fixados no solo, em pontos georreferenciados, 

auxiliando na identificação oficial dos limites da UC, minimizando assim, possíveis conflitos 

fundiários, conforme apresentado na figura abaixo. A figura abaixo mostra um desses marcos.

Figura 52 – Marco definitivo de concreto sinalizando limite do Parque

	 Atividades previstas:

	 a) Revisão dos marcos topográficos que identificam os limites da UC

	D eve ser realizada, anualmente, a conferência em campo da integridade dos marcos 

instalados. 

	 6.1.1.2 Regularização da situação fundiária da UC

	 A regularização fundiária é o passo primordial para a implantação da UC, tendo em 

vista que várias ações de manejo necessárias para garantir a conservação do ambiente ficam 

prejudicadas, ou até mesmo impedidas de serem realizadas, enquanto houver propriedades 

privadas. Desse modo, o Plano de Manejo indica a regularização fundiária como atividade de 

prioridade máxima a ser estabelecida pela administração da UC.
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	 Atualmente, 100% da área da UC é propriedade privada. O levantamento fundiário do 

Parque Estadual do Ibitiriá foi realizado pela Ambientalis Engenharia em 2009. Este trabalho 

incluiu a valoração da terra e do plantio de Pinus existente nas áreas da Doux Frangosul e do 

Sr. Lelio Batalha, conforme apresentado anteriormente no quadro 10. O valor total estimado 

da área valorada é de R$ 2.761.192,57. Vale lembrar que não foi realizado o levantamento da 

infraestrutura e dos equipamentos do galpão de criação de matrizes de aves da Doux Frangosul.

	O  Parque Estadual do Ibitiriá conta com recursos de compensação ambiental da Barra 

Grande Energética S.A. (BAESA) para a regularização fundiária da UC. No entanto, esses recursos 

não são suficientes para a aquisição da totalidade das áreas. Desse modo, deverão ser captados 

recursos a fim de viabilizar a regularização da UC em sua totalidade, bem como estabelecer 

critérios para aquisição das áreas prioritárias.

	 Atividades previstas:

	 a) Aquisição das propriedades abrangidas pela UC

	

	 A partir das informações existentes no Levantamento Fundiário da UC, devem ser 

definidas as áreas prioritárias a serem adquiridas, conforme critérios a serem estabelecidos pela 

SEMA, seguindo os preceitos legais que regem os procedimentos de regularização fundiária de 

UCs. Após deve proceder-se à aquisição das áreas, conforme disponibilidade de recursos.

	 6.1.1.3 Sinalização dos pontos críticos da UC
	

	 A instalação de cancelas em acessos ao interior da UC servirá de estrutura física de 

segurança e ponto de fiscalização, além de serem obstáculos para animais domésticos, facilitando 

a identificação dos limites em locais de maior circulação de pessoas. A instalação de pórticos 

identificará os acessos principais da UC aos visitantes. A colocação de placas identificará os 

limites da UC, inibirá ações que possam ser lesivas aos seus objetivos e servirá de informação 

sobre os limites do parque, sobre a proximidade da UC, sua importância e vulnerabilidade.

	

	 Atividades previstas:

	 a) Instalação de cancelas e pórticos

	E m todos os acessos ao interior do Parque devem ser instaladas cancelas, indicando que 

a estrada ou trilha, a partir daquele ponto, pertence ao Parque. Nos acessos principais deverão ser 

instalados pórticos, especialmente nas duas entradas sugeridas.
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	 b) Colocação de placas de sinalização em locais apropriados, junto aos limites do 

Parque

	 Deverão ser instaladas placas de sinalização em pontos estratégicos para informar 

sobre os limites da UC e as principais restrições de conduta dos visitantes quando estiverem nas 

instalações do Parque. Estas placas devem ser instaladas nos seguintes pontos:

• Na rodovia BR 116, após o pedágio, no sentido norte;

• Na rodovia BR 116, nas imediações do Hotel Bela Vista, no sentido Sul;

• Na bifurcação da BR 116 com a estrada municipal que leva ao Parque Estadual do 

Ibitiriá;

• Junto a cada cancela e pórticos previstos no mapa de infraestrutura;

	 As placas deverão ser instaladas seguindo os padrões estabelecidos em legislação 

específica do órgão responsável pela rodovia em questão.

6.1.2. Combate às irregularidades no interior e entorno da UC

	 6.1.2.1 Fiscalização da UC e entorno

	C onforme identificado no diagnóstico, tanto no interior quanto no entorno da UC ocorrem 

atividades irregulares, as quais devem ser coibidas, a fim de garantir a conservação dos recursos e 

dos ambientes. Para tanto, devem ser realizadas patrulhas de fiscalização, compostas pela equipe 

da UC ou em conjunto com demais órgãos competentes.

	 Atividades previstas:

	 a) Elaborar e executar rotina de fiscalização da UC

	T endo como base o apontado no diagnóstico, bem como os pontos críticos identificados 

no Mapa de Proteção (apresentado abaixo), elaborar a rotina de fiscalização da UC, prevendo o 

tipo de patrulha, objetivos e periodicidade. Os resultados obtidos com a rotina de fiscalização 

devem ser monitorados por meio de estabelecimento de indicadores, a fim de avaliar a eficácia 

das ações, aperfeiçoando a rotina de fiscalização.
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Mapa 26: Mapa da estrutura de proteção
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	 b) Estabelecer um Plano Integrado de Fiscalização para o entorno da UC

	D evido à diversidade de irregularidades que podem ocorrer na região de entorno da UC, 

deve ser elaborado um Plano de Fiscalização para o entorno da UC, com ênfase na Zona de 

Amortecimento. Esse Plano deve identificar as demandas e as instituições parceiras que atuam 

com fiscalização. O Plano Integrado de Fiscalização deve ser incorporado à rotina do Plano 

Operacional de Controle da região da Serra, devendo haver participação da equipe da UC nas 

reuniões mensais e atividades conjuntas previstas.

	 c) Instalar base de vigilância com torre de observação

	 A fim de dar apoio às atividades de combate a irregularidades no interior da UC, 

contribuindo para a proteção do seu patrimônio e dos seus ecossistemas, faz-se necessária a 

instalação de bases de apoio à fiscalização.

	D everão ser instaladas duas bases de vigilância, uma junto à sede administrativa da UC, e 

outra incluindo uma torre de observação, conforme estabelecido no Mapa 22 (Mapa da Estrutura 

de Proteção), apresentado acima. A instalação das estruturas previstas nesse item devem ser 

precedidas da elaboração de projetos específicos, devendo ser aprovados pelo Órgão Gestor da 

UC.

6.1.3. Prevenção a danos causados por incêndios

	C om o objetivo de proteger os ambientes do Parque Estadual do Ibitiriá, devem ser 

adotadas medidas para a prevenção e combate a incêndios, de modo que a equipe da UC esteja 

preparada para atuar rapidamente, evitando, assim, maiores danos à integridade da UC.

	 Atividades previstas:

	 a) Elaborar Plano de Prevenção e Combate a Incêndios

	

	O  Plano de Prevenção e Combate a Incêndios deve ser elaborado seguindo as orientações 

da SEMA, com a possibilidade de contratação de consultoria especializada ou em parceria com 

instituições que possuam experiência no assunto. 
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6.1.4 Segurança dos visitantes, pesquisadores e funcionários da UC

	C om a implantação do Parque Estadual do Ibitiriá, deve-se contar com uma equipe de 

funcionários que realizarão seus trabalhos percorrendo a área da UC, bem como com a circulação 

de pessoas, que estarão exercendo atividades de pesquisa, educativas ou de visitação, conforme 

definido nos Programas de Manejo. Busca-se, dessa forma, garantir a segurança das pessoas, 

adotando procedimentos necessários no caso de situações de emergência.

	 Atividades previstas:

	 a) Elaborar Plano de Contingenciamento de Riscos

	O  Plano de Contingenciamento de Riscos deve ser elaborado seguindo as orientações 

da SEMA, com a possibilidade de contratação de consultoria especializada ou em parceria com 

instituições que possuam experiência no assunto.

6.2 PROGRAMA DE PESQUISA, MANEJO E MONITORAMENTO

	P ara que o Parque Estadual do Ibitiriá venha a cumprir seus objetivos, o mesmo deve ser 

eficazmente manejado, a fim de recuperar os ambientes degradados e garantir a manutenção dos 

processos ecológicos. Um manejo eficaz requer informações sobre o ambiente e monitoramento 

constante, para que se possa avaliar a sua eficiência, adaptando e corrigindo as ações executadas. 

Portanto, o Programa de Pesquisa, Manejo e Monitoramento tem como finalidade subsidiar as 

decisões de manejo da UC, por meio da execução de ações divididas nas diretrizes a seguir:

	 6.2.1. Geração de Conhecimento;

	 6.2.2. Manejo dos Recursos;

	 6.2.3. Monitoramento. 
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6.2.1 Geração de conhecimento

	 As ações previstas têm como objetivos ampliar os conhecimentos sobre a UC, sua 

biodiversidade, processos ecológicos e levantar informações que subsidiem o manejo da UC. A 

área onde foi estabelecido o Parque Estadual do Ibitiriá possui registro de pesquisas importantes 

relativas à fauna, flora e aos aspectos histórico-culturais, contudo, tais informações não se 

encontram sistematizadas. Além disso, a área tem grande valor do ponto de vista científico, sendo 

necessário estímulo ao desenvolvimento de pesquisas básicas e aplicadas que contribuam para as 

ações de manejo da UC e de sua Zona de Amortecimento.

	 A seguir são listados os temas prioritários a serem desenvolvidos em projetos de pesquisa:

• Avaliação de impactos e proposição de alternativas de controle e erradicação de espécies 

exóticas invasoras, em especial o javali (Sus scrofa);

• Complementação dos inventários de fauna e flora já realizados, bem como levantamentos 

de comunidades vegetais e faunísticas ainda não investigadas, avaliando ocorrência, 

endemismo, situação de espécies em extinção ou ameaçadas, deslocamentos sazonais e 

movimentos migratórios;

• Avaliação populacional e dos requisitos de habitat para as espécies da fauna ameaçadas 

de extinção e/ou das que necessitam território amplo, analisando a efetividade da UC na 

conservação da espécie;

• Monitoramento das populações de buriti (Trithrinax brasiliensis);

• Monitoramento do processo de sucessão ecológica das áreas alteradas pela presença de 

Pinus sp;

• Monitoramento dos parâmetros hidrológicos e da qualidade da água, identificando 

locais de impactos e as alternativas para melhoria dos índices obtidos, caso necessário.
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	 6.2.1.1 Fomento à realização de atividades de pesquisa

	 Atividades previstas:

	 a) Dotar a UC de estrutura necessária para dar suporte às atividades de pesquisa, incluindo 

pessoal e infraestrutura, conforme disposto no Programa de Operacionalização;

	 b) Estabelecer linhas de pesquisa prioritárias a serem desenvolvidas na UC e na sua Zona 

de Amortecimento (ZA);

	

	 c) Embora este Plano de Manejo tenha estabelecido temas prioritários a serem 

desenvolvidos em projetos de pesquisa, a execução das ações para a implantação da UC poderão 

necessitar de informações a fim de subsidiar a tomada de decisão nas ações de manejo. Desse 

modo, devem ser estabelecidas as linhas de pesquisa prioritárias para o correto manejo da UC, 

bem como para a melhor gestão da Zona de Amortecimento (ZA); 

	 d) Divulgar o Parque Estadual do Ibitiriá nos meios científicos, a fim de firmar parcerias 

para a implantação de estudos e projetos;

	

	 e) O potencial de espaço de pesquisa da UC deverá ser divulgado para órgãos e instituições 

de ensino, pesquisa e extensão, buscando-se estabelecer parcerias para o atendimento das 

demandas de pesquisa. Fóruns de discussão poderão ser organizados para atender esta demanda;

	 f) Estimular a criação de linhas de financiamento para a realização das pesquisas 

prioritárias;

	 A obtenção de apoio financeiro para a realização de pesquisas prioritárias viabilizará a 

realização dos estudos necessários para a obtenção de informações para o manejo da UC, bem 

como para o monitoramento da efetividade das ações executadas. Desse modo, em um trabalho 

conjunto das Coordenações de Captação de Recursos e de Pesquisa e Educação Ambiental da 

DUC, deverão ser identificadas as fontes de financiamento tanto no âmbito interno da Secretaria, 

por meio da utilização de recursos dos fundos existentes, quanto no âmbito externo à Secretaria, 

por meio de formalização de parceria com instituições de fomento.
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	 6.2.1.2 Gestão da informação

	 Atividades previstas:

	 a) Organizar e gerenciar banco de dados georreferenciado com informações sobre a UC 

e seu entorno.

	 A DUC, por meio da Coordenação de Pesquisa e Educação Ambiental, mantém o cadastro 

das pesquisas realizadas na UC. Além disso, existem informações de trabalhos realizados na região 

onde o Parque se insere, porém, não estão sistematizadas. Desse modo, deve ser organizado um 

banco de dados contendo as informações existentes e as produzidas pelas atividades de pesquisa 

realizadas na UC, em ambiente de SIG – Sistema de Informação Geográfica, de modo que seja 

permanentemente atualizado. O banco de dados deve estar disponível para interessados na página 

da Secretaria.

	 b) Difusão das informações geradas pelas atividades de pesquisa

	 As atividades de pesquisa produzem informações que devem ser divulgadas para a 

equipe da UC, Conselho Gestor e comunidade do entorno. Desse modo, após a realização de cada 

pesquisa cadastrada na UC, deve ser feita a avaliação da necessidade de divulgação, identificação 

do público e definição de estratégia de divulgação (painéis, folhetos, guias, cartilhas, palestras, 

dentre outros).

6.2.2 Manejo dos Recursos

	C onforme dados do diagnóstico apresentado, em torno de 33,46% da área da UC (cerca 

de 138,7 ha da sua área total) encontra-se altamente alterada com a presença de Pinus sp e de 

construções, evidenciando que o estado de conservação do Parque Estadual do Ibitiriá está 

seriamente comprometido, principalmente, as áreas de campo nativo. Desse modo, no âmbito 

deste Plano de Manejo, devem ser priorizadas ações para a recuperação desses ambientes.
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	 6.2.2.1 Recuperação das áreas degradadas da Zona de Recuperação da UC

	 Atividades previstas

	 a) Avaliação das áreas a serem recuperadas

	T endo em vista o grau de alteração dos ambientes na Zona de Recuperação da UC, para 

cada subzona deverá ser feita uma avaliação técnica da viabilidade de recuperação do ambiente. 

Havendo casos em que não seja viável a recuperação, deverão ser indicadas áreas para compensar 

a perda dos ambientes, sendo a área degradada desafetada do limite da UC. Salienta-se que esta 

ação deve ser prioritária, pois interfere na estratégia a ser adotada para a aquisição das propriedades 

para fins de regularização fundiária.

	 b) Elaboração de projetos para recuperação das áreas degradadas

	 As áreas da UC passíveis de recuperação deverão contar com projetos específicos, 

que deverão conter minimamente o método a ser utilizado, cronograma físico-financeiro para 

execução das ações previstas e indicadores para o monitoramento da efetividade do manejo.

	 c) Execução dos projetos para recuperação das áreas degradadas

	 Após a elaboração dos projetos para recuperação das áreas degradadas, deverá ser 

estabelecida ordem de prioridade para execução dos mesmos. Salienta-se que para a execução dos 

projetos, as áreas devem estar regularizadas, ou deverá ser firmado acordo com os proprietários.

6.2.3 Monitoramento

	 A garantia do manejo correto dos recursos está no monitoramento das ações adotadas. 

Portanto, nesse item, são indicadas as principais ações que necessitam de monitoramento, 

identificadas na elaboração do Plano de Manejo. 

	 Atividades Previstas

	 a) Monitoramento da recuperação das áreas degradadas da Zona de Recuperação da 

UC

	 A execução dos projetos para recuperação das áreas degradadas na ZR deve ser 
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acompanhada de um programa de monitoramento. Desse modo, no âmbito da elaboração dos 

projetos, devem ser definidos indicadores para que se possa avaliar a efetividade das ações 

realizadas.

	 b) Monitoramento da ocorrência de javalis no interior da UC.

	O  diagnóstico da fauna para elaboração do Plano de Manejo identificou a presença de 

javali no interior da UC. No entanto, não se tem informação sobre a situação populacional da 

espécie na UC e entorno. Desse modo, deve ser realizado monitoramento da ocorrência do javali 

na UC, de forma a estimar a abundância de javalis, afim de definir estratégias de manejo para o 

controle ou erradicação da espécie na UC.

	 c) Monitoramento da implantação do Plano de Manejo

	

	 Para o cumprimento dos programas e objetivos do Plano de Manejo é fundamental sua 

implantação eficaz. Deverão ser estabelecidos planejamentos anuais avaliando-se a execução das 

atividades programadas no ano anterior, avaliando as dificuldades encontradas, revendo prioridades, 

e incrementando com ações necessárias. Assim, esta ação tem como principal objetivo avaliar a 

realização das atividades propostas pelo Plano de Manejo, fazendo as adequações necessárias para 

a sua implantação e efetivação. Com base nos modelos existentes e nas referências utilizadas pela 

DUC/SEMA, deverá ser elaborada uma ferramenta de monitoramento e avaliação da efetividade 

do Plano de Manejo da UC.
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6.3 PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO COM A COMUNIDADE

	 As UCs são instrumentos de gestão que o Poder Público utiliza como uma das principais 

estratégias para a conservação da biodiversidade em longo prazo. Elas constituem-se espaços 

territoriais diferenciados com objetivos de conservação definidos. A fim de cumprir com esses 

objetivos, necessitam ter o uso dos recursos ordenados, os quais devem contar com a proteção, o 

manejo e a administração necessários. Para que a gestão da UC seja efetiva, a mesma deve contar 

com a participação da sociedade. Desse modo, o objetivo deste Programa é estabelecer ações para 

que a sociedade compreenda o papel da UC e participe de sua gestão, de acordo com as seguintes 

diretrizes:

	 6.3.1. Educação Ambiental;

	 6.3.2. Conselho Consultivo;

	 6.3.3. Visitação.

6.3.1 Educação ambiental

	 6.3.1.1 Atividades previstas junto às comunidades escolares

	O  Parque Estadual do Ibitiriá, bem como os temas relacionados à sua gestão, deve ser 

trabalhado de forma contínua, inserido no conteúdo do currículo escolar da rede pública de ensino 

dos municípios de Vacaria e Bom Jesus, fazendo parte do processo de formação dos alunos.

	 Atividades previstas

	 a) Articular junto à Secretaria Municipal e Estadual de Educação, a incorporação de 

conteúdos relacionados à UC no currículo escolar

	P ara viabilizar a ação, devem ser realizadas reuniões conjuntas entre servidores da SEMA 

com a Secretaria Municipal e Estadual de Educação, afim de definir os trâmites necessários, 

conteúdo e material de apoio.

	

	 b) Organizar cursos de capacitação para os professores da rede pública de ensino

	 Esta ação deve ser executada em parceria entre a SEMA e as Secretarias Estadual e 

Municipal de Educação. Esta ação deve ocorrer após a estruturação da UC para o uso público, 

bem como após provimento de pessoal necessário para o atendimento da demanda. A capacitação
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deve ser realizada na forma de Programa, cujo conteúdo deve ser definido por meio da realização 

de oficinas com os professores.

	 c) Oferecer cronograma permanente de palestras nas escolas da região do parque

	

	 As atividades previstas devem ser realizadas pela equipe da UC em parceria com os 

profissionais das secretarias municipais e estadual de educação, e diretoria das escolas. Entretanto, 

salienta-se que o cronograma de palestras deve ser dimensionado de acordo com a disponibilidade 

do pessoal envolvido, para evitar sobreposição com outras atividades da UC. 

	 d) Oferecer trilhas interpretativas para atividades educativas 

	

	O  Parque Estadual do Ibitiriá deverá contar com sistema de trilhas interpretativas para 

fins educativos a ser oferecido para a comunidade. Com base no Mapa de Apoio à Educação 

Ambiental (apresentado abaixo), devem ser contratados serviços para a definição do traçado e 

interpretação das trilhas, dotando-as de infraestrutura necessária. Para a execução dessa atividade, 

a UC deve contar com pessoal necessário e capacitado para o atendimento do público.
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Mapa 27: Mapa de Apoio à Educação Ambiental
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	 6.3.1.2 Atividades previstas junto à comunidade do entorno
	

	O  incentivo ao desenvolvimento sustentável torna-se uma adequada ferramenta de 

planejamento e estabelecimento de ações que contribuam de forma positiva para o entendimento 

da comunidade a respeito dos objetivos da UC, aliada a importância da preservação do meio 

ambiente regional. Assim, ações relativas a alternativas de renda devem ser fomentadas pela 

gestão da UC, para que sejam aplicadas e utilizadas pela comunidade do entorno. A realização de 

oficinas e/ou palestras em diferentes locais do entorno da UC, envolvendo distintos segmentos 

comunitários, mostrará a importância da temática ambiental e possibilitará a discussão de assuntos 

de interesse regional. Este procedimento favorece o engajamento da comunidade com a UC. 

	 Atividades Previstas 

	 a) Realizar reuniões periódicas com as comunidades do entorno da UC

	

	 Essa atividade tem como objetivo trabalhar a relação da UC com as comunidades da 

Zona de Amortecimento do parque, promovendo atividades que integrem a conservação do meio 

ambiente com a solução de problemas ambientais locais, propiciando às pessoas o conhecimento 

dos ecossistemas da região. Desse modo, o primeiro passo é realizar um levantamento das 

comunidades existentes na Zona de Amortecimento da UC, identificando seu perfil. Após, devem 

ser realizadas reuniões a fim de divulgar o trabalho realizado na UC bem como seus objetivos. 

Essas reuniões devem evoluir para discussões e definição de ações a serem realizadas referentes 

a temas relacionados com conservação do ambiente e práticas sustentáveis. Essa ação requer 

capacidade de articulação, pois outros órgãos e instituições devem ser envolvidos, a fim de 

construir soluções conjuntas e colocá-las em prática.

	 b) Participação em eventos regionais

	 A fim de difundir informações sobre o Parque Estadual do Ibitiriá, os eventos regionais e 

festividades locais podem ser utilizados para divulgar a UC, seu objetivos, trabalhos realizados e 

produtos oferecidos à sociedade.
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	 c) Divulgar a UC por meio de elaboração de material de apoio e veiculação na mídia 

local

	

	P ara a execução dessa atividade, deve ser elaborado um Plano de Comunicação para a 

UC, segmentado conforme público alvo e objetivo a serem atingidos, mediante a contratação de 

serviço especializado.

6.3.2 Conselho gestor
	

	 A Lei Federal nº 9.985/2000 que institui o SNUC, dispõe, em seu artigo 29, que as UCs 

do grupo de proteção integral, onde se inclui o Parque Estadual do Ibitiriá, devem dispor de 

um Conselho Consultivo. O Decreto nº 4.340/2002, em seu capítulo V, nos artigos 17,18,19 e 

20, dispõe sobre os Conselhos Consultivos e Deliberativos das UCs, como o canal formal de 

representação e participação da sociedade nas tomadas de decisão referentes à gestão da UC e seu 

entorno. Desse modo, a construção do Conselho Consultivo da UC constitui-se em uma das ações 

prioritárias a serem executadas na implantação do Plano de Manejo.

	 A implantação do Conselho Consultivo deve ser realizada através de um processo muito 

bem planejado e conduzido, para garantir o efetivo envolvimento dos diversos atores sociais 

que influenciam e são influenciados pela gestão do Parque, pois se trata de um processo de 

construção social, que busca a efetiva participação dos diversos setores da sociedade que direta 

ou indiretamente mantêm relação com a UC. Um processo bem sucedido resulta em um Conselho 

representativo, propositivo e com efetivo engajamento dos parceiros. O Conselho também tem 

o papel de servir como ferramenta para mediação dos conflitos referentes a UC e para o seu 

fortalecimento, auxiliando na  otimização das ações de manejo e garantindo a gestão participativa 

e compartilhada da unidade.

	 Atividades Previstas

	 a) Instalar o Conselho Consultivo do Parque Estadual do Ibitiriá

	 A criação do Conselho Consultivo da UC é a etapa final de um processo de mobilização 

social, que deve ser executado considerando algumas etapas:

• Identificação dos atores sociais potenciais para compor o Conselho Consultivo da UC;

• Realização de reuniões informando os participantes sobre a UC, seus objetivos, o papel 

do Conselho Gestor e de seus Conselheiros;

• Estabelecimento de uma comissão para definir a composição do Conselho;

• Publicação de Portaria de criação do Conselho Consultivo.
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6.3.3 Visitação

	 UCs da categoria do Parque Estadual do Ibitiriá possibilitam o desenvolvimento de 

atividades de recreação em contato com a natureza e de turismo ecológico. No entanto, essas 

atividades estão sujeitas a normas e restrições, pois devem ser compatibilizadas de forma 

a não comprometer a conservação dos ambientes. Sendo assim, a visitação na UC deve ser 

cuidadosamente planejada, para que venha a cumprir seus objetivos de criação, contribuindo para 

o processo de sensibilização da sociedade sobre a importância da conservação da natureza e a 

manutenção dos seus processos ecológicos.

	 As atividades de uso público da UC devem estar sempre vinculadas ao componente 

educativo para a estimulação do aprendizado do visitante, e não o simples entretenimento 

(Takahashi, 2004). O turismo em UCs tem o papel de fortalecer a sua apropriação pela sociedade, 

incrementando a economia e promovendo a geração de emprego e renda para as populações 

locais.

	 A fim de atender esses princípios, oferecendo à sociedade produtos turísticos diversificados 

e de qualidade, bem como servindo como vetor para o desenvolvimento local e regional, sem 

comprometer a integridade dos ecossistemas, deve ser elaborado um Plano de Uso Público. Esse 

Plano, fundamentado em princípios de planejamento, define as atividades de uso público a serem 

desenvolvidas na UC, estabelecendo as normas e diretrizes para sua execução, em conformidade 

com o disposto no Plano de Manejo.

	 Atividades Previstas

	 a) Elaborar o Plano de Uso Público da UC

	T endo como base as diretrizes definidas no Plano de Manejo da UC, deve ser elaborado 

o Plano de Uso Público do Parque Estadual do Ibitiriá, seguindo as orientações da SEMA, com 

a possibilidade de contratação de consultoria especializada ou em parceria com instituições que 

possuam experiência no assunto. 
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6.4 PROGRAMA DE OPERACIONALIZAÇÃO

	O  Programa de Operacionalização descreve as ações necessárias para a implantação da 

UC, garantindo a execução dos demais programas. As ações previstas neste Programa visam a 

atender os seguintes objetivos:

	 6.4.1. Estruturação da UC;

	 6.4.2. Gestão organizacional;

	 6.4.3. Cooperação interinstitucional.

6.4.1 Estruturação da UC

	I nclui as principais ações para a implantação e manutenção da infraestrutura física da 

UC, bem como pessoal e equipamentos necessários.

	 6.4.1.1 Infraestrutura necessária
	

	 Até o presente momento, o Parque Estadual do Ibitiriá não conta com qualquer 

infraestrutura em seu interior, tendo em vista que a área abrangida pela UC não está regularizada. 

As atividades administrativas são realizadas no escritório da Agência Florestal de Vacaria. 

	 Atividades previstas

	 a) Dotar a UC de infraestrutura necessária a sua gestão 

	

	C onforme o zoneamento da UC, deverá ser construída edificação que contemple as 

atividades administrativas, bem como as atividades previstas para uso público. Desse modo, 

deverá ser elaborado projeto executivo, que deverá ser aprovado pelo Órgão Gestor, contemplando 

todas as necessidades para a gestão da UC, conforme previstas neste Plano de Manejo. Também 

deverão ser instaladas as estruturas físicas previstas no Mapa de Infraestrutura, apresentado 

abaixo:
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Mapa 28: Mapa de Infraestrutura
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	 b) Dotar a UC de sistema de comunicação

	

	 Após a instalação da estrutura física da UC, deverão ser elaborados projetos para 

instalação de sistema de comunicação, englobando: serviço de telefonia, internet e comunicação 

via rádio, para as atividades de fiscalização.

	 c) Aquisição de equipamentos necessários

	

	 A UC já conta com materiais e equipamentos adquiridos com recursos de compensação 

ambiental da Barra Grande Energética S.A. – BAESA, que garantem condições mínimas 

de trabalho. No entanto, após a instalação da estrutura física da UC, deverá ser provido o 

aparelhamento com móveis e materiais adequados à nova estrutura.

	 6.4.1.2 Necessidade de pessoal

	
	O  Parque Estadual do Ibitiriá, até o presente momento, não conta com pessoal para sua 

gestão. Desse modo, como ação prioritária deste Plano de Manejo, deverá ser designado um 

responsável pela gestão da UC. No entanto, a UC deverá contar com equipe mínima, a fim de 

atender as demandas para sua implantação, conforme previstas no Plano de Manejo. A equipe da 

UC deverá contar com pessoal capacitado e com perfil para atuar nas seguintes funções: 

• Gestor da UC: a regulamentação dos Parques do Estado do Rio Grande do Sul, em seu 

decreto n° 42.010, de 12 de dezembro de 2002, rege que o chefe de UCs dessa categoria 

deve possuir cargo superior em áreas de formação afins a atividade e pertencer ao quadro 

de pessoal do Órgão Florestal do Estado.

	O  gestor da unidade deverá cumprir as seguintes atividades:

1. Representar a UC em todos os eventos oficiais, na esfera municipal, estadual, federal 

e extra oficial (comunidade, ongs) assim como na celebração de convênios e parcerias;

2. Cumprir a legislação em vigor relativa a UC, dentro dos limites de sua competência;

3. Comunicar à autoridade competente quando ocorrer descumprimento das normas 

mencionadas no item anterior, se o assunto não for da sua alçada, para adoção das 

providências cabíveis;

4. Implantar o Plano de Manejo da UC;

5. Acompanhar a execução dos projetos de pesquisa em desenvolvimento;
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6. Acompanhar e fiscalizar obras ou instalações e atividades realizadas na UC, assegurando 

sua conformidade com o Plano de Manejo;

7. Cumprir as determinações do Departamento ao qual está afeto e manter contato 

permanente com o mesmo;

8. Organizar, coordenar, controlar e orientar as atividades dos funcionários na UC;

9. Apresentar relatórios, pareceres, prestações de contas e outras tarefas pertinentes a 

administração da UC;

10. Coordenar o desenvolvimento de atividades de educação e sensibilização ambiental 

na UC e em seu entorno, conforme programas estabelecidos;

11. Operacionalizar, controlar e avaliar os programas de manejo estabelecidos;

12. Presidir o Conselho Consultivo da UC;

	E sta função poderá ser desenvolvida por um Técnico Superior Ambiental, cargo criado 

pela Lei Estadual 12.583, de 25 de agosto de 2006, dentro do Quadro de Funcionários Técnicos 

Científicos do Estado.

	 • Técnico Administrativo: funcionário com formação mínima de nível médio, sendo 

necessário possuir capacitação para realizar atividades na área de informática, secretariado e 

contabilidade; sugere-se também que este técnico tenha afinidade com a área ambiental. 

	E ste deverá assessorar o gestor da UC em todas as questões administrativas, participando, 

sempre que necessário, das atividades em desenvolvimento na sede da UC, de ações junto ao 

DEFAP e de agendas externas, contribuindo também para o bom funcionamento das atividades 

de pesquisa e educação ambiental. 

	

	 • Guarda Parque: este cargo foi criado dentro do Quadro Geral dos Funcionários 

Públicos do Estado do Rio Grande do Sul, através da Lei Estadual 12.583, de 25 de agosto 

de 2006, e contempla as seguintes atribuições: desenvolver atividades de nível médio, de 

relativa complexidade, envolvendo a vigilância, patrulhamento e fiscalização nas Unidades de 

Conservação da Mata Atlântica do Rio Grande do Sul(UCMARS). Abaixo, apresenta-se uma 

descrição analítica destas atribuições:

1. Exercer vigilância sob sua guarda, percorrendo as áreas ou observando-a do alto 

das torres de vigilância, para localizar incêndios, depredadores, caça ilegal e outras 

práticas danosas;
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2. Comunicar a administração sobre ocorrência de incêndios e demais irregularidades, 

bem como o estado da UC, utilizando rádio, telefone, boletins periódicos e outros 

meios, a fim de tomar as medidas cabíveis;

3. Participar do combate e controle a incêndios, abrindo aceiros e/ou outros meios, 

a fim de evitar a propagação do sinistro;

4. Auxiliar no desbloqueio de estradas internas e outras vias de circulação, 

removendo árvores e outros obstáculos, para possibilitar o livre trânsito de pessoas 

e veículos;

5. Manter as trilhas e estradas internas da UC em boas condições;

6. Apreender materiais e deter infratores na UC;

7. Participar de programas de educação ambiental;

8. Orientar o público, acompanhar visitantes e pesquisadores;

9. Conduzir veículos oficiais para a realização de suas atividades;

10. Zelar pela preservação dos bens materiais sob sua responsabilidade direta ou 

indireta e cuidar para que ocorra o seu uso correto;

11.  Executar outras tarefas semelhantes.

	 • Auxiliar de Serviços Rurais: funcionário com formação mínima de nível médio, 

envolvendo a execução, sob orientação, de trabalhos de agropecuária, de defesa sanitária rural, 

de vigilância e fiscalização de caça e pesca e do patrimônio florestal, bem como de atividades 

auxiliares relativas a manutenção da UC. Pela organização atual de Quadro Geral de Funcionários 

Públicos do Estado do Rio Grande do Sul (Lei nº, 7.357 de 08 de fevereiro de 1980), os auxiliares 

de serviços rurais devem exercer funções de vigilância, podendo realizar as seguintes atividades, 

dependendo das necessidades da UC:

1. Percorrer a área sob sua fiscalização, no sentido de impedir incêndios, exploração, 

depredação em zonas rurais;

2. Promover a repressão de atividades clandestinas no que se refere a terras e florestas, 

a caça e a pesca, comunicando as autoridades competentes sobre irregularidades 

constatadas;

3. Executar trabalhos simples sobre inventário florestal, realizando a seleção de árvores e 

cuidando da coleta criteriosa de sementes florestais;

4. Executar trabalhos de preparação de solos florestais;

5. Respeitar e fazer respeitar a legislação sobre caça e pesca, bem como os avisos oficiais 

sobre a matéria;
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6. Realizar todos os tratos culturais necessários à produção de mudas florestais, formação 

e manutenção de bosques;

7. Cuidar, na área de sua responsabilidade, da preservação dos recursos do solo, 

hidrológicos, flora e fauna silvestres;

8. Executar outras tarefas semelhantes;

9. Inspecionar postos de pesquisa;

10. Zelar pela integridade e conservação da unidade;

11. Realizar, conforme as instruções recebidas, anotações de campo em trabalhos de 

experimentação e pesquisas ecológicas;

12. Executar a limpeza, lubrificação e abastecimento das máquinas, aparelhos e 

instrumentos de trabalho, quando aplicável, de forma a mantê-los em contínuo e perfeito 

funcionamento;

13. Efetuar pequenos reparos nas máquinas e aparelhos de trabalho e auxiliar nos grandes 

consertos.

	 Atividades previstas

	 a) Suprir o Parque de quadro funcional adequado a sua gestão

	O  adequado provimento do quadro funcional permitirá a distribuição de distintas 

atividades entre profissionais com perfil adequado para a sua execução resultando em uma gestão 

mais eficiente da UC. Desse modo, deverão ser lotados servidores oriundos de Concurso Público, 

a fim de comporem a equipe mínima para gestão da UC, conforme figura a seguir.

Figura 53: Equipe mínima para a gestão do Parque
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	 b) Capacitar os servidores da UC

	 Para que se cumpram os objetivos do Plano de Manejo e seja obtido sucesso na implantação 

dos Programas de Manejo, faz-se necessária a capacitação dos funcionários lotados no Parque 

antes do início de suas atividades. Desse modo, deve ser elaborado e executado um cronograma 

de capacitação continuada para os servidores. Estes treinamentos poderão ser ministrados pelos 

funcionários do DEFAP que possuem experiência, ou contratados que possuem qualificação para 

tal.

	 c) Dotar a UC de serviço de limpeza e serviços gerais

	

	 A fim de manter a infraestrutura da UC após a sua instalação, deverão ser contratados 

serviços de limpeza e serviços gerais. A contratação deverá ser feita por meio da terceirização dos 

serviços caso a SEMA não disponha de pessoal para exercer tal função, em quantidade suficiente 

às necessidades da UC.

	 d) Prover a UC com apoio às atividades de Uso Público

	

	C om a implantação da infraestrutura prevista, bem como com a execução das atividades 

previstas no Plano de Uso Público, a UC deverá contar com pessoal necessário para dar apoio às 

atividades de Uso Público da UC. O pessoal para execução dessas atividades poderá ser oriundo 

de parcerias com Prefeituras ou demais instituições, mediante convênios ou outras formas de 

vínculo, bem como voluntariado ou terceirização dos serviços.

6.4.1.3 Recursos financeiros

	O  Plano de Manejo apresenta orçamento que deve ser mantido atualizado. As diversas 

fontes e tipos de recursos a serem mobilizados, bem como a pesquisa necessária para manter tais 

informações atualizadas fazem parte da atribuição de profissional de captação de recursos da 

DUC/DEFAP.

	P ara que o Plano de Manejo do Parque Estadual do Ibitiriá seja efetivo, as ações 

elencadas nos Programas Operacionais e de Manejo precisam ser realizadas em curto prazo, o 

que possibilita que a UC cumpra seus objetivos e contribua para a melhoria das relações com as 

partes interessadas. 
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	 Atualmente, a principal fonte de obtenção de recursos para a UC é oriunda de compensação 

ambiental, conforme previsto no artigo 36 do SNUC, cuja destinação é estabelecida através da 

Câmara Estadual de Compensação Ambiental – CECA. No entanto, esses recursos têm destinação 

específica e não são suficientes para suprir as necessidades da UC. Desse modo, outras fontes de 

recurso devem ser buscadas, como a utilização de recursos do orçamento do Estado, bem como 

dos fundos como o FEMA e FUNDEFLOR.

	O utras formas de mobilização de recursos para a UC são as parcerias com a iniciativa 

privada e a destinação de valores oriundos de infrações ambientais para termos de ajustamento de 

conduta, com o apoio do Ministério Público Estadual e Federal. 

	 6.4.2 Gestão organizacional
	

	 São as ações necessárias para organização da rotina administrativa da UC.

	 Atividades previstas

	 a) Elaborar regimento interno organizando as atividades da UC

	

	 Uma vez instituída a equipe gestora da UC, esta deverá elaborar documento definindo 

as funções que cada membro irá exercer, bem como, elaborar as regras para o funcionamento da 

rotina administrativa da UC.

	 b) Implementar sistema de coleta de dados, sistematização, monitoramento e avaliação 

da eficiência da gestão

	

	 A fim de que se possa avaliar a efetividade das ações executadas na UC, é necessário criar 

uma rotina de sistematização das informações, preferencialmente em sistemas informatizados e 

georreferenciados, permitindo avaliar a implantação dos Programas Operacionais e de Manejo, 

bem como o monitoramento dos resultados esperados em cada atividade.
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6.4.3 Cooperação interinstitucional
	

	 Muitas ações necessárias para garantir a conservação dos ambientes da UC e seu entorno 

dependem da cooperação entre órgãos e instituições. Desse modo, devem ser estabelecidas ações 

conjuntas, de forma integrada entre as instituições. 

	 Atividades previstas

	 a) Normatização da Zona de Uso Conflitante da UC

	

	 A UC apresenta uma estrada municipal em seu interior, cuja utilização deve ser regrada a 

fim compatibilizar seu uso com os objetivos do Parque. Essa normatização deve ser definida em 

conjunto com as prefeituras de Vacaria e Bom Jesus.

	 b) Aprimorar a normatização da Zona de Amortecimento da UC

	

	O  Plano de Manejo apresenta normas gerais para a Zona de Amortecimento da UC. A fim 

de garantir a proteção dos recursos, compatibilizando os usos existentes com a conservação do 

ambiente, devem ser definidas normas e ações de fomento a serem executadas. Para tanto, tendo 

como referência o Mapa de Uso do Solo apresentado anteriormente, devem ser realizadas oficinas 

com a comunidade, com o Conselho Consultivo da UC e com o poder público municipal.

	 c) Fomentar o desenvolvimento de atividades de cunho turístico e cultural no 

entorno da UC

	

	O  Parque Estadual do Ibitiriá tem o papel de servir como vetor para o desenvolvimento 

socioeconômico do entorno. A região na qual a UC está inserida apresenta um grande potencial 

para o desenvolvimento de atividades turísticas, já existindo iniciativas em execução. Desse 

modo, a gestão da UC deve integrar-se a essas iniciativas, apoiando e fomentando a execução de 

projetos relacionados ao fortalecimento do turismo na região. 
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	 A proposta orçamentária para o Parque Estadual do Ibitiriá, conforme mostra a tabela 

abaixo, é apresentada considerando os custos relativos à sua implantação e manutenção, incluindo 

recursos humanos, patrimônio e despesas operacionais. É importante lembrar que as propostas 

apresentadas aqui devem ser adequadas e re-ajustadas na medida em que cada ação vem sendo 

implantada.

	 Recursos humanos

	 A partir da demanda de recursos humanos apresentados para gestão e execução das 

atividades previstas nos respectivos programas, são apresentados os seus custos inerentes.

	O s cargos atribuídos são detalhados no Programa de Operacionalização e os salários 

foram obtidos junto a Sessão de Pessoal da Secretaria Estadual de Meio Ambiente do Rio Grande 

do Sul (referência março de 2012).

	 Mobilização de bens e imóveis

	C om base nas informações apresentadas, onde constam os materiais adquiridos e os 

valores de aquisição, projetou-se uma vida útil de cinco anos para os referidos materiais, portando 

uma taxa de depreciação de 20% a.a., bem como estimou-se, sobre o valor total dos bens, uma 

taxa de 10% a.a. como base para a efetiva manutenção e/ou conservação desses bens. Os mesmos 

critérios foram utilizados para os cálculos relacionados à frota de veículos.

	 Operacional

	 Baseado em demandas operacionais para a execução anual dos programas, pode ser 

gerenciado por meio de centro de custos atribuídos a cada programa. Este valor é indicativo e 

pode sofrer alterações em função do desempenho das atividades previstas num horizonte de 05 

anos.

Tabela 19: investimentos necessários à implantação da UC
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9.1 RELATÓRIOS DAS OFICINAS DE PLANEJAMENTO PARTICIPATIVO

RELATÓRIO DE TRABALHO

I Oficina Para Elaboração do Plano de Manejo do Parque Estadual do Ibitiriá 

DIAS 18 e 19 de OUTUBRO de 2010

VACARIA e BOM JESUS-RS

FACILITAÇÃO: Marcelo Limont 
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CONTEXTO

	 As Unidades de Conservação (UCs) são consideradas importantes instrumentos de 

gestão ambiental pública, fato que justificou a criação da Lei Federal nº 9.985/2000 que instituiu 

o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), regulamentado em agosto de 2002 

pelo Decreto 4.340. Entre os critérios e normas para a criação, implantação e gestão dessas áreas 

protegidas, dados por esta Lei, surge a determinação de que toda UC deve possuir um documento 

técnico orientador das suas ações.

	O  documento é chamado de plano de manejo, definido pelo SNUC como: “Documento 

técnico mediante o qual, com fundamento nos objetivos gerais de uma UC, se estabelece o seu 

zoneamento e as normas que devem presidir o uso da área e o manejo dos recursos naturais, 

inclusive a implantação das estruturas físicas necessárias à gestão da Unidade”.

 	 Seguindo essa diretriz, bem como as premissas do seu próprio Sistema Estadual de 

Unidades de Conservação (SEUC), a Secretaria Estadual de Meio Ambiente do Rio Grande do 

Sul (SEMA-RS), órgão responsável pela gestão do Parque Estadual do Ibitiriá, vem construindo, 

juntamente com a empresa Ambientalis, o plano de manejo desta UC. Tal esforço está sendo 

financiado através de medida compensatória de empreendimento da empresa BAESA.

	E ste relatório apresenta os resultados da “I Oficina Para Elaboração do Plano de Manejo do 

Parque Estadual do Ibitiriá”, que aconteceu em duas localidades: (1) no município de Vacaria/RS 

(dia 18/10/2010, período da tarde nas dependências do campus da UERGS); e (2) no município de 

Bom Jesus (dia 19/10/2010, período da manhã, nas dependências da prefeitura municipal). Esta 

divisão foi pensada no sentido de garantir uma maior participação em cada município abrangido 

pelo Parque, sendo que o conteúdo trabalhado foi o mesmo nos dois encontros, orientado 

metodologicamente pelo perfil dos presentes em cada encontro. Dessa forma seus resultados são 

apresentados em forma de “memória de trabalho”, sendo uma para cada localidade, respeitando 

suas especificidades.

	O  passo conceitual proposto buscou trabalhar os esclarecimentos sobre: “os pontos 

relevantes da gestão do Parque e apresentar os resultados parciais do processo de construção do 

Plano de Manejo, incluindo ainda informações do levantamento fundiário”.

	 Vale lembrar que esta oficina é uma das etapas do processo de construção do plano de 

manejo do Parque, a qual segue as orientações definidas no Termo de Referência elaborado pela 

SEMA-RS, instrumento que por sua vez, orienta à contratação dos serviços da Ambientalis, sob 

supervisão e orientação dos técnicos da SEMA-RS.
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PROGRAMAÇÃO e MEMÓRIA de TRABALHO

• PARTICIPANTES: (listagem em anexo)

• PROGRAMAÇÃO geral: 

1. Boas vindas (fala institucional – SEMA-RS)

2. Objetivos da Oficina, agenda e acordos de convivência

3. Apresentação dos presentes e suas expectativas em relação à Oficina

4. Um pouco de conceitos sobre UCs – contexto nacional e estadual

5. Parque Estadual do Ibitiriá: (1) aspectos institucionais (com a SEMA-RS) e (2) o 

processo de construção do Plano de Manejo do Parque (com a Ambientalis)

6. Roda de Conversas

7. Encaminhamentos, informes e avaliação da Oficina

	 Memória de trabalho da Oficina em Vacaria-RS e em Bom Jesus-RS

	N o sentido de orientar a apresentação deste Relatório, descrevemos os aspectos trabalhados 

em cada item da Agenda nas duas Oficinas, sendo que o texto que aparece em sublinhado 

corresponde aos apontamentos realizados na Oficina de Bom Jesus. Alguns ajustes metodológicos 

foram realizados da primeira para a segunda Oficina, dado o número de participantes terem sido 

diferente.

	 1. BOAS VINDAS:

	 A Sr. Tatiane Uchoa (chefe do Parque, servidora da SEMA-RS), deu as boas vindas, 

explicitando que esta Oficina é uma atividade prevista no processo de construção do Plano de 

Manejo do Parque, organizada pela Ambientalis e conduzida pelo Sr. Marcelo Limont.	

	 O Secretário de Meio Ambiente de Bom Jesus deu as boas vindas, seguido de uma fala 

do vice-prefeito. Na sequência a chefe do Parque apresentou a facilitação.

	 2. OBJETIVOS DA OFICINA E ACORDOS DE CONVIVÊNCIA: 

	O s objetivos da Oficina foram construídos conjuntamente com a equipe da SEMA-RS e 

Ambientalis, quais sejam: “esclarecer os pontos relevantes da gestão do Parque e apresentar os 
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resultados parciais do processo de construção do Plano de Manejo, incluindo ainda informações 

do levantamento fundiário”. A orientação desta definição acompanha o contexto histórico de 

gestão do Parque (criado em 1975 por legislação estadual específica) e seu atual momento de 

gestão.

	P ara resgatar a importância de estabelecer acordos conjuntos e, ao mesmo tempo, 

construir um ambiente produtivo de trabalho, propícios à participação foram construídos alguns 

acordos de convivência para o período desta Oficina, quais sejam:

Horários: intervalo às 15h e término às 16h30

Respeito

Realizar falas breves e objetivas

Evitar monopólios

Viveiro (para inserir temas relevantes que não estão na pauta do dia, mas podem ser 

encaminhados ao final da oficina de alguma forma)

	 Devido ao número reduzido do grupo e o formato físico do espaço da Oficina, a 

metodologia de trabalho sofreu alterações, pois tal configuração proporcionou uma conversa 

“mais próxima”, com as pessoas ao redor de uma mesa. Assim não foram feitos acordos de 

convivência. Lembrando que o período de trabalho foi a manhã.

	 3. APRESENTAÇÃO DOS PARTICIPANTES: 

	 Para dialogar e conhecer as expectativas dos participantes em relação aos resultados 

esperados com o trabalho, bem como, de orientar as apresentações seguintes, foi solicitado que 

cada pessoa indicasse: (1) seu nome, (2) quem representa neste momento e (3) “o que veio buscar 

aqui”. Os relatos foram anotados e pontuados, ficando explícitos. Cada ponto era revisitado 

na medida em que a temática relacionada era tratada. Abaixo seguem os apontamentos que 

relacionam as expectativas de cada um (aqueles em negrito apareceram mais de uma vez).

- entender a influência que o Parque terá na construção de uma PCH;

- descobrir como funciona o Parque, sua zona de amortecimento, onde está, o que é;

- conversa (oportunidade), novas idéias para o planejamento da UC;

- a visão das comunidades em relação ao Parque;

- parcerias para trabalho conjunto;

- vim ouvir as críticas e sugestões; 

- conhecer mais sobre o Parque;
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- aprendizado e informação;

- quais são os limites do Parque e seu entorno;

- informação sobre a valoração das terras do entorno do Parque (vai diminuir?);

- conhecer o trabalho da Ambientalis;

- saber o que está acontecendo;

- como trabalhar a educação ambiental no parque;

- ver a possibilidade de trabalhar turismo ecológico;

- compromisso, nossa atuação, nosso papel em relação ao Parque;

- saber se o decreto de criação do Parque “caducou”.

Esta atividade foi conduzida da mesma forma, com os seguintes apontamentos:

- conhecer as pessoas, suas percepções e seus pensamentos em relação ao Parque;

- qual é a idéia (da SEMA) para a implementação da UC;

- estabelecer um primeiro contato com as pessoas e instituições;

- conhecer a história do Parque, seu potencial cultural e turístico;

- entender o porquê da ausência de gestão por parte da SEMA nestes anos;

- a definição e esclarecimentos sobre os limites do Parque;

- contribuir com o trabalho de alguma forma;

- qual o enfoque do município sobre a UC;

- entender porque não saiu do papel, como está se pensando a conciliação entre preservação, 

pesquisa e o contexto atual da área;

- como o poder público municipal se insere neste processo de gestão?

- entender os conceitos e motivos que levaram a sua criação, aspectos jurídicos também;

- como o Parque será implementado?

- por que só agora?

	 4. UM POUCO DE CONCEITOS SOBRE UCS – contexto nacional e estadual

	O  facilitador fez uma explanação sobre o contexto histórico e legal do processo de 

surgimento das UCs, estas vistas como Instrumentos de Gestão Ambiental Pública. Do contexto 

nacional de gestão de UCs (amparado pela Lei do Sistema Nacional de Unidades de Conservação, 

SNUC), o recorte seguiu para o entendimento do contexto estadual (o Sistema Estadual de 

Unidades de Conservação), apresentação dos principais conceitos relacionados. A base da sua 

fala pode ser vista na apresentação do anexo 01 deste relatório.
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	 Aqui a apresentação (anexo 01) foi utilizada na íntegra, pois as expectativas dos presentes 

corresponderam com seu formato, conceitual. 

	 5.  PARQUE ESTADUAL DO IBITIRIÁ: (1) aspectos institucionais (com a SEMA-

RS) e (2) o processo de construção do Plano de Manejo do Parque (com a Ambientalis): 

	 Foram duas apresentações: (1) sobre o contexto de gestão do Parque através do seu 

órgão gestor, apresentado pela Sra Paola Stumpf, da SEMA-RS (apresentação completa no anexo 

02). Houve um resgate histórico do processo de criação, levantando aspectos que levaram até o 

surgimento da UC. A parte final da apresentação versou sobre a atual gestão, a equipe da UC, seus 

recursos e próximos passos, sendo um deles a elaboração do Plano de Manejo e levantamento 

fundiário, ambos executados pela consultoria da Ambientalis Eng. (2) o segundo momento de 

apresentações abordou estes dois temas e foi conduzido pela Sra Silvia Valdez da Ambientalis 

Eng (apresentação completa no anexo 03).	

	 Ambas as apresentações aconteceram da mesma forma. O diferencial é que na medida em 

que os questionamentos foram surgindo, eles foram sendo respondidos. O momento previsto para 

a roda de conversas aconteceu simultaneamente com as apresentações.

	 6. RODA DE CONVERSAS: 

	 Após as duas apresentações, foi iniciado o momento de conversas para responder 

ou mesmo encaminhar as dúvidas levantadas. As perguntas, de forma geral, resgataram as 

expectativas levantadas no início. Alguns pontos sobre a gestão da UC foram esclarecidos e 

outros encaminhados. A questão central envolveu o impasse entre a definição dos limites da 

UC (a forma como foi conduzida tal questão pela SEMA-RS) e construção e operação de um 

empreendimento da Doux Frangosul. Esta questão acabou por monopolizar o tempo da conversa 

e teve um encaminhamento, apontado no item abaixo.

	D ois pontos ficaram no viveiro e foram discutidos neste momento: (1) a diferença entre 

anuência e licenciamento; (2) a porcentagem do recurso oriundo da medida compensatória 

emitida no processo de licenciamento ambiental do empreendimento da BAESA; (3) aspectos 

relacionados à indenização das propriedades que estão dentro dos limites do Parque.	

	

	 Em Bom Jesus, a roda de conversa aconteceu de forma diferenciada, ou seja, os diálogos 

foram feitos simultaneamente com o item anterior.
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	 7. ENCAMINHAMENTOS, INFORMES E AVALIAÇÃO DA OFICINA: 

	O  encaminhamento da oficina se refere à questão dos limites do Parque e o 

empreendimento da Frangosul: a SEMA-RS, após a entrega do levantamento fundiário que está 

sendo realizado pela Ambientalis Eng, irá convidar os representantes da Frangosul para uma 

reunião de esclarecimentos. Tão breve o produto final do levantamento fundiário fique pronto, a 

data será marcada e o local definido.

	 Foi informado a todos que acontecerão mais duas Oficinas de Trabalho (partes integrantes 

do processo de construção do Plano de Manejo). A primeira Oficina deve acontecer no final 

do mês de novembro ou início de dezembro, com data a definir. Seu objetivo é apresentar e 

complementar as informações levantadas pela equipe da Ambientalis Eng na etapa de Diagnóstico. 

Estas informações subsidiarão as etapas subsequentes de zoneamento e planejamento da UC (os 

Programas de Ação). A segunda Oficina tem previsão inicial de acontecer no mês de dezembro, 

também sem data definida e cujo objetivo é apresentação do Plano de Manejo.

	N o sentido de perceber as impressões dos participantes sobre a Oficina e, ao mesmo 

tempo, “colher” informações das pessoas que possam contribuir no processo de aprimoramento 

metodológico das próximas Oficinas previstas, cada participante respondeu em uma tarjeta a 

três questões relacionadas à Oficina, seu conteúdo, sua metodologia, logística e condução: 1. 

Que bom que...; 2. Que pena que...; e 3. Que tal se... As respostas das pessoas não foram 

apresentadas em plenária e nem identificadas, foram entregues ao final da Oficina à facilitação. 

Tal postura foi adotada para deixar as pessoas à vontade em expressar suas críticas em relação 

ao trabalho. Não há necessariamente consenso ou maioria de opiniões, e sim diversidade de 

impressões, conforme apresentado abaixo:

1. Que bom que

Foi possível abrir o diálogo;

Apesar do monopólio da questão privada (Frangosul), foi bom, bem esclarecedor. Apenas 

a parte da gestão do Parque ficou menos clara. Concluído o trabalho da Ambientalis 

teremos assuntos concretos para análise;

As atividades foram bem conduzidas, obtendo resultados interessantes;

As pessoas estão dispostas a dialogar;

Foi realizada esta Oficina. Um assunto que estava parado há muito tempo (35 anos), só 

gerava dúvidas e incertezas na implantação de atividades na região. Agora tudo está em 

andamento;

Todos falaram sem simulação, com sinceridade;
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Agora sabemos o tamanho do problema;

Conseguimos a presença de atores envolvidos com a gestão da UC, mesmo com o órgão 

gestor tão ausente na região;

Há vários órgãos envolvidos neste processo de formulação do Parque. Com certeza se 

chegará em um denominador comum entre ambos os envolvidos;

Ter conhecido um pouco a realidade do Parque;

Houve: debate, a apresentação Parque e a vez de falar;

Houve participação;

A SEMA decidiu debater os limites do Parque antes da definição final;

Compreendi o assunto;

As partes possuem interesses em comum;

Foram esclarecidos os conceitos sobre UCs;

A Oficina de Planejamento do Plano de Manejo do Parque é um momento participativo, 

que permite ouvir a opinião de todos os lados envolvidos.

2. Que pena que

Ficou preso a um ou poucos aspectos da relação da sociedade com o Parque;

O ambiente físico foi regular, pois o banheiro não tinha sabonete para lavar as mãos;

Nem todos compreendem a importância da UC;

Que ainda haverá embates quanto aos interesses sobre a área, especialmente entre 

proprietários e Estado;

Não tinha fotos de plantas e animais do local;

Alguns interessados não vieram;

Isso não ocorreu há pelo menos 10 anos atrás;

Houve muita discordância entre as partes diretamente envolvidas;

O tempo foi curto, mas acredito que o objetivo inicial da Oficina foi alcançado;

Veio novamente mais uma versão do Parque e que as pessoas que estavam presentes não 

tinham poder de decisão;

Não evoluiu muito;

Esta discussão (debate sobre os limites) não foi feita antes;

Não houve definição;

O Parque ainda não foi delimitado;

Foi dado muito tempo para assuntos fora do foco da oficina;

As discussões a respeito das áreas de proteção (UCs de modo geral) tenham demorado 

tanto para serem iniciadas;



www.ambientalis.com.br

284

3. Que tal se

O diálogo com mais atores fosse ampliado, como demandas da sociedade referente a 

educação ambiental, por exemplo;

Fosse promovido o encontro de todos os envolvidos no estudo;

Discutissem outros assuntos referentes ao Plano de Manejo e suas ações de gestão;

Forem realizadas mais Oficinas;

Tivesse havido a participação da MADEPAR, tendo todos os envolvidos diretamente;

Fizéssemos uma reunião in loco no Parque?

A moça da SEMA não ficasse tão nervosa ao apresentar;

Resolve tudo o mais breve possível;

Na próxima oficina chegarmos a um acordo. Todos nós vamos conservar o Parque;

Orientar a discussão para o resultado;

Definirmos os limites do Parque considerando a situação atual da área e o acordo proposto 

pela SEMA e MP. Café ótimo, lugar e equipe também;

Não polarizassem a discussão (Frangosul x SEMA);

Delimitar o Parque;

Se fossem apresentadas mais espécies que o Parque preserva;

Para as próximas fases, possamos chegar a um consenso, que permita realmente preservar 

uma formação única no mundo (araucárias associadas ao buritizal). Aproveitando para 

uma observação técnica, esta formação está atualmente preservada na margem direita do 

Rio Santana, no município de Bom Jesus.

	 Entre os encaminhamentos acordados com este grupo estão: (1) o compartilhamento 

de informações técnicas já disponíveis (sobre a história local, dados e levantamentos hídricos, 

aspectos turísticos e históricos) com a Ambientalis Eng, no sentido de enriquecer o diagnóstico que 

está sendo realizado. A Sra. Silvia Valdez irá entrar em contato com cada um que se disponibilizou 

em ajudar; e (2) promover uma visita técnica na área do Parque, onde um pequeno grupo de 

acompanhamento representando o município de Bom Jesus se prontificou em participar. A chefe 

do Parque se compromete em organizar a logística da visita (definir data e transporte) sendo que 

o Secretário do Meio Ambiente se compromete em fazer os contatos com os interessados; e (3) 

o mesmo informe sobre as duas próximas Oficinas foi ressaltado, destacando a importância da 

participação de todos como forma de dar continuidade aos trabalhos.
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	 Abaixo seguem os apontamentos do grupo sobre a avaliação da Oficina, com as mesmas 

perguntas norteadoras:

1. Que bom que

O departamento de Turismo de Bom Jesus foi convidado e o Parque poderá ser um lugar 

que os estudantes e universitários poderão ter benefícios;

Existem estes debates esclarecedores, com poucas pessoas, tornando-se rápido e 

funcional;

Muitas perguntas foram respondidas e foram esclarecidas dúvidas;

Houveram discussões diversificadas e de interesse das pessoas;

Foram discutidos muitos aspectos sobre a UC e a comunidade que participou bastante;

Vocês disponibilizaram espaço para a troca de informações e construção do conhecimento;

Vocês vieram trazer os esclarecimentos sobre o Parque;

A Oficina foi bastante dinâmica e interativa. Houve mais que uma palestra, mas uma roca 

de conhecimentos e idéias enriquecedoras.

2. Que pena que

As terras já são de madeireiros e oportunistas imobiliários;

Cheguei atrasado;

Surgiram novas dúvidas, como por exemplo o que vai acontecer na realidade?

Não podemos estender as conversas;

Foram poucas pessoas, moradores das áreas afetadas e entorno da UC;

Alguns agentes de interesse coletivo e formadores de opinião não participaram;

Foram 35 anos de espera!

Não houve maior participação dos membros da comunidade e moradores da região;

3. Que tal se

For implantado um lugar para estudantes com ponto de apoio de internet;

Sem sugestões, ótima iniciativa;

Fossem programadas visitas orientadas ao local e feitos levantamentos históricos, 

principalmente sobre o Tropeirismo;

O quadro de pessoas em Bom Jesus aumentasse;

A oficina fosse realizada em local mais próximo das localidades do entorno imediato do 

Parque;
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Fosse fornecido material prévio para preparação e levantamento de dados com o objetivo 

de enriquecer o questionamento;

Nos mandassem mais material para estudo para a segunda oficina.

Nas próximas Oficinas participassem mais membros da comunidade local de Bom Jesus 

e também de Vacaria, para enriquecer os debates.



ANEXOS DESSE 1º RELATÓRIO

Apresentações dos palestrantes

Lista dos participantes

Anexo 01 – apresentação “um pouco de conceitos sobre UCs”

Marcelo Limont, facilitação da oficina
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Anexo  02 – apresenta ção  “Parque  Estadual do   Ibitiriá  – 
aspectos institucionais ”
Paola Stumpf – SEMA-RS
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Anexo 03 – apresentação “Parque Estadual do Ibitiriá – processo de 

construção do plano de manejo ”

Silvia Valdez – Ambientalis
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RELATÓRIO DE TRABALHO

II Oficina Para Elaboração do Plano de Manejo 
do Parque Estadual do Ibitiriá 

DIA 01 de DEZEMBRO de 2010

VACARIA-RS

FACILITAÇÃO: Marcelo Limont 
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	 CONTEXTO

	 A empresa Ambientalis e a Secretaria Estadual de Meio Ambiente do Rio Grande do 

Sul (SEMA-RS), com financiamento da medida compensatória de empreendimento da empresa 

BAESA, dá continuidade ao processo de elaboração do Plano de Manejo do Parque Estadual do 

Ibitiriá.

	 Este relatório apresenta os resultados da “II Oficina Para Elaboração do Plano de 

Manejo do Parque Estadual do Ibitiriá”, que aconteceu na própria unidade de conservação, no 

município de Vacaria/RS, dia 01/12/2010. A proposta metodológica segue a mesma referência da 

primeira Oficina32.

	O s objetivos previstos para esta Segunda Oficina apontam para dois aspectos:

	 1. Apresentar os dados parciais do diagnóstico, envolvendo: fauna, flora, aspectos 

socioeconômicos e fundiários gerados pela equipe da Ambientalis (etapa de diagnóstico); e 

2. Gerar subsídios para a elaboração do zoneamento e dos programas da UC (etapa de 

zoneamento e programa, complementares ao Plano de Manejo. Esta etapa será elaborada pela 

Ambientalis em conjunto com os técnicos da SEMA/RS).

	 Vale lembrar que esta oficina é uma das etapas do processo de construção do Plano de 

Manejo do Parque, a qual segue as orientações definidas no Termo de Referência elaborado pela 

SEMA-RS. Além disso, os documentos do Plano de Manejo estão em elaboração, sendo assim, 

os dados apresentados na Oficina possuem caráter preliminar.

PROGRAMAÇÃO e MEMÓRIA de TRABALHO

	 • PARTICIPANTES: (listagem em anexo)

_____________________________________________________________________________
32   Esta aconteceu em duas localidades: (1) no município de Vacaria/RS (dia 18/10/2010, período da tarde nas dependências do 
campus da UERGS); e (2) no município de Bom Jesus (dia 19/10/2010, período da manhã, nas dependências da prefeitura municipal). 
Os objetivos desta primeira oficina foram: trabalhar os esclarecimentos sobre: “os pontos relevantes da gestão do Parque e apresentar 
os resultados parciais do processo de construção do Plano de Manejo, incluindo ainda informações do levantamento fundiário”.
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	 • PROGRAMAÇÃO geral: 

1. Boas vindas (SEMA-RS e Ambientalis) e apresentação dos objetivos da Oficina;

2. Diagnóstico: apresentação das informações coletadas até aqui

3. Zoneamento: subsídios para construção desta etapa

4. Encaminhamentos, informes e avaliação da Oficina

• Memória de trabalho da Oficina em Vacaria-RS e em Bom Jesus-RS

	 1. BOAS VINDAS E OBJETIVOS DA OFICINA:

	 A Sra. Tatiane Uchoa (gestora do Parque, servidora da SEMA-RS), deu as boas vindas 

aos presentes, juntamente com a Sra. Silvia Valdez, da Ambientalis. Após isso a condução ficou 

por conta do Sr. Marcelo Limont, que explicitou os objetivos desta Oficina.

	 2. DIAGNÓSTICO: APRESENTAÇÃO DAS INFORMAÇÕES COLETADAS: 

	 A proposta de trabalho envolve a apresentação preliminar dos dados coletados por parte 

dos técnicos da Ambientalis, seguido de uma conversa com caráter complementar, ou seja, 

após cada apresentação, os presentes complementavam e levantavam questões sobre o trabalho 

apresentado. Estes comentários são importantes para o trabalho na medida em que sugerem 

eventuais ajustes que buscam qualificar as informações do futuro diagnóstico. São considerações 

individuais que, em sua maioria, sinalizam ou sugerem a necessidade de aprofundamento dos 

aspectos relacionados.

	O  relato dessas conversas, os seus pontos principais e de encaminhamentos levantados, 

seguem abaixo. Os dados consolidados na íntegra podem ser acessados no site da Ambientalis, na 

pasta downloads, seguindo este link: (http://www.ambientalis.com.br/?page_id=20).

	 a) Apresentação dos aspectos da fauna do Parque (Silvia Valdez e Tatiane Uchoa):

- resgatar o histórico e o inventário de fauna realizado pela BAESA no período entre 

2002 e 2003;

- levantar as informações dos estudos feitos para criação do corredor ecológico (que 

não aconteceu) relacionados não só à fauna. Nestes estudos foi alertado para a presença 

de uma espécie de lagarto endêmico da região (pegar contatos dos autores dos estudos 

com o Sr. Giovani);
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- não esquecer de verificar a ictiofauna (peixes) dos rios próximos e no interior do 

Parque. A BAESA possui ainda dois pontos de coleta para aferição da qualidade de água 

de dois rios próximos, estes dados podem ajudar na complementação das informações 

sobre a ictiofauna. É preciso pensar ainda entre os aspectos físicos, a relação da vazão 

do Rio Santana, aspecto importante a ser considerado no planejamento do Parque;

- outro aspecto que pode ajudar a complementar as informações (não apenas sobre 

peixes) é buscar o livro publicado pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA) de 

autoria da professora Georgina, da URGS. Este aspecto já foi atendido antes da 

elaboração deste relatório.

	 b) Apresentação dos aspectos da flora do Parque (Maria Rosa):

- seria interessante quantificar a população de Buritis, talvez verificar a densidade 

populacional desta espécie que vive em associação com a Araucária. Se não houver 

esta informação, apontar como estudo necessário no Plano de Manejo (fomentando 

pesquisas com esta espécie);

- quanto ao estado de conservação da floresta nativa do Parque, é importante saber a 

porcentagem das áreas de campo nativo e de floresta com Araucária existente, bem 

como, os estágios de sucessão em que se encontram. Realizar ainda uma relação da 

atual situação destas áreas com o contexto histórico de exploração local das espécies 

da flora;

- no mapa a porção marcada (na legenda) como “lavoura”, alterar para “campo nativo”, 

pois, segundo o proprietário, não existe lavoura naquela área marcada. Esta demanda 

já foi atendida antes da elaboração deste relatório.

	 c) Apresentação dos aspectos socioeconômicos do Parque (Edenilse):

- resgatar o trabalho da professora que foi referenciada por José, da BAESA;

- pensar a relação do Parque com a ferrovia: atrativos turísticos dos túneis que podem 

ser vistos de vários pontos do Parque; e cuidar com queimadas provocadas por fuligem 

da locomotiva nos Pinus plantados no entorno da ferrovia, próximos ao Parque.

- o questionário foi distribuído para preenchimento futuro com devolução à equipe da 

Ambientalis. Foi sugerida a inserção de mais uma pergunta “o que espera do Parque?”. 

Ficou combinado ainda que no momento do preenchimento individual podem surgir 

outras questões. Estas devem ser inseridas, sendo que toda informação é bem vinda 

para composição desta etapa do Plano de Manejo.
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	 d) Apresentação dos aspectos fundiários (inventário florestal - Diego):

- os mapas apresentados, bem como, os dados devem ser disponibilizados no site da 

Ambientalis, no mesmo endereço supracitado. Esta demanda já foi atendida antes da 

entrega deste relatório.

	 3. ZONEAMENTO – subsídios para sua construção

	 A segunda parte da Oficina consiste em levantar aspectos relevantes sobre a UC que 

possam contribuir para a elaboração do zoneamento e dos programas de manejo (ambos partes 

integrantes do Plano de Manejo). Assim, utilizamos a técnica de “mapa falado” para levantar tais 

informações junto aos presentes. Foram formados dois grupos de forma aleatória, cada qual com 

a missão de identificar no mapa (imagem preliminar do uso do solo da UC) pontos importantes 

para futura gestão do Parque.

	O s grupos avançaram ainda na indicação de sugestões para implementação de estruturas 

administrativas para a UC (como vias de acesso, entrada, construção da sede, etc, conforme 

sugerido no Termo de Referência elaborado pela SEMA/RS). Os apontamentos de cada grupo 

são apresentados abaixo nos dois mapas, ambos com detalhamento na legenda. Estas indicações 

sugerem ainda aspectos que podem nortear os programas de manejo do Parque. Entretanto, é 

importante considerar que estas indicações dos participantes surgem no processo como sugestões 

para a gestão da UC, o que significa que a incorporação ou não dos aspectos levantados na 

Oficina, está inteiramente condicionada à análise técnica e institucional da SEMA/RS, ou seja, a 

decisão sobre o conteúdo do Plano de Manejo é do órgão responsável pela sua administração.
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	 4. ENCAMINHAMENTOS, INFORMES E AVALIAÇÃO DA OFICINA: 

	C omo encaminhamento, ficou combinado que a Ambientalis irá disponibilizar os 

resultados desta oficina em seu site. Eventuais pedidos de apresentação das informações deste 

processo de elaboração do Plano de Manejo podem ser requisitados a qualquer momento à 

Ambientalis.

	 Haverá ainda a terceira Oficina de trabalho para apresentação final do Plano de Manejo. A 

previsão é de que ela aconteça no final de Janeiro de 2011 em Vacaria/RS, com local e data ainda 

a ser confirmada.

	 Quanto à avaliação: no sentido de perceber as impressões dos participantes sobre a Oficina 

e, ao mesmo tempo, “colher” informações que possam contribuir no processo de aprimoramento 

metodológico da próxima Oficina, foi realizada uma breve atividade de avaliação. Dessa forma, 

cada participante, espontaneamente, respondeu oralmente a três questões relacionadas à Oficina, 

seu conteúdo, sua metodologia, logística e condução: 1. Que bom que...; 2. Que pena que...; 

e 3. Que tal se... As respostas foram anotadas pela facilitação em forma de palavras-chave, 

sintetizando a idéia que cada um apresentou, estando descritas abaixo:

1. Que bom que

- A oficina aconteceu aqui no Parque, em meio a natureza;

- temos várias parcerias;

- imaginamos onde podem ser feitas trilhas para pensar e trabalhar a educação ambiental 

no Parque;

- muita gente veio, inclusive os vizinhos (e proprietários) do Parque;

- nos deixaram entrar no Parque;

- depois de quase 40 anos, vemos que “a coisa” está andando e estamos participando;

- temos um grupo com alguns interesses comuns;

- tínhamos o barulho do rio (um dos menos poluídos do município);

- contamos com o Sol, sem chuva;

- tivemos a parceria da Polícia Ambiental para montar nossa Oficina (estrutura física e 

logística);

- mudou um pouco o conceito das pessoas. Percebo que o entendimento das pessoas 

sobre o que está acontecendo (o processo de gestão do Parque) mudou em relação a 

primeira Oficina, “parece que a ansiedade diminui”.

2. Que pena que

- não tinha gelo para a água e para o suco;



www.ambientalis.com.br

300

3. Que tal se

- nos fosse apresentado mais informações sobre o ICMS Ecológico, trazendo algum 

especialista do assunto para esclarecer os procedimentos que envolvem o Parque do 

Ibitiriá e outras unidades de conservação;

- a presença de todos (após o envio do convite oficial da terceira oficina) fosse confirmada 

por e-mail para otimizar o tempo e o contatos com todos por telefone, buscando 

confirmação de presença.
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ANEXOS DESSE RELATÓRIO

Lista dos participantes



www.ambientalis.com.br

302

Anexo 2 – Registro Fotográfico

Foto 1 - Oficina ao ar livre na área da UC

Foto 2 - Socióloga da Ambientalis (Edenilse Rosa) entrevista biólogo (José Manuzzi) da BAESA
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Foto 3 - Planejamento participativo – Construção do “Mapa Falado” como subsídio para o zoneamento

Foto 4 - Planejamento participativo envolvendo proprietários das áreas onde encontra-se a UC
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RELATÓRIO DE TRABALHO

III Oficina Para Elaboração do Plano de Manejo 
do Parque Estadual do Ibitiriá 

DIA 18 de FEVEREIRO de 2011

VACARIA-RS

FACILITAÇÃO: Marcelo Limont 
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CONTEXTO

	 A empresa Ambientalis e a Secretaria Estadual de Meio Ambiente do Rio Grande do 

Sul (SEMA-RS), com financiamento da medida compensatória de empreendimento da empresa 

BAESA, dá continuidade ao processo de elaboração do Plano de Manejo do Parque Estadual do 

Ibitiriá.

	 Este relatório apresenta os resultados da “III Oficina Para Elaboração do Plano de 

Manejo do Parque Estadual do Ibitiriá”, que aconteceu na Universidade Estadual do Rio 

Grande do Sul (UERGS), no município de Vacaria/RS, dia 18/02/2011. 

	O s objetivos previstos para esta III Oficina apontam para dois aspectos:

1. Apresentar a minuta do Plano de Manejo, envolvendo informações consolidadas até 

aqui, especialmente no que tange o zoneamento e os programas de manejo; e 2. Coletar 

contribuições dos presentes no sentido de incrementar as informações existentes 

sobre o zoneamento e os programas de manejo. 

	 Vale lembrar que esta oficina é uma das etapas do processo de construção do plano de 

manejo do Parque, a qual segue as orientações definidas no Termo de Referência elaborado pela 

SEMA-RS. Os produtos dessa oficina serão refinados pela Ambientalis Eng. e discutidos junto ao 

DEFAP em reunião agendada para 3 de março de 2011, para consolidação do Plano de Manejo do 

Parque Estadual do Ibitiriá.

	 PROGRAMAÇÃO e MEMÓRIA de TRABALHO

• PARTICIPANTES: (anexo 1 – Lista de presença)

	

• PROGRAMAÇÃO geral: 

1. Boas vindas (SEMA-RS) e apresentação dos presentes;

2. Objetivos da oficina e agenda de trabalho;

3. Resumo do Plano de Manejo (passos da sua construção);

4. Zoneamento: trabalho em grupo;

5. Programas de Manejo: roda de conversa;

6. Encaminhamentos e informes.
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• Memória de trabalho da Oficina em Vacaria-RS e em Bom Jesus-RS

	 1. BOAS VINDAS E APRESENTAÇÃO DOS PRESENTES:

	 A Sra. Paola Stumpf (SEMA-RS), deu as boas vindas aos presentes agradecendo a 

presença e reiterando a importância deste momento. Na sequência cada um se apresentou ao 

grande grupo.

	 2. OBJETIVOS DA OFICINA: 

	 A condução ficou por conta do Sr. Marcelo Limont, que explicitou os objetivos desta 

Oficina. São eles:

a) Apresentar os dados do Plano de Manejo, envolvendo informações consolidadas até 

aqui, especialmente no que tange o zoneamento e os programas de manejo; 

b) Coletar contribuições dos presentes no sentido de incrementar as informações existentes 

sobre o zoneamento e os programas de manejo. 

	 3. ZONEAMENTO – trabalho em grupo		

	N a segunda oficina de construção do Plano de Manejo do Parque Estadual do Ibitiriá 

foram discutidos subsídios para o zoneamento. A atividade que norteou a elaboração desses 

subsídios foi a confecção de um “mapa falado”, onde os participantes apontaram, alguns aspectos 

de gestão do parque como: indicação de áreas prioritárias para conservação, espaços para 

instalação de infra-estrutura do Parque, áreas de visitação, o indicativo de trilhas interpretativas, 

ações de fiscalização, pesquisa e monitoramento, entre outros aspectos.	

	 Estas informações foram compiladas e se tornaram a referência para o zoneamento do 

Parque, objeto desta III Oficina. Para tanto, os presentes foram divididos em 03 grupos, onde as 

sugestões das zonas, seus objetivos, suas normas e recomendações foram objeto de conversas, 

cada qual recebendo apontamentos de cada grupo.

	 Ao todo foram definidas cinco zonas internas à unidade: ZI – zona intangível, ZP – zona 

primitiva, ZR – zona de recuperação, ZUHC – zona de uso histórico-cultural, ZUI – Zona de Uso 

Intensivo; e uma zona externa, a ZA - zona de amortecimento (anexo 2 - mapa de zoneamento 

utilizado como referência). 

	 Abaixo seguem o texto referência das zonas propostas (na cor preta e em tamanho de 

fonte menor). A participação dos grupos trouxe análise da proposta, exclusão e inclusão de 

objetivos e normas que foram consolidados (em itálico e sublinhado) no próprio texto. Existem 

ainda comentários e sugestões gerais dos grupos ao final de cada zona trabalhada:
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	 2.1 Zona Intangível - ZI

	 É a zona onde o estado primitivo da natureza permanece o mais preservado possível, não 

sendo tolerado quaisquer alterações humanas, representando o mais alto grau de preservação. 

Desempenha a função de ser matriz de repovoamento de outras zonas onde já são permitidas 

atividades humanas regulamentadas. 

	 2.1.1. Objetivo geral

	P roteger integralmente os ecossistemas, os recursos genéticos e monitoramento 

ambiental. O objetivo básico do manejo é a preservação, garantindo naturalmente a preservação 

da biodiversidade.

	 2.1.2 Objetivos Específicos

• Preservar as espécies de flora e fauna sobretudo a ocorrência do buriti Trithrinax 

brasiliensis com araucária (Araucaria angustifolia) manchas florísticas e faunísticas mais 

importantes;

• Preservar ecossistemas ou habitats pouco representados espacialmente no Parque como 

os campos nativos;

• Preservar espécies da flora e fauna raras, ameaçadas de extinção ou endêmicas;

• Preservar sistemas pouco alterados por ações antrópicas;

• Proteger as nascentes, mantendo e assegurando a qualidade da água gerada pela unidade 

de conservação;

• Proteger áreas de alta fragilidade do meio físico, recobertas por ecossistemas íntegros.

• (incluir) preservação de todas as águas que passam pelo Parque, incluindo as nascentes.

	 2.1.3. Normas

	 2.1.3.1 Uso Permitido

• Pesquisa científica, monitoramento ambiental e proteção;

• Instalação de sinalização indicativa;

• Coleta de sementes para pesquisa dos processos de regeneração dos ecossistemas – 

incluir – por pessoal autorizado, apenas de espécies não encontradas em outras zonas;

• Pesquisas relacionadas ao enriquecimento da biodiversidade; - incluir - definição de  

“enriquecimento da biodiversidade”

• As atividades permitidas não poderão alterar nem comprometer a integridade dos 

recursos naturais.
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	 2.1.3.2.Uso proibido

• Alteração da biota, da vegetação nativa e dos seus cursos d’água, de qualquer natureza;

• Abertura ou alargamento de trilhas e acessos existentes;

• Corte de vegetação que não tenha justificativa de manejo;

• Movimentação de terra, quebra ou retirada de rochas;

• Instalação de qualquer tipo de nova infraestrutura permanente;

• Visitação pública que não esteja relacionada aos programas de pesquisa, proteção, 

monitoramento e documentação do Parque;

• Circulação de indivíduos ou grupos não autorizados portando qualquer tipo de 

instrumento de corte, armas de fogo e exemplares (ou parte) de fauna, flora ou mineral;

• Instalação de qualquer tipo de infraestrutura e ou equipamentos permanentes que não 

seja de interesse para pesquisa científica – eliminar – este item está repetido.

• Acampamento não autorizado ou não destinado ao manejo do Parque– retirar 

• Incluir – proibição de qualquer tipo de acampamento.

• Disposição de quaisquer resíduos gerados durante a estadia nesta zona;

• Circulação de quaisquer tipos de animais domésticos que não sejam de interesse para 

pesquisa científica;

• Circulação de bicicletas, motocicletas, quadriciclos ou veículos de qualquer natureza 

(ex. off-road) sem autorização justificada nos Programas de Gestão  - eliminar

• Realização de eventos esportivos, de recreação e lazer.

• - incluir – retirada de minerais (pedras).

•- incluir –  retirada de animais.
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	 2.1.4 Recomendações

• As atividades desenvolvidas na Zona Intangível devem apresentar impacto ambiental 

mínimo;

• Ainda que o objetivo principal desta zona é de preservação dos processos ecológicos 

naturais, as pesquisas científicas devem ser estimuladas, considerando-se a potencialidade 

da área para o aprofundamento do conhecimento sobre a sua biodiversidade;

• O conhecimento público dos atributos naturais desta zona deverá ser incentivado por 

meio de Plano de Comunicação;

• Edificação ou ocupação antrópica porventura existente nesta Zona devera ter prioridade 

de remoção;

• Os estudos sobre as condições desta área devem ter prioridade, visando uma futura 

revisão dos limites da zona.

Comentários consolidados dos grupos:

• Recomendação: Executar a retirada de animais exóticos na área (javali e gado), 

mediante autorização do órgão competente;

• Recomendação: no Objetivo Geral dessa Zona o texto está bem confuso, sugerimos 

verificar o texto no roteiro metodológico do IBAMA e revisar a redação como um todo 

(inclusive gramaticalmente);

• - Alterar – nos objetivos específicos o termo “água gerada” por “preservação de todas 

as águas que passam na UC e suas nascentes”;

• Consideração: Retirar os itens que se referem a manejo na zona ZI;

• Incluir – proibir qualquer tipo de acampamento na ZI;

• Recomendação: especificar mais a questão dos animais domésticos, pois está muito 

genérico.
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2.2 Zona Primitiva - ZP

	 É a zona onde ocorreu pequena ou mínima intervenção humana, contendo espécies da 

flora e da fauna de grande valor científico. 

	 2.2.1 Objetivo geral

	P reservar o ambiente natural e facilitar as atividades de pesquisa científica e educação 

ambiental, permitindo-se formas primitivas de recreação.

	 2.2.2. Objetivo específico

• Assegurar a conservação da diversidade biológica servindo como banco genético da 

fauna e flora;

• Conservar a representatividade das distintas comunidades naturais do Parque;

• Promover a pesquisa científica;

• Proteger os recursos hídricos, mantendo e assegurando a qualidade da água gerada – 

eliminar e incluir – água existente pela unidade de conservação;

• Proteger áreas de alta fragilidade do meio físico, com cobertura vegetal pouco alterada.

	 2.2.3 Normas

	 2.2.3.1 Uso Permitido

• Pesquisa científica, proteção, monitoramento e educação ambiental;

• Instalação de sinalização indicativa;

• Coleta de sementes – incluir – por pessoas autorizadas para viabilizar os processos de 

regeneração dos ecossistemas do próprio Parque;

• Pesquisa de fauna em geral e especialmente de ictiofauna;

• Pesquisas relacionadas ao enriquecimento da biodiversidade do Parque;  - eliminar.

• Projetos de enriquecimento de biodiversidade embasados em pesquisas anteriores;

• Implantação   – alterar – locais de apoio à fiscalização e pesquisa cientifica, em 

condições de, eventualmente, abrigar indivíduos em atividades de interpretação dos seus 

atributos naturais;

Obs. Retirar este item (ver recomendações gerais).

• Implantação de estruturas não permanentes (removíveis) para apoio à pesquisa e à 

fiscalização.

• Obs. Retirar este item (ver recomendações gerais).
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	 2.2.3.2. Uso Proibido

• Alteração que comprometa a biota, a vegetação nativa e seus cursos d’água;

• Abertura ou alargamento de trilhas ou acessos existentes para tráfego de qualquer tipo 

de veículo motorizado;

• Corte de vegetação que não possua justificativa de manejo;

• Movimentação de terra, quebra ou retirada de rochas;

• Instalação de qualquer tipo de infraestrutura que não se destine exclusivamente ao 

abrigo temporário de indivíduos em atividade de fiscalização, monitoramento ou pesquisa 

científica autorizada;

• Visitação pública que não esteja relacionada aos programas de gestão, pesquisa, 

educação ambiental, proteção e monitoramento do Parque;

• Disposição de quaisquer resíduos gerados durante a estadia na Zona Primitiva;

• Circulação de quaisquer tipos de animais domésticos que não sejam de interesse para 

pesquisa científica autorizada – eliminar;

• Circulação de bicicletas, motocicletas, quadriciclos ou veículos de qualquer natureza 

(ex. off-road) sem autorização justificada nos Programas de Gestão – eliminar

• Incluir -“proibida a circulação de veículos, exceto para monitoramento e proteção”;

• Realização de eventos esportivos, de recreação e lazer.

2.2.4 Recomendações

• Fiscalização constante nesta zona, visando diminuir a ação de caçadores, a coleta de 

espécies da flora, o fogo, a visitação irregular, quaisquer tipos de invasão e outras formas 

de degradação ambiental;

• Monitoramento contínuo desta Zona, especialmente no contato com áreas de maior 

pressão;

• Transporte de todo resíduo resultante da presença humana para locais adequados em 

outras zonas ou para fora do Parque. Os efluentes domésticos devem ser tratados sem a 

adição de produtos químicos e o compostagem do lixo orgânico – eliminar.
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Comentários consolidados dos grupos:

• Recomendação: no final da estadia, cada indivíduo deve retirar os resíduos resultantes 

de sua permanência e depositá-los nos locais permitidos;

• Explicar o que é “forma primitiva de recreação”;

• Retirar atividades de educação ambiental nesta Zona (prever em outras Zonas). Atentar 

para o fato de que no objetivo geral desta zona faz referência a esta possibilidade bem 

como a educação ambiental, assim como formas primitiva de recreação.

• Retirar o item prevendo “implantação de pequenas bases de apoio e o item posterior 

(não há necessidade de infra-estrutura nesta Zona, dado o seu tamanho reduzido). Assim 

deve-se incluir como item proibido “instalação de infra-estrutura”;

• Retirar a previsão de “circulação de veículos” nesta Zona;

• Trocar a palavra “diminuir” por “coibir”.

2.3 Zona de Recuperação – ZR

	 É a zona que contêm áreas consideravelmente antropizadas. Considerada como zona 

provisória, uma vez restaurada, será incorporada novamente a uma das zonas permanentes. 

As espécies exóticas introduzidas deverão ser removidas e a restauração deverá ser natural ou 

naturalmente induzida. Inclui-se nesta zona, a área ocupada atualmente pelo aviário da Doux 

Frangosul e o reflorestamento de Pinus SP.

	 2.3.1. Objetivo geral

	 Deter a degradação dos recursos ou restaurar a área. Esta zona permite uso público 

somente para a educação.

	 2.3.2 Objetivos específicos

• Conter processos erosivos e de assoreamento, promovendo a recuperação natural ou 

induzida das áreas, inclusive de estradas internas;

• Monitorar e manejar as espécies exóticas de flora e fauna visando excluí-las do contexto 

da unidade de conservação por meio de metodologias de mínimo impacto;

• (Eliminar áreas de campo antrópico - retirar) promover a recuperação natural ou 

induzida da vegetação original, - inserir - nas áreas de campo antropizadas;

• Proporcionar objeto de pesquisa e de monitoramento ambiental;

• Reintegrar as áreas recuperadas ao ecossistema original existente no Parque.
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	 2.3.3. Normas

	 2.3.3.1 Uso Permitido

• Pesquisa científica, monitoramento ambiental e proteção;

• Instalação de sinalização indicativa;

• Coleta de sementes para pesquisa dos processos de regeneração dos ecossistemas;

• Pesquisas relacionadas ao enriquecimento da biodiversidade do Parque;

• Pesquisa de fauna – inserir – e flora em geral e especialmente de ictiofauna;

• Projetos de enriquecimento de biodiversidade;

• Implantação de pequenas bases de apoio à fiscalização e pesquisa cientifica, em 

condições de, eventualmente, abrigar indivíduos em atividades de interpretação dos seus 

atributos naturais;

Obs. Eliminar esta frase e incluir a frase da Zona de Proteção que fala de pontos de 

apoio.

• Pesquisa, restauração, manutenção, valorização, conservação e exposição dos bens 

culturais e ou arqueológicos existentes no Parque;

• Manejo com vistas à recuperação da fauna, da flora e da paisagem;

• Instalação de postos de informação e controle na entrada e/ou saída das trilhas;

Obs. Levar esta frase para a Zona de Uso Intensivo.

• Manutenção e melhoria de acessos, caso seja estritamente necessário, bem como abertura 

de novas trilhas e/ou picadas e estruturas, com o mínimo impacto ao meio natural, com 

finalidades de fiscalização, pesquisa e educação, somente para o atendimento a atividades 

em consonância com os objetivos de manejo do Parque;

• Instalação de equipamentos, obras e reformas de infraestruturas específicas do Parque 

de interesse dos programas de gestão;

Obs. Eliminar esta frase.

• Interdição de áreas para execução de atividades de recuperação;

• Circulação temporária de veículos, máquinas, equipamentos, pessoas e eventualmente 

animais domésticos de carga, necessários às atividades desenvolvidas para recuperação 

de áreas e ou infraestruturas de interesse do Parque;

• Plantio de mudas de espécies nativas da Mata Atlântica de ocorrência natural na região;

• Utilização de técnicas de recuperação direcionada, desde que indicada e apoiada por 

estudos científicos, os quais devem ser compatíveis com os objetivos desta zona;
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• Retirada de espécies exóticas nas áreas de reflorestamento, mediante apresentação de 

plano de corte; 

• Instalação temporária de viveiros ou pequenas estruturas de apoio à re-introdução de 

animais silvestres, desde que embasada por pesquisas científicas.

	 2.3.3.2 Uso Proibido

• Circulação de indivíduos ou grupos não autorizados portando qualquer tipo de 

instrumento de corte, armas de fogo e exemplares (ou parte) de fauna, flora ou mineral;

• Acampamento não autorizado ou não destinado ao manejo do Parque;

• Disposição de quaisquer resíduos gerados durante a estadia nesta zona;

• Circulação de pessoas que não esteja relacionada aos programas de gestão do Parque;

• Retirada ou alteração de parte ou totalidade de qualquer produto florestal, mineral, 

atributo histórico-cultural, arqueológico e paleontológico, sem justificativas de manejo 

para o Parque;

• Circulação de quaisquer tipos de animais domésticos que não seja de interesse do 

programa de pesquisa;

• Realização de quaisquer tipos de obras, retirada de produtos florestais ou minerais, 

movimentação de terra, sem justificativas de manejo para o Parque;

• Abertura de estradas ou novos caminhos;

• Criação de peixes exóticos à ictiofauna da Mata Atlântica;

• Lançamento ou depósito de lixo, ferro velho e qualquer outro tipo de resíduos sólidos 

ou líquidos resultantes de obras, eventos ou processamento de matéria prima;

• Despejo de efluentes domésticos ou quaisquer resíduos potencialmente poluentes 

diretamente sobre o solo, cursos ou espelhos d’água, sem tratamento adequado, sob pena 

de interdição de uso da edificação/instalação ou da atividade;

Obs. Reportar este item também à Zona de Uso Intensivo.

• Plantio de espécies exóticas sem justificativa de manejo para o Parque;

• Utilização de qualquer tipo de fertilizante químico e/ou agrotóxicos;

• Circulação de bicicletas, motocicletas, quadriciclos ou veículos de qualquer natureza 

(ex. off-road) sem autorização justificada nos Programas de Gestão;

• Realização de eventos esportivos, de recreação e lazer.
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2.3.4.Recomendações

• Recuperação das áreas degradadas incentivada e custeada pelo órgão responsável 

pela gestão, por meio de projetos específicos que poderão ser licitados ou realizados 

em parcerias com outras instituições públicas ou privadas mediante estabelecimento de 

instrumentos jurídicos adequados;

• A recuperação das áreas – inserir – de estradas municipais de acesso ao Parque deverá 

ser custeada pelos órgãos gestores de tais vias.

• Deverá ser avaliado o potencial dessas áreas para uso em educação ambiental 

posteriormente à recuperação das mesmas;

• Uma vez recuperadas, as áreas desta zona deverão ser incorporadas a uma das zonas 

permanentes instituídas para o Parque;

• As espécies exóticas de fauna e de flora deverão ser priorizadas em projetos específicos 

para a Zona de Recuperação;

• Quando possível, a regeneração da vegetação nativa poderá ser natural, por simples 

abandono, ou induzida;

• Em se tratando de recuperação induzida da cobertura vegetal somente poderão ser 

utilizadas espécies nativas, eliminando-se as espécies exóticas;

• Deverão ser incentivadas pesquisas sobre processos de regeneração natural;

• As zonas de recuperação deverão, também, serem alvos prioritários de remoção e ou 

eliminação de grupos de animais exóticos, especialmente primatas introduzidos e de fácil 

reconhecimento, - elininar - mediante aprovação de projeto pelo órgão competente.

Comentários consolidados dos grupos:

• As pesquisas deverão ter autorização do órgão competente;

• Haverá ficha de controle de pessoas que tiverem acesso ao Parque;

• Permitir a conservação dos acessos e estradas existentes e permitir abertura de caminhos 

para retirada futura dos Pinus sp e o plantio de espécies nativas;

• Expandir a área do Parque para nordeste, a beira do Rio Santana em ambos os lados, 

excluindo-se assim a área da Frangosul que está dentro do Parque.
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2.4 Zona Histórico-Cultural – ZUHC

	 É a zona onde são encontradas amostras do patrimônio histórico/cultural que serão 

preservadas, estudadas, restauradas e interpretadas para o público, servindo a pesquisa, educação 

e uso científico.

	 2.4.1.Objetivo Geral

	P roteger sítios históricos ou arqueológicos, em harmonia com o meio ambiente.

	 2.4.2 Objetivos Específicos

	P esquisa, restauração, manutenção, valorização, conservação e exposição dos bens 

culturais, sítios arqueológicos e paleontológicos existentes no Parque;

	 Uso público de baixo impacto, oferecendo atrativos para fins turísticos e educacionais.

	 2.4.3 Normas

	 Quaisquer projetos de pesquisa, intervenção, recuperação ou restauro, devem seguir as 

normas do IPHAN, sob supervisão de profissional qualificado.

	 2.4.3.1 Uso Permitido

• Pesquisa científica, educação e monitoramento ambiental e patrimonial e recreação;

• Restauro e manutenção de estruturas objetivando sua operação, conservação, valorização 

e uso pedagógico, sempre em acordo com as normas estaduais e federais (IPHAN);

• Implantação de infraestrutura necessária integrada à paisagem, para as atividades 

de pesquisa, educação, fiscalização, monitoramento, controle e recreação de mínimo 

impacto;

• Manejo dos recursos naturais com vistas à recuperação da fauna, da flora e da paisagem;

• A área envoltória dos bens identificados deverá ser manejada de forma a manter o bem 

protegido de plantas e animais.

• Caso estritamente necessário, será permitida a melhoria de acessos ou abertura de 

novas trilhas e/ou picadas, com o mínimo impacto ao meio natural, com finalidades de 

fiscalização, pesquisa, visitação e educação, somente para o atendimento a atividades em 

consonância com os objetivos de manejo do Parque;

• O uso de veículos motorizados deverá, preferencialmente, ser controlado e monitorado, 

sendo permitido apenas nas estradas e caminhos, nunca em trilhas do uso predominante 

de pedestres.
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2.4.3.2 Uso Proibido

• Instalação de qualquer tipo de edificação ou obra, à exceção daquelas de recuperação e 

restauro das estruturas existentes, bem como aquelas previstas nas Zonas Primitiva;

• Circulação de indivíduos ou grupos não autorizados portando qualquer tipo de 

instrumento de corte, armas de fogo e exemplares (ou parte) de fauna, flora ou rocha;

• Qualquer tipo de acampamento não autorizado ou destinado ao manejo do Parque;

• Retirada, alteração ou interferência em parte ou totalidade de qualquer produto florestal, 

mineral, bem histórico-cultural, arqueológico e paleontológico, à exceção da limpeza e 

manutenção de acessos e trilhas existentes;

• Disposição de quaisquer resíduos gerados durante a estadia nesta zona;

• Circulação de bicicletas, motocicletas, quadriciclos ou veículos de qualquer natureza 

(ex. off-road) sem autorização justificada nos Programas de Gestão;

• Realização de eventos esportivos, de recreação e lazer.

2.4.3 Recomendações

• Quaisquer construções nesta Zona devem estar em harmonia e integradas à paisagem 

e à história regional e, para sua efetiva implementação, necessitam do parecer de um 

especialista, confirmando a não-ocorrência, dentro da área a ser modificada, de bens 

arqueológicos;

• As trilhas devem manter as características adequadas a sua origem, história e aos 

objetivos de uma unidade de conservação.

Comentários gerais dos grupos:

• Incluir -: a retirada de exemplares da flora e fauna para pesquisa somente será permitida 

mediante autorização do órgão competente;

• Incluir -: proibida a utilização de equipamentos sonoros;

• Incluir -: instituir a Bica da Saudade como patrimônio histórico-natural

• Recomendações: inserir painéis indicativos da história local e a contratação de guias 

com conhecimento da área;

• Sugestão: excluir a Zona Histórico Cultural e colocar as informações históricas na 

forma de museu, dentro da Zona de Uso Intensivo;

• Recomendação: Deixar claro como fica a estrada municipal. Qual zona pertence.Vale 

lembrar que esta dá acesso às propriedades.
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2.5. Zona de Uso Intensivo - ZUI

	 É aquela constituída por áreas naturais ou alteradas pelo homem. O ambiente é mantido 

o mais próximo possível do natural, devendo conter: centros de visitantes, sala multi-uso, outras 

facilidades e serviços.

	 2.5.1 Objetivo Geral

	 Facilitar a recreação intensiva e educação ambiental em harmonia com o meio.

	 2.5.2 Objetivos Específicos

• Instalar, operar e manter as edificações necessárias para o uso público do Parque, mais 

especificamente: centros de visitantes, bases de apoio à visitação e pesquisa, hospedarias, 

trilhas mais visitadas, postos de informação e acessos para veículos motorizados;

• Permitir o acesso do visitante a informações de todos os níveis e de diferentes formas, 

como audiovisual, exposições, folders, mapas temáticos ilustrativos, maquetes etc;

• Operacionalizar o uso de equipamentos, instalações e serviços nas áreas de domínio do 

Estado mediante o estabelecimento de convênios, termos de cessão de uso, contratos de 

terceirização e de co-gestão.

2.5.3 Normas

2.5.3.1 Uso Permitido

• Todos aqueles permitidos nas zonas anteriores;

• Atividades de recreação intensiva;

• Implantação de infraestrutura necessária ao desenvolvimento das atividades de proteção, 

controle, monitoramento, uso público, educação e pesquisa;

• As atividades de uso público incluem infraestrutura de sinalização, monitoramento, 

controle e cobrança de ingressos, bem como suporte para atividades educacionais, 

recreativas, esportivas, culturais e comunitárias, sempre em conformidade com os 

objetivos das unidades de conservação e integração com a comunidade local e regional;

• Implantação de áreas de acampamento, hospedarias e prestação de serviços, sempre 

mediante a elaboração e aprovação de projetos pelo órgão gestor, em acordo com os 

programas de gestão, conforme indicado nos respectivos Programas de Manejo;

• Manutenção dos acessos e trilhas, de maneira que essas ofereçam boa condição de 

tráfego e segurança aos usuários, sempre em acordo com a legislação ambiental;
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• Circulação de veículos motorizados para transporte individual e/ou coletivo com 

finalidade de visitação, respeitada a capacidade de suporte e limitada aos locais definidos 

por cada núcleo;

• Se estritamente necessário, serão permitidas a abertura de novas trilhas e/ou picadas, 

com o mínimo impacto ao meio natural, com finalidades de fiscalização, pesquisa, 

educação, monitoramento e uso público;

• Em determinadas condições, serão toleradas a introdução de espécies vegetais para o 

paisagismo.

2.5.3.2 Uso Proibido

• Realização de qualquer tipo de obras ou edificações não autorizadas;

• Plantio de espécies exóticas (exceto as espécies de paisagísticas) – eliminar - à Mata 

Atlântica que possam provocar desequilíbrio aos ecossistemas e habitats do Parque;

• Circulação de bicicletas, motocicletas ou veículos off-road sem autorização justificada 

nos Programas de Gestão;

• Qualquer tipo de evento de bicicletas como modalidades de mountain bike, down hill, 

ou semelhante.

• Circulação de ônibus de turismo sem previa autorização do órgão gestor;

• Circulação de indivíduos ou grupos não autorizados ou portando qualquer tipo de armas 

de fogo e exemplares (ou parte) de fauna, flora ou rocha;

• Atividades individuais ou coletivas que potencialmente provoquem impactos à biota 

e ou desconforto a outros usuários seja pelo barulho, aglomerações e ou resíduos como 

eventos, cerimônias de qualquer natureza, rituais ou semelhantes;

• Qualquer tipo de acampamento não autorizado ou não destinado ao manejo do Parque;

• Retirada ou alteração de parte ou totalidade de qualquer elemento da sinalização, 

infraestrutura, produto florestal, mineral, atributo histórico-cultural, arqueológico e 

paleontológico, à exceção da limpeza e manutenção de acessos e trilhas existentes;

• Disposição de quaisquer resíduos ou restos de materiais de qualquer natureza, 

embalagens e alimentação na natureza e mesmo junto às instalações de apoio, fora de 

recipientes adequados;

• Lançamento de efluentes domésticos em cursos d’água, sem tratamento adequado;

• A realização de manifestações artísticas ou eventos esportivos e culturais coletivos sem 

autorização do órgão gestor;

• A emissão de sons além dos limites definidos por Lei ou fora dos horários permitidos.
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2.5.4 Recomendações

• Todos os serviços oferecidos ao público deverão estar concentrados nesta Zona: 

centros de visitantes, centros de apoio aos visitantes, sanitários, instalações para serviços 

terceirizados como condutores, estacionamentos, além das instalações para serviços do 

órgão gestor (se necessário) etc;

• Deverão ser instaladas lixeiras em locais apropriados;

• Todas as atividades previstas deverão levar o visitante a compreender a filosofia e as 

práticas de conservação da natureza e do patrimônio histórico-cultural do Parque;

• Todas as edificações existentes e as futuramente construídas, deverão estar 

harmonicamente integradas a paisagem e preferencialmente com o padrão estético das 

edificações já existentes (no caso de novas estruturas);

• Sempre que possível, as edificações e seus acessórios externos e internos deverão 

fazer uso de materiais e ou equipamentos com tecnologias que incorporem os novos 

princípios de sustentabilidade, como sistemas de iluminação inteligentes, lâmpadas mais 

econômicas, torneiras e descargas com fechamento automático entre outros;

• Incentivar projetos de reuso de água e painéis solares para todas as instalações;

• Incentivar a pesquisa para novas tecnologias de “construções verdes” green building 

nas instalações e edificações da Zona de Uso Intensivo;

• Os resíduos sólidos (lixo doméstico) deverão ser coletados seletivamente e encaminhados 

a destinos adequados (estimular práticas de reciclagem);

• Esta zona deverá comportar sinalizações educativas, interpretativas ou indicativas;

• Propiciar acessibilidade a deficientes físicos e demais públicos que tenham dificuldade 

de locomoção ou que tenham outros tipos de deficiências, a estruturas como sanitários, 

centros de visitantes, ou centros de interpretação da natureza e educação ambiental.

Comentários consolidados dos grupos:

• Esta Zona deve ser somente para acesso e não para circulação. Deixar claro qual a 

diferença entre acesso e circulação nesta área

• A definição da circulação de veículos e outros deve ser planejada em outras zonas;

• Intensificar a sinalização das trilhas (início, fim, qual o percurso...);

• Paisagismo com espécies nativas;

• Re-pensar as atividades de camping e hospedaria (proposta de eliminar estas atividades 

dentro da UC, estimular espaços no município próximos a UC);

• Nos usos permitidos: circulação de veículos somente com autorização prévia;
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• Faltou relação entre a ZUI e as trilhas, rever o texto. Faltou também o mapeamento das 

trilhas (onde começam e terminam) e o planejamento da movimentação dos visitantes 

dentro dela;

• Considerações gerais: o ambiente do Parque é único, deve ter intervenção mínima nas 

zonas que forem definidas; pensar na área de ampliação do Parque; utilização de banco 

genético local para ações de recuperação (dentro e fora do Parque);

• O rio Santana deve ser mapeado como uso intensivo da entrada no parque até a ponte 

queimada. A partir daí, zona intangível.

3 – Zona de Amortecimento – ZA

	 A Lei n° 9.985/2000 Art. 2o inciso XVIII define-se como Zona de Amortecimento o 

entorno de uma unidade de conservação, onde as atividades humanas estão sujeitas a normas e 

restrições específicas, com o propósito de minimizar os impactos negativos sobre a unidade. O 

Art. 25 preconiza que as unidades de conservação, incluindo os Parques Estaduais, devem possuir 

Zona de Amortecimento.

	 3.1 Objetivo Geral

	 O objetivo desta zona é proteger e recuperar os mananciais, os remanescentes florestais 

e a integridade da paisagem na Zona de Amortecimento do Parque Estadual da do Ibitiriá, para 

garantir a manutenção e recuperação da biodiversidade e dos seus recursos hídricos.

3.1.2 Objetivos Específicos

• Contribuir para elevar a sua qualidade ambiental, a melhoria de vida da população e a 

proteção do patrimônio natural, histórico, étnico e cultural;

• Contribuir para a integração da dimensão ambiental nas políticas setoriais de forma a 

conciliá-las com os objetivos da unidade de conservação;

• Colaborar no controle dos agentes causadores de poluição ou degradação ambiental;

• Contribuir na diminuição dos impactos negativos das atividades antrópicas sobre a 

qualidade e quantidade de água em todo o sistema hidrológico do Parque;

• Restringir a implantação de empreendimentos e execução de atividades com impacto 

negativo sobre a unidade de conservação.
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3.1.3 Normas

• A indicação da localização das reservas legais estabelecidas pelo código florestal 

ou aquelas averbadas para fins de compensação ambiental deverá levar em conta a 

conectividade com outras áreas vegetadas protegidas, como outras reservas legais, APPs 

e unidades de conservação;

• Quando couber, como medida mitigadora, os órgãos licenciadores devem recomendar 

a manutenção ou faixas de vegetação florestal nativa localizada entre o Parque e as áreas 

destinadas a atividades e empreendimentos passíveis de licenciamento ambiental;

• A baixa densidade de ocupação dos terrenos, a manutenção da permeabilidade e o 

máximo de permanência da vegetação existente, devem ser observados nas propostas 

futuras de novos empreendimentos e ou atividades;

• As intervenções de empreendimentos ou atividades futuras deverão observar em 

seus projetos estratégias construtivas ou tecnológicas que impeçam, ao máximo, a 

fragmentação dos ambientes;

• Tanto para implantação de empreendimentos imobiliários com parcelamento do solo na 

zona rural em áreas menores do que o módulo do INCRA como para criação de novas 

áreas de solo urbano pelos municípios, o licenciamento deverá ser realizado independente 

do tamanho do projeto, conforme previsto no SNUC;

• O corte da vegetação nas florestas contínuas ao Parque deverá seguir o previsto no 

artigo 9 do Código Florestal;

• O cultivo de Organismos Geneticamente Modificados está proibido sob qualquer 

condição em toda a Zona de Amortecimento do Parque;

• Restringir o fracionamento de propriedades rurais nos municípios adjacentes ao Parque;

• Eventuais projetos de interesse social especialmente assentamentos agrários ou 

aldeamentos indígenas das instâncias de governo federal, estadual e municipais deverão 

orientar suas ações com princípios de manejo para fauna e flora sustentáveis à zona 

de amortecimento, prevendo acompanhamento técnico e demais custos para o manejo 

adequado.



www.ambientalis.com.br

323

Comentários consolidados dos grupos:

• Avaliar se a proposta de restrição de fracionamento das propriedades que se encontram 

nesta zona tem amparo legal e referenciá-lo

• Avaliar se a proibição de OGMs tem amparo legal. Verificar se existem normas 

equivalentes e referenciá-las

• Na questão das lavouras, incluir esforços de mitigação;

• Adaptar todas as normas à realidade do entorno da UC (maioria é área rural);

• Esta área já é antropizada (com empreendimentos já instalados ou com previsão de 

instalação), considerar este aspecto na definição das normas dessa zona;

• Quanto a silvicultura, nos aspectos das restrições: definir quanto restringir, deixar claro 

a proposição das normas;

• Quanto a Frangosul, esclarecer e apontar o que será feito no Plano de Manejo;

• Priorizar a ampliação da UC, especialmente nas questões que envolvem a Frangosul, 

compensar a área deles que está dentro da UC, com outras áreas em condições ecológicas 

adequadas à categoria do Parque, conforme proposto nas “áreas de expansão do Parque”. 

Uma negociação facilitaria sobremaneira os tramites de regularização fundiária, 

desonerando o Estado e ganhando em condições de conservação da biodiversidade.

4. PROGRAMAS DE MANEJO – roda de conversa

	 A Ambientalis Eng construiu a proposta de programas de manejo com base no zoneamento 

do Parque. Nesta oficina foram apresentados os programas e seus objetivos, bem como alguns 

comentários sobre ações em cada programa. Na medida em que a apresentação foi sendo realizada, 

algumas sugestões de ajustes foram apontadas pelos presentes. Abaixo seguem estas sugestões:

1. Em relação ao organograma de funcionários do Parque: é necessário pensar a formação 

de uma equipe de guardas-parque, devido a necessidade do trabalho ser realizado em 

forma de escalas de trabalho, necessitando mais de uma pessoa para exercer a função.

2. Em relação às trilhas interpretativas e educação ambiental: detalhar as ações em cada 

trilha, apontando a faixa etária adequada, o público a que se destina cada uma, bem como 

a proposta pedagógica de orientação do uso desses espaços com cunho educativo;
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3. Propor estruturas que facilitem à acessibilidade no parque e nas trilhas de pessoas 

portadoras de necessidades especiais;

4. A estrutura pensada para atender aos primeiros socorros deve ser detalhada, compondo 

o programa administrativo;

5. Conciliar e fomentar as atividades de educação ambiental e outros atrativos (de 

cunho turístico) dentro Parque com as propriedades privadas e espaços municipais, 

proporcionando ações integradas e associadas junto ao entorno da UC;

6. Incluir como um dos usos atividades de “ contemplação da natureza”;

7. Incluir sinalizações de acesso restrito às áreas administrativas; 

8. Descrever uso especial para espaço administrativo que por sua vez estará contida na 

ZUI;

9. Debater com DEFAP sobre a “desafetação da área da Frangosul para que o Plano de 

Manejo já contenha informação consolidada sobre o assunto.

5. ENCAMINHAMENTOS E INFORMES

	O s encaminhamentos e informes desta oficina se referem:

• DEFAP se comprometeu a repassar informações sobre o ICMS Ecológico às prefeituras 

de Vacaria e Bom Jesus, seguindo as orientações de definição de valores e repasses aos 

municípios da lei estadual no 11.038/97;

• O Plano de Manejo (versão discutida nesta oficina) está disponível no site da Ambientalis 

(www.ambientalis.org.br) para livre acesso. As contribuições e sugestões de ajustes desta 

oficina serão analisadas pela equipe da Ambientalis Eng e apresentadas para a SEMA/

DEFAP para incremento e definição da versão final. Esta reunião com a SEMA/DEFAP 

está prevista para o dia 03/03/2011, sendo que a versão ajustada do Plano de Manejo 

estará disponível no site da Ambientalis a partir do dia 15/03/2011. Aos participantes das 

Oficinas de construção do Plano de Manejo, será enviado um e-mail avisando sobre a 

disponibilidade da versão final no site.

• Os processos indenizatórios dos proprietários que possuem patrimônio dentro do Parque 

devem ter prioridade no contexto da execução do Plano de Manejo.
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ANEXOS DESSE RELATÓRIO

Anexo 1 - Lista de presença
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Anexo 2 - Mapa de Zoneamento (utilizado como referência na oficina)
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Anexo 3 – Registro Fotográfico

Foto 1 - Apresentação do Plano de Manejo

Foto 2 - Grupos de trabalho estabelecem objetivos
e normas para as zonas do Parque 

  

  



Foto 3 - Grupo de trabalho debate sobre zoneamento do Parque 

Foto 4 - Apresentação de programas a partir do zoneamento proposto
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